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Nada sei dessa vida 

Vivo sem saber 

Nunca soube, nada saberei 

Sigo sem saber... 

Que lugar me pertence 

Que eu possa abandonar 

Que lugar me contém 

Que possa me parar... 

 

(trecho da música Nada sei, interpretada por Paula Toller) 
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RESUMO 

No cenário das pesquisas educacionais no Brasil, especificamente as que focalizam 

a Educação Infantil (EI) e a configuração do trabalho docente nesta etapa da 

Educação Básica (EB), nossa pesquisa intenta caracterizar as instituições 

designadas “Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental – 

EMEIEF”, suas especificidades e dinâmicas de trabalho. Vinculados a essa intenção, 

buscamos conhecer a dinâmica de desenvolvimento da docência na EI e dos 

processos formativos empreendidos na instituição. Na revisão de literatura 

exploramos, nos estudos e pesquisas no campo da EI e no campo do trabalho 

docente, como vêm se configurando esses campos, as temáticas mais abordadas e 

o “nicho” no qual abrigamos nossa temática de estudo. Vinculamos nossas 

problematizações às considerações de Mikhail Bakhtin sobre os conceitos de 

dialogia, polifonia e heteroglossia, articulados aos conceitos de “fazer com”, lugar e 

espaço, táticas e estratégias, expressos nas obras de Michel de Certeau. Nossas 

trajetórias metodológicas têm ancoragem na pesquisa qualitativa de abordagem 

exploratória com inspiração etnográfica. A coleta/produção de dados se efetivou por 

meio da análise documental, observação participante e entrevistas, sem perder de 

vista a conduta ética implicada em nossas interações com os sujeitos no campo de 

pesquisa, com consentimento devidamente registrado no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. Das análises, podemos caracterizar a instituição EMEIEF como 

um lugar peculiar e complexo no qual, ao mesmo tempo em que há relações 

dialógicas responsivas nas interações entre crianças e profissionais docentes, 

implicando na diminuição da cisão histórica na passagem da EI para o EF, a 

infraestrutura da instituição não atende às especificidades do trabalho com crianças 

da EI. Manifesta-se nas falas de vários profissionais o desejo de que as crianças da 

EI sejam atendidas em instituições destinadas exclusivamente a elas (CEMEI).  

Visibilizamos, também, que os processos formativos dos profissionais docentes se 

dão no contexto do trabalho com as crianças, nas iniciativas pessoais das 

professoras de EI e do EF e nos cursos de formação continuada ofertados pela 

Secretaria de Educação Municipal, reverberando na configuração da docência, na 

EMEIEF. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Ensino Fundamental. Instituições educativas. 

Trabalho docente. EMEIEF. 
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ABSTRACT 

 

In the scenario of educational research in Brazil, in particular those that focus on 

Early Childhood Education (ECE) and on the configuration of teaching this grade in 

Basic Education (BE), our study aims to characterize the institutions named “Escola 

Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental – EMEIEF” (Municipal Early 

Childhood Education and Elementary School), their specificities and forms of 

working. Linked to this purpose, we seek to understand not only the process of 

teaching in ECE but also the teacher training activities implemented in the institution. 

In the literature review, studies and research in the field of ECE and in the field of 

teaching were explored in order to identify the trends and the configuration of the 

"niche" in which our thematic study is placed. The way we problematize our work is 

linked to Mikhail Bakhtin` concepts of dialogism, polyphony and heteroglossia, 

associated with Michel de Certeau`s concepts of “doing with”, place and space, 

tactics and strategies. It is an exploratory qualitative research, by ethnographic 

inspiration. The data collection/production was done through document analyses, 

participant observation and interviews, bearing in mind the ethical conduct necessary 

to interact with the subjects/participants in the field work, with their agreement 

properly registered in the Informed Consent Form. Results show that we can 

characterize EMEIEF institutions as peculiar and complex places: although there are 

responsive dialogical relations in the interactions between children and professional 

teachers, contributing to a decrease in the historic division in the passage from ECE 

to Elementary School (ES), the infrastructure of the institution does not meet the 

specifics of working with ECE. It is manifested in the speech of many professionals 

the desire to have those children studying in institutions exclusively designed for 

them (CEMEI). We also found that teaching qualification takes place in the context of 

the work with children, in personal initiatives of the teachers of ECE and ES and in 

continuing education courses offered by the Department of Education Hall, 

reverberating in the configuration of teaching in EMEIEF. 

Keywords: Early Childhood Education; Elementary School; Educational institutions; 

Teaching; EMEIEF. 
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DE INÍCIO, UM CONVITE À PARTILHA 

...que a importância de uma coisa não se mede com fita métrica 
nem com balanças nem barômetros etc.  

Que a importância de uma coisa há que ser medida 
pelo encantamento que a coisa produza em nós. 

Manoel de Barros 

Enredados pelas palavras de Barros, lançamos o convite à partilha do que nos é 

importante pelo encantamento que produz, que nos instiga e nos desafia, tanto no 

exercício da docência como na pesquisa. Falamos do e no campo da educação, 

focalizando, em especial, o cenário da educação infantil (EI), as instituições 

educativas (IE) que atendem a esta modalidade da educação básica (EB) e a 

configuração da docência, nessas instituições. 

De partida, encantados e instigados, assinalamos o cenário educacional brasileiro 

como um campo marcado por desafios, lutas e tensões, na busca do direito à 

educação para todos e com qualidade. A partir da década de 1990, a educação 

básica passa por diversas alterações em sua constituição, expressas nos muitos 

textos legais que a regulamentam. Destacamos nessas alterações a extensão da 

obrigatoriedade escolar, com a aprovação da Emenda Constitucional (EC) nº 59, de 

2009, que amplia a educação obrigatória dos 4 aos 17 anos, abarcando parte da 

educação infantil , o ensino fundamental (EF) e o médio. 

Nesse contexto, visibilizamos a EI e sua inserção no sistema de ensino marcadas 

por uma especificidade que se afirma nas políticas de atendimento, nos desafios 

pedagógicos e de infraestrutura, na garantia de direitos e na formação de 

profissionais, bem como no aumento da demanda por esta etapa da educação 

básica. Vinculamos a essa especificidade a afirmação de que a criança de 0 a 6 

anos requer um tipo de atendimento que escape à lógica escolarizante própria do 

modelo escolar tradicional, integrando as atividades de cuidado e atenção com as 

crianças pequenas.  

Esse quadro tem implicado a configuração de instituições distintas para a EI e para 

as outras etapas do ensino, como o ensino fundamental. Nos municípios brasileiros, 

há diversos modelos de atendimento às crianças da EI, que se efetivam, geralmente, 

em prédios destinados a esse propósito. Em que pese a especificidade da EI 
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marcada nessa distinção, ampliam-se as possibilidades de uma ruptura no trabalho 

educacional dentro da própria EI (creche e pré-escola) e entre ela e o EF. 

Observamos, no cenário apresentado, a existência de instituições que escapam a 

essa lógica por reunir a EI e o EF no mesmo prédio. Assim, direcionamos nosso 

propósito de estudo para as instituições que compõem a rede pública de ensino da 

cidade de Guarapari, buscando explorar o atendimento às crianças nas instituições 

em que a EI e o EF compartilham o mesmo prédio escolar. Intentamos caracterizar 

essas instituições designadas “Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental – EMEIEF”, observando como se efetivam os processos interativos 

entre a EI e o EF, considerando especialmente a configuração da docência na EI. 

No sentido de explicitar as trajetórias pelas quais esta pesquisa pretende ou melhor, 

transcorrer, organizamos nossas enunciações em quatro capítulos, finalizando-as, 

interrompendo-as com algumas considerações acerca do que vivenciamos ao longo 

dos dois anos de itinerâncias como pesquisadoras. 

No primeiro capítulo, expusemos nosso propósito de pesquisa a partir de 

considerações sobre a EI no Brasil e seus marcos legais, minha trajetória formativa e 

profissional em vinculação com a problemática de estudos, o movimento inicial de 

aproximação aos espaços escolares da rede pública de ensino de Guarapari e o 

delineamento da problemática da pesquisa. 

Na revisão de literatura realizada no segundo capítulo discutimos, inicialmente, os 

estados da arte e/ou do conhecimento que apontam uma especificidade da EI, suas 

conquistas e a defesa da unidade, num cenário paradoxal de políticas públicas que 

provocam cisão. Em seguida, o contexto atual das políticas públicas de atendimento 

à EI nos municípios brasileiros utilizando, como referência, pesquisas desenvolvidas 

no cenário da região sudeste. Ainda em relação a esses cenários, observaremos a 

especificidade da EI e os desafios da formação de professores para o campo. 

Trazemos no terceiro capítulo os pressupostos teórico-metodológicos de nossa 

trajetória de pesquisa articulada às questões éticas que emergem na elaboração de 

um estudo desta natureza. Contextualizamos brevemente a expansão da rede 

municipal de ensino de Guarapari/ES, a descrição de nossa imersão/permanência 

no campo de pesquisa e quem são os sujeitos com quem nos propomos pesquisar, 
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optando pela pesquisa qualitativa de abordagem exploratória com inspiração 

etnográfica como fundamento no transcurso da pesquisa.  

Nossas interações na coleta/produção de dados, sua apresentação e análises são o 

foco do quarto capítulo deste texto, no qual trouxemos as categorias de análise 

emergentes deles na pesquisa de campo. Em articulação com os estudos 

selecionados na revisão de literatura e aos referenciais teóricos que subsidiam 

nossas reflexões, elencamos como categorias de análise os espaços da EMEIEF 

como lugares praticados, seus usos e subversões; a dialogia nas interações da 

educação infantil e do ensino fundamental; o cotidiano da instituição educativa e, 

também, a constituição da docência e processos formativos. 

Dessa forma, delineamos a arquitetura (AMORIM, 2001) desta pesquisa em que 

abarcamos nossos estudos até aqui empreendidos, no intuito de contextualizar 

nossos leitores nas trajetórias por onde caminhamos, com quem pesquisamos, o 

que falamos, o quanto ouvimos e tudo o que vivenciamos. Nesse momento, 

destacamos nossa expectativa de que os leitores deste texto possam, de alguma 

forma, ser nossos interlocutores silenciosos, posto que o silêncio também é uma 

forma de enunciação. Estamos abertos às contrapalavras, aos acentos, contra-

acentos, concordâncias e dissonâncias em relação a esta pesquisa. Vinculamos 

nossas proposições ao dizer bakhtiniano de que a palavra dita sobre um objeto, na 

perspectiva dialógica, não o reconhece como algo já dado, finalizado. Apostamos 

nas interlocuções em relação ao nosso estudo na intenção de visibilizar o que [...] é 

desejável ou indesejável nele e, desse modo[...], a potência de nossos dizeres [...] 

transforma-o num momento constituinte do evento vivo, em processo. (BAKHTIN, 

1993, p. 32-33). 
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1. EDUCAÇÃO INFANTIL, VIVÊNCIAS DOCENTES E ESPAÇOS 

ESCOLARES 

Um homem se propõe a tarefa de desenhar o mundo. 
Ao largo dos anos povoa um espaço com imagens [...]. 

Pouco antes de morrer, descobre que este paciente 
labirinto de linhas traça a imagem de seu rosto. 

J.L. Borges 

Neste trabalho, focalizamos a configuração das Escolas Municipais de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) no atravessamento do pensamento de 

Borges à proposição de estudo desenhada nesta pesquisa. Pensamos as EMEIEF 

como espaços povoados por sujeitos que traçam suas linhas incessantemente 

nesse lugar (CERTEAU, 2008). Linhas que se entrecruzam, se entrelaçam, 

entretecem sentidos e significados que, nas interações desses sujeitos e deles com 

o contexto (BAKHTIN, 2003, 2010b), traçam a imagem singular de uma EMEIEF, ou 

seja, a sua configuração.  

Essa temática está articulada com a afirmação da Educação Infantil (EI) no cenário 

social, culminando com sua inserção nos sistemas de ensino como primeira etapa 

da Educação Básica (BRASIL, 1996). Nesse contexto, estudos e produção de 

referenciais oficiais vêm marcando sua especificidade (ROCHA, 1999; BRASIL, 

2010b). Uma especificidade que se afirma na configuração de políticas (BRASIL, 

2006b; 2009b), na proposição de infraestrutura (BRASIL, 2006a), na indicação de 

processos avaliativos (BRASIL, 2009a; 2009b) e na discussão de diretrizes 

curriculares (BRASIL, 2009c; 2010b). No conjunto, observamos que essa 

especificidade está associada, especialmente, à afirmação de que a criança de 0 a 6 

anos “demanda um tipo de atendimento que não se encaixa no modelo escolar” 

(CAMPOS, 2008), ecoando numa crítica à lógica homogeneizante da concepção de 

alunos no trabalho educativo (NASCIMENTO, 2007). Assim, de partida, marcamos 

que a EI vem configurando um campo próprio na dialogia com os sistemas de ensino 

(CÔCO, 2011). Um campo que propõe a integração das atividades de cuidado e 

educação, indicando novos requisitos para atuação profissional com crianças 

pequenas. 

Esse quadro tem implicado a configuração de instituições distintas para a EI e para 

as outras etapas do ensino. Geralmente, a EI nomeia suas instituições de 
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Centros/Unidades Municipais de Educação Infantil e o EF nomeia suas instituições 

de Escolas Municipais/Estaduais. Se por um lado essa distinção vem marcando a 

especificidade da EI, por outro, observa-se uma “fratura” no trabalho educacional 

(CAMPOS, 2011) e, consequentemente, a necessidade de promover sua articulação 

(MACHADO, 2007). Assim, consideramos um cenário de tensão na dialogia da EI 

com as outras etapas do ensino. Nesse quadro, observamos a existência de 

instituições que escapam a essa lógica por reunir a EI e o Ensino Fundamental (EF) 

no mesmo prédio. Assim, direcionamos nosso propósito de investigação para essas 

instituições focalizando o município de Guarapari, pela nossa proximidade com esse 

contexto (aspecto que trataremos nas nossas vivências, na parte 1.3 deste texto). 

A temática também se insere num contexto de ampliação do atendimento a esta 

modalidade de ensino no cenário social. Pesquisas e acompanhamentos estatísticos 

realizados pelas mais variadas instituições apontam que o aumento da demanda 

pela EI, tanto no Brasil como no mundo, é uma realidade. Tal demanda acompanha 

as necessidades da sociedade contemporânea, vinculadas ao crescimento da 

urbanização das cidades, ao aumento considerável da participação da mulher no 

mercado de trabalho e aos modos de reorganização das famílias. Aliamos a essa 

demanda o entendimento da sociedade do quão importante são as experiências 

vividas pelas crianças pequenas nas instituições de EI. 

Em estudo recente, Moss (2001) ressalta o art. 28 da Convenção sobre os Direitos 

da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU), que reconhece o direito à 

educação desde os primeiros anos de vida, dando-lhe a interpretação de que esse 

direito se inicia com o nascimento, intimamente ligado ao direito das crianças 

pequenas ao máximo desenvolvimento. Vinculado ao reconhecimento, o 

atendimento educacional com qualidade se coloca como um desafio ao poder 

público, principalmente na efetivação da expansão do atendimento às crianças 

pequenas da EI, inscrita nos diversos marcos legais que a regulamentam. Nessa 

perspectiva, exploramos alguns desses marcos legais no cenário brasileiro, com 

vistas a situar nossa problemática de investigação, que focaliza a configuração das 

instituições denominadas EMEIEF. 
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1.1 A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL E SEUS MARCOS LEGAIS 

As demandas atuais das famílias em relação à EI fizeram e ainda fazem com que a 

sociedade civil empreenda esforços no sentido de que o poder público ampare 

legalmente essa modalidade de educação, já que, historicamente, as conquistas 

sociais não foram alcançadas sem uma efetiva mobilização da sociedade. Nos 

textos legais, esse amparo ocorre na Constituição Federal (CF) de 1988, em seu 

artigo 208, inciso IV, afirmando a obrigatoriedade do Estado em ofertar a EI como 

modalidade de ensino e um direito da criança a esse atendimento. Dois anos depois, 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) destaca também o direito da criança 

a esse atendimento, ao mesmo tempo em que foram estabelecidos mecanismos de 

participação e controle social na formulação e na implementação de políticas para a 

infância.                                                

Percorrendo outros textos legais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) considera a EI como a primeira etapa da Educação Básica, expresso em seu 

título V, capítulo II, seção II, art. 29, tendo como finalidade o desenvolvimento 

integral da criança até seis anos de idade. Atribui aos Municípios a responsabilidade 

na oferta desta modalidade de ensino, explicitando em seu Título IV, art. 11, que 

Os Municípios incumbir-se-ão de: (...) oferecer a educação infantil em 
creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino quando estiverem atendidas 
plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Essa formulação implicou mudanças na organização da oferta de atendimento em 

creches e pré-escolas. Várias etapas do caminho para se efetivarem os princípios 

legais já foram percorridas no país, embora de maneiras distintas entre as regiões 

brasileiras. Na análise de Barreto (2009), realizada a partir de pesquisas sobre a 

expansão do atendimento da EI, observa-se o aumento dessa oferta, mas ainda em 

número insuficiente para fazer frente às demandas evidentes nos municípios e para 

alcançar as metas propostas pelo Plano Nacional de Educação (PNE). 

Consoante com o marco legal - embora a prioridade dada ao atendimento de 

crianças no EF em relação às crianças da EI à época em que passa a vigorar a LDB 

-, vemos a crescente demanda das famílias por essa modalidade de ensino refletida 
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no número de matrículas nas instituições que atendem à EI, sejam creches ou pré-

escolas1, no cenário local. 

 

Gráfico 1 - Matrículas de crianças na EI, no cenário local. 
Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 

 

Na esteira da responsabilidade constitucional dos municípios para com a EI, o 

aumento da matrícula de crianças de 0 a 6 anos na rede pública de ensino deu-se 

em função de dois movimentos concorrentes: um da sociedade, que demanda mais 

oferta de vagas para o atendimento à EI; outro dos gestores públicos municipais, 

que se colocam diante da obrigatoriedade legal de garantir maior e melhor oferta 

para a Educação Infantil. Há de se enfatizar que muitas das leis e emendas 

aprovadas na Constituição Federal desde os anos 1990 são fruto do movimento de 

luta da sociedade e dos embates e acordos ocorridos nesse percurso. E a EI 

também registra os efeitos desses conflitos. Um exemplo recente foi a luta pela 

inclusão das creches no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb)2, o chamado 

                                                      
1
 Tanto as creches para as crianças de zero a três anos como as pré-escolas para as de quatro a 

cinco anos são consideradas como instituições de EI. A distinção entre ambas é feita apenas pelo 
critério de faixa etária. Essa organização está sofrendo reformulações no novo Plano Nacional de 
Educação, em tramitação. Em algumas citações, aparece creche numa referência ao 0 a 3 e EI ligada 
à oferta a partir de 04 anos. Considerando a permanência do conveniamento nas políticas de 
atendimento na EI, os críticos aventam que com essa forma de nomear está se marcando uma cisão 
no interior da EI. 

2
 Esse Fundo, que em 2006 substituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), criado originalmente em 1996 para o 
financiamento da Educação, foi inicialmente proposto para abranger somente a pré-escola e as 
outras duas etapas da educação básica, tendo incorporado as creches somente depois de intensa 
mobilização em âmbito nacional. 
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movimento das “fraldas pintadas”, no ano de 2006. 

Também no início do ano de 2006 ocorre uma mudança significativa na educação 

nacional, com a aprovação da Lei nº 11274/2006, que amplia o ensino fundamental 

de oito para nove anos de duração, com a matrícula de crianças de 6 anos no 

primeiro ano, antes denominado primeira série. Essa mudança impactou 

sobremaneira a pré-escola, que viu a diminuição de matrículas no seu último ano e o 

aumento delas no primeiro ano do Ensino Fundamental. 

Evidencia-se o aspecto positivo dessa medida em relação à ampliação do acesso à 

escola, gerando novos desafios em relação às questões pedagógicas e estruturais 

decorrentes da implantação da nova lei. A implantação do EF de noves anos gera 

também demandas em relação à formação em serviço para os professores, que 

receberão as crianças mais novas, como também a adaptação de prédios, 

equipamentos mobiliários e materiais escolares à nova realidade das escolas de EF 

– uma nova organização que coloca desafios aos gestores municipais. 

Pouco tempo se passou após a implantação dessa medida e a Emenda 

Constitucional (EC) nº 59/2009, que modificou a definição da educação obrigatória, é 

sancionada sem que maiores discussões sobre ela se efetivassem na sociedade, 

nos meios especializados e nem no próprio Congresso Nacional. Somada à adoção 

do EF de 9 anos, configura-se como uma verdadeira enxurrada de mudanças que 

pesaram sobre a gestão municipal da educação nesta primeira década do século 

(CAMPOS, 2011). 

Em breves linhas, a EC 59 modifica a definição de obrigatoriedade que adota o 

critério da idade do aluno e não mais pela etapa de ensino correspondente, além de 

ampliar a sua duração de 9 para 14 anos. Isso implica que, segundo a lei, as 

famílias ficam obrigadas a matricularem seus filhos na pré-escola a partir de 4 anos. 

Mesmo considerando o aumento na procura por vagas na EI, não se pode afirmar 

categoricamente que isso ocorra em todas as famílias e em todas as regiões do 

país, independente das condições de vida que possuam. Alguns pontos de tensão 

poderão surgir no processo de implantação dessa nova faixa de obrigatoriedade, 

que deverá efetivar-se por completo até o ano de 2016. Um delas é o aumento do 

número de matrículas de crianças cada vez menores nos primeiros anos do ensino 
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fundamental, até porque os gestores públicos sofrem pressão crescente por parte da 

Justiça para que isso aconteça.  

Cremos que mudanças efetivadas dessa forma provocam acomodações da rede 

pública – e da privada – às determinações legais que possam, de alguma maneira, 

desconsiderar os impactos sobre a vida escolar e a aprendizagem das crianças 

pequenas nessa importante fase do desenvolvimento infantil. 

Nas palavras de Campos (2011) 

O direito à educação inclui também a exigência de qualidade e o respeito às 
necessidades da criança em cada fase do seu desenvolvimento: o direito à 
brincadeira, à atenção individual, ao aconchego e ao afeto, ao 
desenvolvimento da sociabilidade, assim como o direito à aprendizagem e 
ao conhecimento. [...] Não se garante, portanto, o direito à educação para 
crianças de 4 anos em diante apenas colocando-as em uma sala com uma 
professora e um quadro-negro, reproduzindo o mesmo modelo de uma 
escola tradicional, já superada até para os alunos mais velhos. (CAMPOS, 
2011. p. 13). 

À primeira vista, pode parecer que a ampliação da obrigatoriedade escolar seja uma 

boa notícia, especialmente num país como o Brasil, em que ainda persistem muitas 

dificuldades de acesso e permanência na escola. Entretanto, a EC 59/2009, ao 

tornar parte da EI obrigatória (a pré-escola) e afirmar que o acesso obrigatório à 

educação deve ser priorizado pelos gestores públicos, origina uma tensão sobre a 

frágil e desestruturada etapa da creche. Nos municípios com poucos recursos 

financeiros, a obrigatoriedade a partir dos quatro anos pode significar desestímulo à 

oferta de vagas em creches, além de comprometer a qualidade e melhoria do 

atendimento daquelas já existentes. 

Para termos uma ideia dos recursos financeiros investidos pelos gestores municipais 

na educação básica, especificamente a EI e o EF, tomamos como referência 

pesquisa divulgada recentemente pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime), que analisou o perfil dos gastos educacionais nos municípios 

brasileiros”3. Na apuração e análise dos dados expressos nos questionários 

respondidos pelos municípios participantes4, a pesquisa revela, entre outros 

                                                      
3
 Divulgada em fevereiro de 2012, a pesquisa teve a duração de oito meses e abrangência de mil 

municípios, selecionados por sorteio, de agosto de 2010 a fevereiro de 2011, com base nos dados do 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope). 

4
 Os pesquisadores analisaram o montante gasto em manutenção e desenvolvimento do ensino em 
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resultados, que a aplicação atual na educação básica está abaixo do que é 

recomendado pelo CAQi – Custo Aluno Qualidade Inicial, mecanismo construído 

pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Esse é o instrumento 

reconhecido pelo Conselho Nacional de Educação como o que melhor calcula o 

valor mínimo a ser aplicado na educação brasileira.  

O novo Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2011-2020, em 

tramitação no Congresso Nacional, traz como primeira meta universalizar até 2016 o 

atendimento escolar da população de 4 e 5 anos e ampliar até 2020 a oferta de 

educação infantil, de forma a atender 50% da população de até 3 anos. Colocada 

nesses termos, a meta vem reforçar a fratura provocada na EI pela EC 59/2009. Ao 

colocar a etapa da creche como facultativa, chama as atenções para a pré-escola, 

agora obrigatória, e o segmento anterior perde força de pressão, sob todos os 

aspectos. À medida que a creche se expandir, se os processos educacionais não 

assegurarem uma sequência harmônica entre as etapas da EI, pode-se repetir, na 

sua passagem para a pré-escola, o fenômeno da ruptura existente entre a pré-

escola e o ensino fundamental em muitos sistemas de ensino (BRASIL, 2010a). 

Compartilhamos do pensamento de Moss (2011) ao associarmos essa ruptura na 

passagem das crianças da EI para o ensino fundamental à premissa de que a 

educação infantil e a escola muitas vezes provêm de tradições muito diferentes, têm 

culturas muito diferentes, e que essas tradições e culturas se expressam em 

concepções, valores e práticas muito diferentes. De maneira geral, enquanto a 

educação das crianças de 0 a 3 anos se revestiu de cunho 

filantrópico/assistencialista e as pré-escolas assumiram um caráter 

educativo/pedagógico - preparar as crianças para o ingresso na vida escolar -, por 

sua vez, a escola é, tradicionalmente, o espaço instituído para a transmissão de 

conhecimento, desenvolvendo práticas pedagógicas muito diversas das que 

encontramos na EI.  

Essa ruptura, seja dentro da própria Educação Infantil ou na passagem das crianças 

                                                                                                                                                                      
municípios; o valor investido por aluno na rede municipal, discriminado em creche, pré-escola, séries 
iniciais e séries finais do ensino fundamental e educação de jovens e adultos; as diferenças regionais 
existentes entre os municípios; e compararam o gasto real municipal com os projetados pelo Custo 
Aluno-Qualidade Inicial – CAQi. 
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da EI para o EF, se coloca como um ponto de tensão entre a garantia legal do direito 

das crianças a uma educação universalizada e de qualidade e o que se tem 

verificado dentro dos sistemas municipais de educação. No entrelaçamento dos 

textos legais que fundamentam a EI como direito da criança e das famílias e dever 

do Estado e a realidade social contemporânea, a demanda por instituições de 

Educação Infantil se justifica e se consolida como uma prioridade a ser atendida 

pelos municípios brasileiros, de acordo com as definições constitucionais e legais 

vigentes.  

Nesse contexto, centramos nosso estudo na atual configuração das instituições de 

Educação Infantil que compõem a rede pública de ensino da cidade de Guarapari. 

Assim, intentamos explorar o atendimento às crianças nas instituições em que a EI e 

o EF compartilham o mesmo prédio escolar. Buscamos caracterizar essas 

instituições observando como se efetivam os processos interativos entre a EI e o EF 

nas EMEIEFs, considerando especialmente a configuração da docência na EI. 

Imbuídos do propósito de imersão no contexto apresentado, visibilizamos a seguir 

nossa vinculação com essa intenção investigativa narrando sinteticamente minha 

trajetória profissional na qual destaco as vivências de atuação docente em uma 

EMEIEF. 

 

1.2 DA FORMAÇÃO INICIAL ÀS VIVÊNCIAS COMO PROFESSORA NOS 

ESPAÇOS DA ESCOLA – PROBLEMÁTICA DE ESTUDO 

Desde que iniciei o percurso de minha formação profissional, as inquietações, 

dúvidas e expectativas em relação às práticas pedagógicas com as crianças sempre 

estiveram presentes nas reflexões individuais, nas reuniões com a professora 

supervisora de estágio e nas conversas com minhas colegas de turma do 

magistério. Aos diálogos com minhas parceiras de formação e às reflexões 

pessoais, seguiram-se outros tantos momentos de problematização das práticas 

pedagógicas desenvolvidas durante e após o estágio curricular, na perspectiva de 

um fazer pedagógico imbuído de significados e aprendizagens para e com as 

crianças que conosco ocupavam os espaços da escola, do pátio, da sala de aula. 
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Essa formação iniciou em 1981, época em que a ditadura militar ainda detinha o 

poder sobre os rumos do país, época também em que o tecnicismo era a forma de 

ensinar de nossos professores e professoras, e também o momento em que a teoria 

piagetiana do desenvolvimento cognitivo5 começava a ganhar força no cenário 

educacional.  

Nas discussões que empreendíamos, era visível a preocupação de todos, até com 

um certo ar de angústia, quanto às formas de transformar os saberes acadêmicos 

em fazeres cotidianos, na busca de alcançar os objetivos educacionais traçados ao 

início do ano letivo. O sentido de transformação para nós era utilitário, ou seja, tudo 

o que aprendíamos e entendíamos ser a teoria do ofício de professor ensinada no 

curso de magistério deveria ser modificada no “como fazer” da prática, entendendo a 

teoria como uma instância independente do fazer desse professor em sala de aula. 

E com todas as inquietudes e dúvidas que o estágio supervisionado não deu conta 

de aplacar (e hoje na crença de que nunca dará), assumi a responsabilidade pela 

minha primeira turma como professora, já sozinha, sem a tutela da professora de 

estágio e das professoras regentes das turmas onde estagiei. Embora tivesse 

habilitação para lecionar em turmas de pré-escola (atualmente a EI), sempre atuei 

em turmas do EF, como professora nas redes pública e privada do município do Rio 

de Janeiro. 

Vieram muitos outros alunos, uma nova lei educacional, um novo campo de atuação 

profissional (no Estado do Espírito Santo), além da necessidade que sentia em dar 

continuidade à minha formação profissional para além dos cursos de capacitação 

dos quais participava. A dinâmica do trabalho com os alunos, a relação com os 

demais profissionais da escola, o convívio com a comunidade, todos esses fatores 

me impulsionavam a buscar respostas para as muitas dúvidas que surgiam no 

decorrer das minhas práticas como professora, advindas das certezas construídas 

na formação inicial e que eu acreditava serem suficientes para conduzir meu 

trabalho. Além destas motivações, o fato de trabalhar numa escola que atendia, nos 

                                                      
5
 A teoria de Piaget é uma teoria de etapas que pressupõe que os seres humanos passam por uma 

série de mudanças ordenadas e previsíveis, concebendo a criança como um ser dinâmico, que a todo 
momento interage com a realidade, operando ativamente com objetos e pessoas. O eixo central é a 
interação organismo-meio, que acontece simultaneamente através da organização interna e da 
adaptação ao meio. 
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mesmos tempos e espaços, à EI e ao EF se constituía um desafio às práticas 

pedagógicas que vivenciei até então na minha trajetória profissional. 

Assim, retornei à academia como aluna no curso de Pedagogia, cerca de vinte anos 

após ter me formado para o magistério de 1ª a 4ª séries no ensino de primeiro grau6, 

ainda na vigência da Lei nº 5692/71. Profissionalmente, atuava como professora 

efetiva da rede pública de ensino de Guarapari, onde ingressei no ano de 2000, 

numa EMEIEF situada no mesmo bairro onde resido até hoje. Nela trabalhei por oito 

anos, dos quais sete foram com crianças do EF e um ano em atendimento 

especializado na sala de recursos da escola, em que trabalhava junto a crianças 

com necessidades educacionais especiais, inclusive da EI. Pelo período de um ano, 

acumulei a função de coordenadora escolar com a de professora.  

Desde meu primeiro ano de atuação profissional, deparei-me com muitos desafios 

no contexto tão peculiar desta EMEIEF, a começar por seu espaço físico, tão 

diferente daqueles a que eu estava habituada. Eram apenas duas salas de aula, um 

pátio-refeitório, uma cozinha, dois banheiros, uma pequena sala que servia como 

diretoria, secretaria e sala de professores (não havia secretária na escola e suas 

funções eram realizadas pela diretora). Éramos cinco professoras atendendo a uma 

turma de EI e 4 turmas de EF. Pela manhã, 3 turmas ocupavam os espaços das 2 

salas de aula – a 2ª série e sua professora em uma sala e as turmas de 3ª e 4ª série 

em outra, com duas professoras atuando com as crianças. À tarde, funcionavam as 

turmas de EI e 1ª série. 

Nesse contexto, as práticas pedagógicas ali desenvolvidas pautavam-se numa 

dialogia vinculada à busca pelo reconhecimento de cada sujeito com sua 

singularidade, implicado a multiplicidade de vozes que ali se manifestavam 

(BAKHTIN, 2003). Não sem tensões, múltiplas vozes de sujeitos praticantes 

ecoavam nos espaços da escola (CERTEAU, 2009), onde as negociações 

atravessavam nosso cotidiano constantemente. Negociávamos o uso do pátio-

refeitório para uma atividade fora da sala de aula, um espaço na parede da sala 

compartilhada com outra série, o uso dos materiais pedagógicos da EI pela 1ª série, 

os cuidados coletivos com a horta, que turma iria para o campinho jogar com a única 

                                                      
6
 Lei nº 9394/96, Art. 30. Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do magistério: 

   a) no ensino de primeiro grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau. 
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bola da escola... 

Entretanto, o aumento do número de crianças matriculadas nas 3ª e 4ª séries impôs 

a separação dessas turmas que antes conviviam na mesma sala de aula, o que 

levou uma delas a utilizar o pátio da escola como sala, no horário matutino. Esse 

modo de ocupação trazia em si um paradoxo: ao mesmo tempo em que a turma 

ocupante do pátio se apropriava deste lugar como um espaço de pertencimento 

enquanto grupo, os usos que cotidianamente fariam dele (como sala de aula) 

fluidificavam-se na apropriação coletiva do espaço pelos outros sujeitos da escola. O 

pátio se constituiu, praticado desta forma, como um entrelugar para a turma, no 

sentido de um lugar dinâmico, em movimento, marcado por tensões, trocas e 

negociações simbólicas. Em alguns momentos, era constituído na/da pluralidade do 

uso coletivo, em outros, revestia-se da singularidade de um grupo que o habitava. 

Nesse jogo, vozes e silêncios se pronunciavam cotidianamente nos embates e 

consensos de nossos discursos, cada um de nós em busca de ser visibilizado como 

sujeito singular e como integrantes da equipe escolar da EMEIEF. 

No turno vespertino, por sua vez, eram atendidas as crianças da EI e da 1ª série do 

EF, agrupadas em duas turmas. Numa única turma de EI eram atendidas as 

crianças de 4 a 6 anos até o ano de 2005, e a partir de 20067 as que tinham 4-5 

anos de idade. A sala de aula que usavam era ambientada para o trabalho da EI, 

mas sempre compartilhada com outra turma do turno matutino, geralmente a 2ª 

série. Os espaços dos murais, varais e paredes - onde eram expostos cartazes e 

trabalhos de professoras e crianças – eram acordados ao início de cada ano letivo, 

conforme as expectativas de uso de cada turma. Nos horários de entrada, recreio e 

saída, as duas turmas estavam sempre juntas, não havendo nenhum tipo de 

separação entre elas. Comumente, as professoras buscavam organizar atividades 

em que a EI e a 1ª série pudessem desenvolvê-las em conjunto, especificamente as 

de recreação e de projetos coletivos da escola. 

Dessa forma, a interação das turmas era permeada de afastamentos e 

aproximações, nas discordâncias e consensos postos no discurso de cada sujeito. 

                                                      
7
 Lei nº 11.114, de 16/05/2005. Altera os artigos 6º, 30, 32 e 87 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 

1996, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade. 
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Discurso que expressa as intenções desse sujeito e seu julgamento de valor acerca 

das interações cotidianas com os outros sujeitos da escola, repletos de diferentes 

concepções de mundo, tendências, individualidades, ideologias, diferentes falas e 

contextos. A respeito das falas cotidianas, Bakhtin (1993) afirma que 

[...] fala-se no cotidiano sobretudo a respeito daquilo que os outros dizem – 
transmitem-se, evocam-se, ponderam-se, ou julgam-se as palavras do 
outros, as opiniões, as declarações, as informações; indigna-se ou 
concorda-se com elas, discorda-se delas, refere-se a elas, etc. [...] Qualquer 
conversa é repleta de transmissões e interpretações das palavras dos 
outros. (BAKHTIN, 1993, p. 139). 

Era no cotidiano dos dizeres e fazeres dos sujeitos da EMEIEF que me constituía 

professora a cada dia. Nos tempos e espaços da escola, vivenciei esse lugar tão 

peculiar em toda a sua dinamicidade. Estabeleci vínculos, pertencimentos, silenciei, 

falei. Tive dúvidas e certezas. Duvidei das certezas. Na pluralidade das vozes, 

buscava visibilizar a singularidade da minha própria voz, na busca em reconhecer a 

legitimidade das falas de todos com quem convivia, e meu próprio dizer, naquele 

lugar. 

Imbricada nesse espaço, surgem dois novos desafios em minha trajetória 

profissional, ao início de 2008. O primeiro foi um convite para lecionar em instituição 

de ensino superior em minha cidade, no curso de Pedagogia, em fevereiro desse 

ano. Vivenciei com os/as graduandos/as as preocupações, angústias e dúvidas 

semelhantes às que vivi como licencianda. Outros tempos, outros espaços, porém o 

movimento de reflexão se faz presente e, nos movendo dentro dele, nos interroga 

constantemente sobre nossa constituição profissional no campo acadêmico e de que 

maneiras a constituímos nos espaços da escola, em interação com os sujeitos 

habitantes desse lugar (CERTEAU, 2009). Nas práticas cotidianas com os 

alunos/as, tive a oportunidade de dar seguimento à minha constituição profissional. 

Na potência dos encontros com aqueles que eu, pretensamente, estava formando, 

me formava também. À medida que trabalhava com os/as alunos/as, 

problematizações relativas à formação docente emergiam no contexto da academia 

estreitamente vinculadas, em sua maioria, ao exercício da profissão com as crianças 

em sala de aula. Essas problematizações trazidas pelos/as alunos/as, acrescidas 

aos meus próprios questionamentos, constituíram-se como minha motivação para 

ingressar no curso de mestrado, além de ser meu primeiro desejo de pesquisa. 
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Em maio de 2008, inicio uma nova experiência de trabalho. Deixo a cadeira de 

professora da rede municipal de Guarapari para atuar como pedagoga da Secretaria 

de Trabalho e Geração de Renda da Prefeitura de Vitoria (SETGER/PMV), com a 

função de propor, organizar, executar e acompanhar projetos voltados aos 

trabalhadores do município de Vitória que oportunizassem trabalho e geração de 

renda, com elevação da escolaridade. Estava posto o segundo desafio: fazer 

dialogar minhas práticas até então constituídas no chão da escola com as novas 

possibilidades de atuação em um espaço não escolar, articulando essas vivências 

com o exercício da docência no curso de Pedagogia. 

No conjunto do meu movimento formativo, o trabalho educativo em sua vinculação 

com a constituição da docência constitui o elo de proposição a este estudo. No 

mestrado, passo a integrar grupo de pesquisa que trata das temáticas vinculadas à 

EI que, mesmo não sendo o campo no qual atue profissionalmente no momento, é 

um lugar com o qual estabeleço sentidos de pertencimento, devido à minha 

formação e aos anos de trabalho na EMEIEF.  

Atravessados por essas e outras tantas problematizações, buscamos visibilizar as 

interações dialógicas entre os sujeitos nas instituições escolares da rede pública de 

Guarapari/ES, ancorados na ideia de que tanto o diálogo como os potenciais para o 

diálogo são ilimitados. No intuito de explorar a singularidade das escolas 

denominadas EMEIEF, iniciamos uma reaproximação a tais espaços escolares, à 

sua configuração atual e aos sujeitos que neles convivem. Esse movimento, para 

além de potencializar nosso desejo de pesquisa, teve como objetivo avaliar a 

viabilidade da pesquisa. 

 

1.3 UM PRIMEIRO MOVIMENTO DE APROXIMAÇÃO AOS ESPAÇOS 

ESCOLARES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DE GUARAPARI 

Ao final do ano de 2012, a rede municipal de ensino de Guarapari se compõe por 57 

escolas, assim distribuídas: 6 escolas Unidocentes de Ensino Fundamental 

(EMUEF), 10 escolas Pluridocentes de Ensino Fundamental (EMPEF), 11 centros de 

Educação Infantil (CEMEI), 3 escolas de Educação Infantil (EMEI), 14 escolas de 
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Ensino Fundamental (EMEF) e 13 escolas de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental (EMEIEF). Cada grupo deste conjunto possui suas especificidades 

constituídas em função dos fins a que se destinam e dos níveis e modalidades de 

ensino que abrangem, objetivando atender às demandas das comunidades em que 

se inserem. 

As escolas unidocentes (EMUEF) atendem crianças residentes em duas 

comunidades situadas em zona rural, especificamente os anos iniciais do Ensino 

Fundamental em classe multisseriada. As escolas pluridocentes (EMPEF) também 

atendem aos anos iniciais do EF, sendo que em classes distintas: os alunos de 

primeiro e segundo anos em uma delas, e os do terceiro ao quinto ano em outra 

classe. 

Os Centros de Educação Infantil (CEMEI) atendem às crianças de 0 a 6 anos8 em 

horário integral e parcial, enquanto as escolas de Educação Infantil (EMEI) atendem 

às crianças apenas em horário parcial. As escolas que congregam a EI e o EF 

(EMEIEF), por sua vez, atendem a crianças de 4 e 5 anos na EI e às crianças nos 

anos iniciais do EF, em horário parcial. Assim, nosso estudo focaliza esse encontro 

da EI com o EF, mas precisamos considerar que se trata de um encontro de uma 

parte da EI com também uma parte do EF. De todo, é um encontro que escapa aos 

modelos institucionais mais vigentes, de exatamente separar essas partes 

integrantes da escola básica. Ainda, aventamos que essas duas partes podem ser 

significativas de sua especificidade, tanto que marcam a forma de nomear as 

instituições, uma vez que a EI e o EF estão no nome. No entanto, esse nome 

começa por escola. Observa-se a força do modelo escolar nesse contexto. 

O modelo escolar, tradicionalmente, pauta-se na meia jornada de trabalho com as 

crianças, na concepção dos professores de que seu trabalho só se efetiva nas 

atividades de “ensino” (CAMPOS, 2008) e nos currículos organizados em conteúdos 

programáticos que, geralmente, desconsideram as especificidades da EI, 

notadamente no atendimento às crianças de 0 a 3 anos de idade. As crianças dessa 

                                                      
8
 Estamos chamando de 0 a 6, em função de que na EI também estão as crianças de 6 anos que 

fazem aniversário até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula, conforme a Resolução 
CNE/CEB nº. 6, de 20 de outubro de 2010. 
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faixa etária demandam um atendimento em que as atividades ocorram de maneira 

integrada, com tempos e espaços que permitam o desenvolvimento, a socialização e 

as interações entre elas, conforme suas possibilidades e necessidades. As Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009c) apontam que o 

eixo do trabalho nesta etapa de ensino é interação e brincadeira, configurando-se 

como um tipo de atendimento que se opõe ao modelo escolar vigente na maioria das 

instituições de ensino. 

Em que pese a força do modelo escolar na nomenclatura das EMEIEF, apostamos 

na dialogia entre a EI e o EF nessas instituições. Buscamos visibilizar a potência dos 

encontros dessas etapas da educação básica e dos processos interativos que nelas 

se efetivam, articulados às possíveis implicações dessa dinâmica institucional na 

configuração da docência, nesses espaços. 

 

1.4 DELINEANDO A PROBLEMÁTICA DA PESQUISA 

Como viemos encaminhando, focalizamos o grupo de escolas que atendem às 

crianças da EI e do EF séries iniciais, as EMEIEF, elegendo dentre elas a que tenha, 

no grupo, o prédio cuja construção tenha sido a mais recente. Esta escolha se dá 

em dois movimentos. Primeiro, por entender que a opção política da rede municipal 

de ensino em atender as crianças nessas instituições advém de uma prática 

sistematizada nas EMEIEF. Provavelmente, isso sugere contemplar as 

necessidades das famílias, visto que, uma vez obtendo aceitação no cenário, se 

mantém ao longo do tempo. Mesmo com a construção de novas instituições e 

ampliação das já existentes, a configuração do atendimento e dos espaços 

escolares, via de regra, não se altera.  

Segundo porque, neste cenário em que nos propomos problematizar os espaços das 

instituições, não poderíamos deixar de pensar também na práxis educativa que nela 

se dá, aquela empreendida pelos sujeitos que atuam na perspectiva de que o 

conhecimento só se realiza através de sua apropriação e ressignificação por eles e 

pelas crianças. Novos conhecimentos vão sendo tecidos, fio a fio, atando/desatando 

nós nas complexas relações cotidianas que se dão entre esses sujeitos e num 
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mundo cada vez mais mutante, dinâmico e cheio de situações inesperadas. No 

convívio diário da sala de aula, outros tantos sujeitos vêm juntar-se nessas relações: 

professores, pedagogos, gestores escolares, estagiários, para citar apenas alguns. 

Assim, da minha formação inicial às vivências como professora nos espaços da 

escola - em que se alternam reflexões, construções, vivências e aprendizagens 

dessa/nessa formação, aliado ao movimento da práxis de professores e professoras 

no cotidiano das instituições - configura-se a questão de estudo desta pesquisa, que 

interroga: 

 Como se caracterizam as instituições denominadas EMEIEF no município de 

Guarapari? 

Para trabalhar com esse questionamento, temos as seguintes problematizações: 

- Como se efetivam os processos interativos entre a EI e o EF nas EMEIEF? 

- Que dialogia se estabelece na oferta de atendimento nas EMEIEF, vinculada à 

premissa de unidade na EI e da articulação com o EF? 

- Que indicadores sedimentaram a opção do sistema municipal de ensino pela atual 

configuração das EMEIEF dessa rede? 

- Quais as implicações dessa dinâmica institucional na configuração da docência na 

EI, nesse espaço?  

A partir das problematizações levantadas, nossa imersão no campo de pesquisa 

aventou a criação de possibilidades, adotando visão crítica e a responsabilidade de 

escolher, experimentar, discutir, refletir e ampliar o pensamento para além da 

ansiedade de buscar resultados ao final de nosso estudo. Dessa forma, foi nossa 

proposta: 

- Caracterizar as instituições designadas EMEIEFs, suas especificidades e 

dinâmicas de trabalho;  

- Explorar os processos interativos entre a EI e o EF nas EMEIEF; 
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- Discutir a dialogia estabelecida na oferta de atendimento das EMEIEF, vinculada à 

premissa de unidade na EI e da articulação com o EF;  

- Levantar os indicadores que sedimentaram a opção do sistema municipal de 

ensino pela atual configuração das EMEIEF dessa rede; e 

- Explorar as implicações dessa dinâmica institucional na configuração da docência 

na EI, nesse espaço. 

Mais do que objetivos, as proposições acima se configuraram como expectativas de 

ações concretizadas na trajetória de nossa pesquisa. Visaram subsidiar a imersão 

no campo das EMEIEF de Guarapari e pensar a convivência da EI com o EF não 

apenas no sentido de um compartilhamento de espaços físicos, mas também no 

sentido de que a EI e o EF não sejam eventos estanques no processo educativo das 

crianças.  

Ao contrário, tais etapas podem formar um todo contínuo de uma proposta 

pedagógica que considere a criança como um sujeito de direitos. O reconhecimento 

dos direitos da criança à Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade já 

encontra amparo na legislação. Cabe aos poderes públicos a tarefa contínua de 

implementar e ampliar políticas educacionais públicas que garantam o exercício 

desses direitos para além da obrigatoriedade imposta nos marcos legais. Até porque 

a obrigatoriedade não garante a universalização nem a qualidade da EI, e nem deve 

implicar a valorização da pré-escola em detrimento da creche, sob risco de que tal 

posicionamento promova um movimento de cisão na EI. 

No contexto visibilizado em articulação com o objetivo desta pesquisa, qual seja 

caracterizar as instituições denominadas EMEIEF no município de Guarapari, suas 

especificidades e dinâmicas de trabalho, passamos a considerar tal objetivo no 

campo dos estudos já produzidos sobre a EI e a configuração de docência no Brasil. 

Empreendemos uma incursão por meio de revisão de literatura desses estudos, dos 

quais selecionamos aqueles que mais se aproximam de nossa temática de 

pesquisa. Os resultados e análises dessa incursão encontram-se descritos no 

capítulo a seguir, neste texto. 
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2.  PESQUISAS EM EDUCAÇÃO INFANTIL E INSTITUIÇÕES EM SUA OFERTA 

DE SEU ATENDIMENTO: VISIBILIZANDO ENUNCIADOS 

 

Estes entrelaçamentos de percursos, embora longe 
de se constituírem uma clausura, preparam, assim o espero, 

nossos caminhos para se perderem na multidão. 
M. Certeau 

 

Ao iniciar uma atividade de pesquisa, de partida, o pesquisador inicia diversos 

percursos que vão, gradativamente, se entrelaçando a outros tantos percursos que, 

da mesma forma que ele, caminham pelos cenários das pesquisas já empreendidas, 

das que estão no caminho e daquelas que ainda virão a ser. Imbricados do dizer 

certeauniano que pontua o entrelaçamento de percursos como uma preparação, 

aventamos a materialização desta preparação na revisão de literatura empreendida 

por todo pesquisador ao início de sua trajetória de pesquisa. Revisão que nos leva a 

entrelaçar as dimensões de nossas pesquisas com tantas outras já realizadas, que 

nos prepara os caminhos de nossa trajetória de pesquisadores. É essa revisão que 

nos faz perdidos na multidão de sujeitos e campos os mais diversos, presentes no 

conjunto de trabalhos que elegemos como mais próximos ao nosso propósito de 

estudo 

 

 A palavra revisar, em seu sentido mais amplo, significa olhar novamente, ver outra 

vez, ter uma nova visão sobre algo ou alguma coisa. No significado de revisão de 

literatura científica, não é somente olhar de novo, mas lançar um olhar crítico sobre 

o que já foi produzido acerca do objeto de estudo que o pesquisador pretenda 

pesquisar. 

 

Noronha e Ferreira (apud MOREIRA, 2011) definem revisão de literatura como 

[...] estudos que analisam a produção bibliográfica em determinada área 

temática, dentro de um recorte de tempo, fornecendo uma visão geral ou um 

relatório do estado-da-arte sobre um tópico específico, evidenciando novas 

ideias, métodos, subtemas que têm recebido maior ou menor ênfase na 

literatura selecionada. (p. 4). 

Dessa forma, a revisão de literatura se constitui em um estudo que procura reunir e 

discutir estudos anteriores na área em que se pretende realizar uma nova 



154 

 

investigação científica, com vistas a não apenas evitar que se pesquise algo que já 

foi estudado sobre o mesmo enfoque, mas se possa ampliar o conhecimento sobre 

um mesmo objeto de estudo.  

Na revisão deste estudo, discutiremos inicialmente os estados da arte e/ou do 

conhecimento que apontam uma especificidade da EI, suas conquistas e a defesa 

da unidade, num cenário paradoxal de políticas públicas que provocam cisão 

(ROCHA, 1999; MORAES, 2005). Em seguida, analisaremos o contexto atual das 

políticas públicas de atendimento à EI nos municípios brasileiros utilizando como 

referência pesquisas desenvolvidas no cenário da região sudeste (KRAMER, 

CORSINO e NUNES, 2011; CÔCO, 2009). Ainda em relação a esses cenários, 

observaremos a especificidade da EI e os desafios da formação de professores para 

o campo. 

As discussões sobre os estados da arte e/ou do conhecimento que mapeiam a 

formação de professores vinculada à formação dos profissionais voltados para a 

docência na EI também se farão presentes nesta revisão (BRZEZINSKI, 2006), com 

a finalidade de subsidiar as reflexões acerca daqueles que trabalham 

cotidianamente com as crianças pequenas e quais as maneiras como desenvolvem 

suas práticas pedagógicas.   

E finalizando o percurso desta revisão, convictos de que outros estudos e pesquisas 

poderão juntar-se à pesquisa que ora nos propomos empreender, discutiremos os 

trabalhos selecionados nos bancos de dados da CAPES e da ANPED, a partir dos 

descritores instituições de educação infantil, espaços escolares, sistemas municipais 

de ensino, cisão na EI, ruptura na EI, passagem da EI para o EF, transição da EI 

para o EF, práticas pedagógicas na EI. 

 

2.1 O ESTADO DA ARTE/CONHECIMENTO NO CAMPO DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL EM ARTICULAÇÃO COM O CAMPO DA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

Aproximamo-nos dos estudos de estados da arte e do conhecimento para apontar 

aspectos marcantes no campo da EI, bem como os desafios presentes nele, e 
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buscamos traçar um contexto do campo inicialmente percorrendo o trabalho sobre 

estado do conhecimento da EI realizado por Rocha (1999) e Moraes (2005).  

O estudo de Rocha (1999) considerou a produção no campo da EI no período de 

1983 a 1996. O trabalho indica que houve uma regularidade da produção nesse 

campo, com destaque para as dissertações de mestrado a partir dos anos 90, que 

supera consideravelmente o número de artigos publicados. Com menor expressão, 

as teses aparecem com constância entre as produções a partir de 1992 e até 1996. 

Rocha (1999) aponta que, em relação aos temas abordados nos artigos publicados, 

há uma grande diversidade de nomenclaturas para designar a faixa etária das 

crianças de 0 a 6 anos. Ora se utilizava o termo pré-escola, ora creche. A partir de 

1996, com o advento da LDB, utiliza-se o termo educação infantil, especificando: 

creche – 0 a 3 anos; pré-escola – 4 a 6 anos, independente do turno de 

funcionamento ou caráter educativo. 

Quanto às problemáticas mais discutidas nos artigos, identificam-se a história da 

educação infantil e as políticas de atendimento à infância, a infância e seus direitos, 

crianças e cuidado, movimentos sociais, políticas sociais, qualidade da educação e 

legislação, refletindo as conquistas legais garantidas para as crianças de 0 a 6 anos, 

especialmente no período pós-1988. Em outro movimento temporal, assuntos novos 

são discutidos em função das demandas atuais, tais como mídia, televisão, gênero, 

cultura, entre outros.  

No tocante às temáticas abordadas nas dissertações e teses dos programas de pós-

graduação pesquisados, percebe-se uma ênfase nos estudos relacionados com a 

história e com a política e educação, vinculada ao debate sobre a organização e 

administração dos sistemas municipais de educação, acompanhados de definições 

sobre legislação e critérios de qualidade para a educação de crianças de 0 a 6 anos, 

em creches e pré-escolas. Apesar disso, vêm ganhando espaço as pesquisas com 

foco na EI e na pré-escola como um todo e diminuído a atenção para a creche como 

uma categoria particular. Nesse cenário, a variedade de temas tratados nos 

trabalhos revela as inúmeras possibilidades de abordagem e de aspectos vinculados 

à EI, realçando a consolidação desse campo de estudo. 

Depreendemos da leitura do trabalho de Rocha (1999) que as décadas de 80 e 90 
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configuram-se como o período em que as pesquisas sobre a educação das crianças 

de 0 a 6 anos se consolidam no Brasil. Uma das marcas que pode identificar essa 

produção é a relação da atuação política e da pesquisa científica, constantemente 

preocupada com o papel social e os destinos históricos dessas “novas” instituições 

educativas para a criança pequena. 

Outro trabalho que mapeia o campo de pesquisa na EI é o estudo efetuado por 

Moraes (2005), em que as concepções de criança, infância e educação são 

analisadas nas produções acadêmicas apresentadas nas Reuniões Anuais (RA) da 

Associação de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), especificamente 

no Grupo de Trabalho – Educação das Crianças de 0 a 6 anos (GT 7), entre os anos 

de 1997 e 2002. Com a pesquisa, Moraes (2005) procura identificar nas produções 

analisadas o papel social que a criança ocupa no processo educacional e, em 

vinculação desse mapeamento com outros já produzidos no campo, contribuir para a 

constituição de uma Pedagogia da Educação Infantil. A autora informa que 

 

Os termos Pedagogia da Infância e Pedagogia da Educação Infantil, 
cunhados por Rocha (1999, p. 50), prestam-se à delimitação de “[...] um 
recorte particular dentro da área pedagógica, [mas] não suficiente para 
explicar a configuração da educação de crianças em instituições não 
escolares, tais como a creche e a pré-escola”. Em outras palavras, esses 
termos enfatizam a diferença existente entre as instituições de educação 
para as crianças de 0 a 6 anos, levando-se em conta as especificidades e a 
origem da educação nesses espaços. (MORAES, 2005. p. 8) 

 

Tomando como base as concepções de criança expressos nos trabalhos já 

mapeados e entendendo a infância como fruto da construção histórica, social e 

cultural das sociedades de um determinado tempo e lugar, Moraes (2005) buscou 

desvelar o papel que a criança ocupa no processo educativo, nas orientações 

teóricas de base dessas produções e a educação que se delineia a partir de tais 

orientações.  

Assim, Moraes (2005) verificou que os estudos analisados mostram a criança como 

um sujeito heterogêneo, cuja pluralidade se expressa através de sua capacidade de 

produzir cultura, de ser criador/inventivo, um sujeito de devir num movimento sempre 

dinâmico, de constituir-se criança no reconhecimento de que é um sujeito de direitos 

manifestados na letra da lei e efetivamente descuidados pelos que deveriam cumpri-
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los. Entretanto, a autora encontra na leitura de alguns trabalhos que ainda se faz 

necessário discutir a função da EI, visto que as pesquisas analisadas apontam para 

a adoção de práticas escolarizantes nas instituições de EI, em muito assemelhadas 

às voltadas para o ensino fundamental que, por sua vez, desconsideram as 

especificidades daquela modalidade de ensino. 

 

Finalizando sua pesquisa, Moraes (2005) afirma que é necessário discutir e analisar 

a construção de uma pedagogia da EI que, no encontro com as crianças, possa 

interagir e incluí-las como atores sociais, implicando ampliar as reflexões acerca das 

funções e especificidades da EI. 

Com esses dois trabalhos, marcamos nesta revisão que as pesquisas no campo da 

EI vêm destacando as especificidades deste campo, cujos trabalhos buscam 

visibilizar a criança como um sujeito de direitos, considerando as tensões e lutas 

pela garantia de direito à educação de qualidade (BRASIL, 2009b), as instituições 

que garantam tempos e espaços para seu desenvolvimento (BRASIL, 2006a) e a 

socialização e interações com outras crianças (BRASIL, 2009c).  

Vinculados à ideia de visibilidade e de ampliação das reflexões sobre a EI, trazemos 

nossa proposta de pesquisa, que intenta explorar a configuração das EMEIEF de 

Guarapari, abarcando suas especificidades, espaços e sujeitos. 

Dessa forma, considerando o escopo de nossa pesquisa, esses marcadores 

precisam ser articulados com o campo da formação de professores. Nesse 

propósito, buscamos o estado do conhecimento sobre a formação de professores9 

no Brasil concentrando nossas análises em Brzezinski (2006)10, que focalizou o 

período 1997-2002. 

                                                      
9
 De acordo com a Resolução CNE n. 3, de 8/10/1997, utilizaremos a expressão “formação de 

profissionais da educação” para abarcar os professores e também os profissionais que dão suporte à 

atividade do professor. 

10
 Tal estudo é uma continuidade do Estado do Conhecimento sobre Formação de Professores no 

período 1990-1996 e configurou-se como um estado da arte nesse campo ao realizar um 
mapeamento e um balanço crítico de uma amostra da produção científica discente “teses e 
dissertações defendidas no período 1997-2002” em programas de Pós-Graduação credenciados pela 
CAPES e Sócios Institucionais da ANPEd. 
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O estudo em questão analisou 742 dissertações e teses defendidas no período 

1997-2002 e permitiu mostrar que houve avanços a respeito da profissão-professor 

e da profissionalização docente nos espaços e tempos do trabalho educativo11. O 

conjunto dos trabalhos foi organizado em 7 categorias12, nas quais há um ponto de 

convergência para a valorização e complexidade do trabalho docente, vinculadas à 

qualificação da formação de professores e à necessidade de formação contínua. 

Verifica, ainda, o surgimento de novos espaços de formação em decorrência das 

políticas públicas voltadas a essa finalidade. Tecendo breves considerações sobre o 

conceito de trabalho docente, Brzezinski (2006) destaca as ideias exploradas por 

Azzi (1999), em que o trabalho docente é entendido como prática social e, enquanto 

prática, apresenta contradições.  

Encerrando o estudo, a autora afirma que o conjunto analisado permitiu mostrar 

avanços a respeito da profissão-professor e da profissionalização docente em todos 

os espaços e circunstâncias pertinentes ao trabalho educativo. Pontua o crescente 

interesse dos pesquisadores sobre a temática Trabalho Docente e destaca que os 

discursos sobre a prática dão lugar a reflexões, análises e avaliações do trabalho 

docente com vista a redimensionar as práticas pedagógicas do professor.  

Assim, este estudo nos ajuda a avançar em nossas reflexões sobre o sujeito 

professor e os processos que envolvem sua profissionalização. Processos como a 

complexificação do trabalho docente, que, para além do professor que desenvolve 

atividades de docência com as crianças, envolve todos os sujeitos que com ele 

atuam. Vinculadas ao processo de complexificação, às formas de atuação nos 

espaços das instituições escolares e ao entendimento do trabalho docente como 

prática social, novas demandas de formação se colocam a esses sujeitos, tanto a 

formação inicial como a continuada. Também os espaços de formação se ampliam 

em face dessas demandas e das políticas públicas voltadas a ela. Apostamos nos 

                                                      
11

 A autora ressalta, ao início do estudo, que a própria denominação Formação de Profissionais da 
Educação é mais abrangente do que Formação de Professores, pois  na definição encontrada na 
Resolução CNE nº 3, de 8/10/1997, eles são identificados como “os profissionais que exercem 
atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de 
direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional” (art. 
2º). 

12
 Concepções de Docência e de Formação de Professores, Políticas e Propostas de Formação de 

Professores, Formação Inicial, Formação Continuada, Trabalho Docente, Identidade e 
Profissionalização Docente, e Revisão de Literatura. 
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espaços das instituições escolares como um lugar privilegiado para a formação, que 

se dá nas interações entre os sujeitos implicados nas práticas pedagógicas que ali 

se efetivam.  

No conjunto, os estados da arte indicam para nossa problemática que nos campos 

da EI e do trabalho docente, em que pese o contínuo aumento de estudos e 

pesquisas, visibilizamos as possibilidades/demandas de trabalhos que empreendam 

contínuas reflexões. Nessses campos, encontramos um nicho no qual podemos 

abrigar nossa proposta de pesquisa que, ao explorar as EMEIEF de Guarapari em 

suas especificidades no atendimento às crianças da EI, busca caracterizar essa 

instituição escolar. Com esses apontamentos, direcionamos nosso foco para os 

cenários locais recortando estudos mais próximos ao cenário de nossa pesquisa. 

Trazemos dois estudos feitos na Região Sudeste (KRAMER, CORSINO E NUNES, 

2011 e CÔCO, 2009), que serão explorados no tópico a seguir. 

 

2.2 CENÁRIOS LOCAIS – OS MUNICÍPIOS BRASILEIROS E AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE ATENDIMENTO À EI 

Para caracterizar as instituições denominadas EMEIEF no município de Guarapari, 

considerando especialmente a configuração da docência nesse espaço, buscamos o 

contexto das políticas públicas de atendimento à EI em dois municípios da Região 

Sudeste do Brasil, através das pesquisas de Kramer, Corsino e Nunes (2011) e 

Côco (2009). 

Em pesquisa longitudinal realizada nos municípios de um estado situado na Região 

Sudeste, Kramer, Corsino e Nunes (2011) visam a conhecer a EI e a formação de 

profissionais nas redes públicas destes municípios. No intuito de diagnosticar a 

gestão da educação pública dos municípios, voltada para crianças de 0 a 6 anos, 

mapeiam a EI no período 1999-2009, sob os aspectos da organização dos sistemas 

de ensino, cobertura do atendimento educacional, funcionamento da EI e formação 

dos seus profissionais, formas de ingresso e carreira. Levam em conta, durante suas 

análises, que as configurações existentes resultam da experiência, do contexto 

histórico e político dos municípios, das relações com o Estado, Governo Federal e a 
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sociedade civil. 

Reafirmando a EI como direito de todos os cidadãos desde o nascimento, sem a 

antiga cisão histórica de creches para os pobres e pré-escolas para as classes 

favorecidas (MOSS, 2011), direito esse textualmente assinalado há mais de uma 

década na LDB, Vieira (2010) e Rosemberg (2002) pontuam que a EI para crianças 

de 0 a 6 anos é um processo que se coloca recente na execução das políticas 

públicas. 

Rosemberg (2002) assinala que as políticas brasileiras de educação infantil (EI) nas 

últimas quatro décadas apresentam-se como resposta a várias tensões. Nos anos 

70, os diversos movimentos sociais que surgiram trouxeram o tema para a agenda 

de suas reivindicações. Nos anos 80, pressões em diferentes sentidos provocaram, 

de um lado, a expansão da EI seguindo, de modo geral, um modelo “a baixo custo” 

e, de outro, a consciência social da EI como um direito das crianças pequenas à 

educação e um direito de assistência aos filhos de pais e mães trabalhadores. A 

partir dos anos 90, amplia-se o atendimento à EI, a partir da criação de diversas 

legislações específicas que garantem esse atendimento. 

Mesmo que existam fragilidades, paradoxos e tensões nas políticas, programas e 

leis que se referem à EI, reconhecemos a relevância dessa etapa da EB, pois houve 

um grande avanço nas discussões relacionadas a esta última. Há um longo caminho 

a percorrer para que tudo aquilo que tem sido prescrito em termos legais e de 

políticas públicas seja efetivamente colocado em prática.  

Em relação ao acesso à EI, Vieira (2010) destaca que as disparidades de acesso em 

relação à faixa etária, à etnia/cor, à localização (urbano/rural), à renda familiar e 

escolaridade dos pais/responsáveis, sobretudo da mãe, vêm sendo recorrentemente 

apontadas nos estudos sobre a oferta de educação infantil no Brasil. A articulação 

dos planos nacionais de investimentos sociais e econômicos com os planos 

estaduais e municipais de educação para a EI, bem como a garantia de sua oferta a 

todas as crianças, se colocam como desafios aos gestores públicos.  

Embora a significativa expansão da esfera pública, fruto da ênfase nas políticas 

públicas à EI, na década da ação dos movimentos sociais e das conquistas legais 

(constatação expressa nos percentuais de matrículas em creches e pré-escolas, 
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apurados durante a pesquisa), há resistências de muitas instâncias na expansão das 

políticas públicas de atendimento à EI, seja por desconhecimento dos dirigentes, por 

falta de recursos e por tentativa de influência de órgãos internacionais de 

financiamento. 

Em relação à organização da EI e cobertura do atendimento no estado pesquisado, 

as pesquisadoras constataram que, em 2009, 83% municípios tinham conselhos e 

6.7% estavam em processo de organização. O fato de a maioria dos municípios ter 

conselho significa que a gestão da primeira etapa da educação básica pode ser feita 

de forma mais próxima e adequada à realidade local. Houve, também, tendência das 

secretarias municipais se tornarem exclusivas da educação e os setores da cultura, 

esporte e lazer se configurarem em secretarias à parte. 

No que diz respeito à formação dos profissionais de educação infantil, Kramer, 

Corsino e Nunes (2011) destacam que as mudanças na/da Educação Infantil 

brasileira trazem para o âmbito das políticas públicas educacionais um compromisso 

ético com a qualidade ofertada, especialmente pelos sistemas municipais de 

educação. Trabalhar em creches e pré-escolas exige dos professores conhecimento 

das especificidades do trabalho com a EI, aspectos complexos que demandam 

formação13. Nos municípios em que desenvolvem projetos de formação, as 

Secretarias Municipais de Educação são as grandes envolvidas.  

Apesar disso, quando perguntados se implementavam algum projeto de formação 

em serviço que envolvesse os profissionais de EI, pouco mais de 10% dos 

municípios pesquisados disseram não desenvolvê-los. Considerando que na década 

a discussão política e a produção teórica nas áreas da educação infantil e da 

formação de professores foram expressivas, as pesquisadoras ficaram surpresas por 

ainda haver alguns municípios onde a formação de professores de EI não entrou na 

sua pauta política. 

A partir do estudo realizado, Kramer, Corsino e Nunes (2011) concluem que houve 

avanços na expansão das matrículas nas creches públicas, na organização e no 

                                                      
13 O Decreto nº 6755/09, que passou a fazer parte da Política Nacional de Formação, estabelece 

expansão da oferta de formação superior nas IES públicas, a elevação da qualidade da formação, a 
gestão democrática e a garantia de financiamento público no âmbito do regime de cooperação e 
responsabilidade dos entes federados. 
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funcionamento das secretarias no reconhecimento da especificidade da EI. No 

período pesquisado, houve maior preocupação dos municípios com o envolvimento 

da equipe que trabalha diretamente com as crianças de 0 a 6 anos em projetos de 

formação, indicando investimento crescente com a qualificação destes profissionais. 

Isso não exclui a urgência de atenção dos municípios pesquisados para inserir em 

suas agendas de políticas públicas outros aspectos igualmente importantes para um 

atendimento de qualidade na EI: formação cultural de professores, concurso 

específico para professor de educação infantil, requisitos mínimos para ingresso na 

rede, processos democráticos de nomeação de diretor, principalmente nas creches. 

Outro cenário local analisado é o Estado do Espírito Santo, a partir da pesquisa 

empreendida por Côco (2009), que busca mapear o campo da EI neste Estado 

retratando o desenvolvimento do processo de pertencimento da EI aos sistemas de 

ensino no cenário local. 

O foco do trabalho é a configuração dos sistemas municipais de ensino a partir da 

inserção da EI nas secretarias municipais de educação, explorando os indicativos 

das políticas públicas para as dinâmicas organizativas do trabalho nas instituições 

que atendem as crianças de 0 a 6 anos, reconhecendo o direito à educação que 

estas possuem, conforme as disposições legais que normatizam a EI como primeira 

etapa da educação básica (BRASIL, 1996; 2006c). Para esse propósito, a autora 

toma como pressupostos a ideia de direito e de políticas públicas inserida na 

perspectiva da cidadania.  

Pontua a autora que, em meio às tensões, lutas e conquistas no terreno dos direitos 

sociais e a despeito das difíceis relações entre estado e sociedade, a EI vem 

ganhando visibilidade e buscando cada vez mais afirmação social, prestígio político 

e presença no quadro educacional brasileiro. No processo de afirmação da 

cidadania, considera a necessidade de se reconfigurar a ideia de direito, que passa 

pela invenção/criação de novos direitos no contexto dessas lutas e conquistas. 

Imbuída do sentido de visibilidade, a pesquisa em tela se propõe produzir uma visão 

panorâmica da EI por meio de três ações: levantamento de estudos (dissertações e 

teses) que focalizam a educação infantil no cenário local, o acompanhamento dos 



163 

 

editais dos últimos concursos públicos para profissionais e a aplicação de 

questionário aos gestores municipais da educação dos quarenta e um municípios do 

Espírito Santo que responderam à pesquisa. 

O material bibliográfico que focaliza a EI no ES foi coletado no Programa de Pós-

Graduação em Educação PPGE/UFES (teses e dissertações). A análise desse 

material constituiu uma revisão bibliográfica do que se tem produzido no campo da 

EI no ES e evidenciou que tais produções focalizam questões concernentes à 

infância em vários aspectos de análise no cenário local, que tem contribuído para 

uma visibilidade do campo e representa um diálogo com o contexto nacional 

(CÔCO, 2009). 

Na coleta de dados junto aos gestores municipais, ficou evidenciado um movimento 

dos municípios na direção da constituição de seus sistemas próprios de ensino e de 

(re)organização das secretarias municipais de educação, com vistas à formação de 

equipes que articulem as políticas públicas para a infância no município e atuem na 

proposição de diretrizes para o trabalho, na formação dos profissionais e no 

acompanhamento da ação pedagógica. Muitos desafios se evidenciam neste 

cenário: integrar o trabalho na EI com outros níveis de ensino, aumentar a oferta de 

vagas, padronizar a estrutura física das escolas, disponibilizar materiais específicos 

para o trabalho com a EI, organizar as equipes de trabalho e acompanhar a ação 

pedagógica. 

Em relação aos concursos públicos para provimentos de cargos de profissionais da 

educação, Côco (2009) indica a formação de uma cultura baseada no mérito, com 

ênfase nas provas de títulos que valorizam a formação inicial e continuada para o 

ingresso dos profissionais. Aqui se constitui uma carreira que assume caminhos 

distintos: um para os quadros do magistério e outro para os quadros de auxiliares 

aos professores, que geralmente não pertencem aos quadros do magistério. Assim, 

a EI se constitui um campo de trabalho que reúne professores e profissionais 

auxiliares com a demanda de atuação compartilhada no trabalho direto com as 

crianças. 

No entendimento da pesquisadora, esses caminhos levam a distinções salariais 

entre categorias (de professores e de profissionais auxiliares), como também a um 
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movimento de vinculação dos profissionais aos segmentos que prestam concurso 

(para atuar de zero a três anos, de quatro a cinco/seis anos e nos anos iniciais do 

ensino fundamental). Por sua vez, é creditado à segmentação um caráter facilitador 

para as políticas de formação continuada na determinação das temáticas 

emergentes e na possibilidade do retorno dos processos formativos desenvolvidos. 

Dito de outra maneira, as distinções entre categorias (sejam de que ordem forem) 

não fortalecem a EI como um locus de trabalho que demanda o reconhecimento dos 

profissionais com as prerrogativas do campo educacional como um todo. As lógicas 

das políticas públicas parecem indicar um distanciamento no reconhecimento da EI 

como um serviço especializado realizado por profissionais qualificados. 

Entretanto, ao explorarmos as políticas públicas dos municípios para a EI sob o 

prisma de sua inserção na escola básica, observamos uma mobilização das 

secretarias municipais para a constituição de equipes que possam atuar em parceria 

com as instituições num contexto de afirmação do trabalho realizado na EI e do 

investimento na sua visibilidade. Esse percurso mostra um balizamento dos espaços 

da EI na interação com os outros níveis de ensino mobilizando parcerias e tensões 

no trabalho cotidiano. 

Sinalizando algumas conclusões parciais, dado que a dinamicidade das pesquisas 

no campo da EI não nos permitem uma finalização das reflexões acerca dele, 

concordamos com Côco (2009), quando afirma que a EI vem conquistando cada vez 

mais afirmação social nas políticas de proteção à criança gerando demandas aos 

municípios, pautada na análise das políticas educacionais. Na análise dos dados 

coletados durante a pesquisa, observa-se que os modos de organização e de 

trabalho nas instituições que atendem a EI revelam uma complexidade com tensões 

ligadas à distribuição das crianças por sala de atividades, às formas de 

implementação do horário integral, ao atendimento às crianças como necessidades 

educativas especiais, à oferta de atividades ligadas à língua estrangeira, música, 

teatro e informática, à exploração dos contextos não escolares dos municípios e aos 

projetos de atendimento às crianças em finais de semana e/ou períodos de férias. 

Assim, o pertencimento da EI aos sistemas municipais de ensino vem associado às 

discussões relativas ao quantitativo e às especificidades do trabalho influenciando a 



165 

 

configuração do quadro de profissionais em vinculação com o processo formativo 

requerido pela legislação e estimulado nas políticas municipais. A autora afirma 

ainda que o fortalecimento da EI não pode perder de vista o investimento nos 

professores, em sua formação inicial e em serviço, de modo a reconhecer a sua 

atuação profissional, como também fortalecer os processos formativos de todos os 

profissionais no âmbito dos sistemas de ensino. 

Considerando o escopo de nossa pesquisa, qual seja caracterizar as instituições 

denominadas EMEIEF no município de Guarapari, suas especificidades e dinâmicas 

de trabalho, direcionamos o foco de nossa revisão para o campo do trabalho 

docente em articulação com a EI, buscando, nos cenários do Brasil e do Espírito 

Santo, trabalhos que se aproximem de nossa temática de pesquisa. 

 

2.3 O CAMPO DO TRABALHO DOCENTE EM DIÁLOGO COM A EI, NO BRASIL E 

NO ESPÍRITO SANTO 

O campo de estudos relativos ao trabalho docente possui uma trajetória consistente 

de produção de estudos e pesquisas, dentre os quais destacamos a pesquisa 

“Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil”14. Um primeiro recorte de dados 

relativos à EI no ES já acena a complexidade do trabalho docente nesse contexto 

(FERREIRA e CÔCO, 2011), no qual a expansão da EI no quadro das reformas 

educativas aproxima esta etapa da educação básica à lógica da obrigatoriedade, 

enfraquecendo a compreensão da EI em sua especificidade. Na junção das 

concepções do cuidar e educar, emerge a necessidade de um novo perfil de 

professor e de organização do trabalho pedagógico para esta etapa da educação 

básica.  

Ferreira e Côco (2011) apontam que a diversidade das funções na organização do 

trabalho pedagógico na EI, a flexibilidade nas formas de contratação de profissionais 

e, sobretudo, a precarização da condição salarial contribuem para um processo de 

massificação em curso em piores condições do que o verificado no EF. 

                                                      
14

 Coordenação de Dalila Andrade Oliveira (FAE/UFMG). Relatório disponível em 

<http://www.fae.ufmg.br/gestrado/>. 
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No sentido de explorar mais amiúde o campo do trabalho docente no cenário local 

do Espírito Santo, reforçando a ideia de investimento nos processos formativos de 

todos os profissionais vinculados à EI, percorremos uma parte específica da 

pesquisa de Côco (2009), que aborda a configuração do trabalho docente na 

especificidade da EI (CÔCO, 2010) destacando o esboço dos espaços institucionais, 

as políticas de valorização dos educadores e as intervenções que evidenciam 

temáticas presentes no diálogo entre as etapas de ensino. Embasada nos estudos 

do campo da formação de professores, a autora pontua que as reformas 

educacionais têm acusado mudanças na oferta de escolarização e na dinâmica de 

realização do trabalho escolar. Ressalta as implicações de tais mudanças na 

atuação e na avaliação dos profissionais, que, por sua vez, denotam os desafios 

postos à formação deles. As exigências, aliadas aos desafios inerentes às condições 

do trabalho, reconhecimento, remuneração e progressão na carreira, conformam a 

complexidade deste campo. 

No bojo das transformações das políticas educacionais voltadas à configuração do 

trabalho docente, a pesquisa focaliza as diversas denominações dadas aos cargos 

vinculados ao trabalho pedagógico realizado nas instituições, os tipos de vínculo 

empregatício oferecido pelos municípios, a formação inicial para ingresso na carreira 

e a formação continuada desenvolvida para os profissionais.  Evidencia indícios de 

um alargamento do campo docente incluindo outros profissionais, de modo a 

configurar um “campo de trabalho pedagógico” com diferentes profissionais que 

atuam diretamente com as crianças (CÔCO, 2011). Aponta ainda o risco de 

fragmentação do campo e afastamento dos profissionais, dificultando as interações 

dos profissionais com vistas a um trabalho integrado de desenvolvimento das 

crianças pequenas da EI, bem como uma separação das atividades de cuidado e 

educação. Está posto o desafio de traçar políticas públicas que orientem o trabalho 

na EI, na expectativa de reconhecimento igualitário dos profissionais que nela 

atuam.   

Sem esgotar a temática pesquisada, o estudo conclui que o cenário local indica uma 

interface da EI com o contexto social, que tem veiculado um discurso de 

centralidade da infância com o reconhecimento do direito à educação. Cada vez 

mais a sociedade vem considerando necessário estender os anos de escolarização 
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envolvendo progressivamente a pequena infância, e em decorrência disso surge a 

necessidade de considerar como vem se configurando o campo da EI no cenário 

local. Temos um espaço fecundo para estudos de diferentes abordagens que 

possam dialogar com as proposições educativas para essa etapa da educação.  

No tocante ao provimento de cargos para a EI, observa-se a realização de 

concursos na maioria dos municípios, com destaque para a formação inicial e 

continuada como requisitos valorizados. No entanto, a pesquisa também revela 

conflitos na configuração da profissionalidade docente, dividida entre categorias 

profissionais com implicações no reconhecimento profissional e na configuração da 

carreira. Com isso, as pesquisadoras concluem destacando a importância da 

continuidade das lutas que envolvem a garantia de direitos para os cidadãos de 

pequena idade (CÔCO, 2011). 

Buscamos explorar, até este ponto, os estados da arte/conhecimento e de 

mapeamentos que mostram o atual cenário da EI. Exploramos também o contexto 

das políticas públicas para a EI nos municípios brasileiros, a especificidade da EI e 

os desafios da formação de professores para o campo. Na dinamicidade do campo, 

e vinculando nosso propósito de pesquisa a este cenário, faremos a seguir uma 

incursão em bancos de pesquisas à procura de trabalhos que contribuam com 

nossas reflexões sobre a temática de nossa pesquisa. 

 

2.4 O QUE DIZEM AS PESQUISAS – TRABALHOS SELECIONADOS  

Face ao cenário apresentado e para nos aproximarmos da temática “ Um lugar 

chamado EMEIEF: características, diálogos e fazeres da educação infantil”, 

desenvolvemos uma exploração no campo de estudo. A partir desse movimento de 

aproximação aos trabalhos, organizamos os descritores selecionados em dois 

grupos: o primeiro, voltado ao campo da EI e suas instituições; o segundo, com 

abordagem voltada às práticas pedagógicas nos espaços da EI. Nessa 

conformação, o primeiro grupo subdivide-se em três subgrupos em que um congrega 

os descritores Instituições de Educação Infantil, Espaços Escolares e Sistema 

Público de Ensino, o outro aborda Cisão na EI, Ruptura na EI, Passagem da EI para 

o EF, e o terceiro, a Transição da EI para o EF. O segundo grupo tem como descritor 
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o Trabalho Docente na EI, efetivado nos espaços das instituições que atendem a 

esta primeira etapa da educação básica. Esclarecemos que a opção por um único 

descritor na abordagem do trabalho docente deve-se à especificidade do trabalho 

pedagógico destes profissionais junto às crianças pequenas, na perspectiva de um 

recorte que nos aproxime de trabalhos que toquem a temática de nosso estudo com 

mais exatidão e profundidade.  

Na pesquisa com os descritores elencados, utilizamos o Banco de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), nos dois níveis de trabalhos registrados neste Banco, sem recorte de 

tempo para a pesquisa. A opção em não delimitar um período de tempo específico 

para a seleção de trabalhos ocorreu no propósito de um conhecimento mais 

aprofundado do campo da EI, no qual propomos desenvolver nosso estudo. 

Considerando que nas décadas de 80 e 90 as pesquisas sobre a educação das 

crianças de 0 a 6 anos se consolidam no Brasil (ROCHA, 1999) e que a concepção 

de criança como um sujeito concreto e de direitos nos possibilita interagir e incluí-las 

como atores sociais (MORAES, 2006), isso implica ampliar as reflexões e estudos 

acerca das funções e especificidades da EI para além de recortes temporais. 

Vinculados a essas possibilidades, valemo-nos também do conjunto de trabalhos da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), 

especificamente os apresentados nos GTs 07 - Educação de Crianças de 0 a 6 Anos 

e GT 08 - Formação de Professores, nas reuniões anuais (RA) ocorridas entre os 

anos de 2006 (29ª RA) a 2012 (35ª RA). Empregamos em nossa busca os mesmos 

descritores utilizados no Banco da CAPES, porém fazendo um recorte de tempo 

para os trabalhos dos GTs da ANPEd. A opção acontece devido ao fato de que 

muitos dos trabalhos apresentados nas RAs são oriundos de teses e dissertações 

que já constam do Banco de Teses e Dissertações da CAPES. Dado que esta 

revisão de estudos já empreendeu busca no referido Banco na totalidade de sua 

produção, dispensamos a obrigatoriedade de fazê-la também no conjunto de 

trabalhos das RAs da ANPEd. Nossos achados oriundos das buscas empreendidas 

são listados nas Tabelas 1 e 2, Apêndice 2, páginas 119 e 120. 
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2.4.1 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES 

 

A opção pelo banco de teses da CAPES como fonte para esta revisão de estudos 

dá-se em função da relevância desta instituição na expansão e consolidação da pós-

graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados do Brasil. 

Dentre suas várias atividades, está o programa de acesso e divulgação da produção 

científica nacional, conferindo-lhe credibilidade para balizarmos nosso estudo. 

 

Pesquisamos neste banco as teses e dissertações defendidas nos Programas de 

Pós-Graduação em Educação de instituições credenciadas pela CAPES, em 

qualquer período de tempo, com o primeiro grupo de descritores citados (subdividido 

em três grupos menores). Também utilizamos o descritor Trabalho Docente na 

Educação Infantil em separado dos demais descritores, visto que a conjugação de 

todos em uma busca única nos bancos elencados resultou infrutífero, não 

apresentando nenhum trabalho que contemple os oito descritores em um único 

texto.  

Reunindo os achados dessas buscas, encontramos 35 dissertações e 19 teses que, 

a partir dos oito descritores selecionados, poderiam fornecer subsídios para este 

estudo. Na leitura dos trabalhos, selecionamos 4 deles que serviram como bases 

para nossa aproximação ao campo da EI e das práticas pedagógicas de professores 

que atuam com crianças pequenas nas escolas, pois abordam a concepção de 

infância, o campo da EI, a passagem da EI para o ensino fundamental, os espaços 

das escolas de EI e a criança pequena no contexto da EI. Destacamos que a 

escolha destes trabalhos foi motivada pelas concepções que abordam e que 

também estão presentes em nossa pesquisa. 

Iniciamos nosso percurso a partir do trabalho de Machado (2007)15, que buscou 

investigar os sentidos, os desejos e as expectativas que as crianças têm acerca da 

passagem da educação infantil para o ensino fundamental, tendo como foco as suas 

narrativas, suas ações e vivências no interior da escola, em duas instituições 

pertencentes ao sistema público do município de Vitória. 

                                                      
15

 Trabalho citado no capítulo 1 desta pesquisa. 
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Empreendendo uma discussão acerca das categorias infância, criança e culturas 

infantis com base nos fundamentos da sociologia da infância e da antropologia, a 

pesquisadora utilizou como metodologia um estudo do tipo etnográfico, por meio de 

observação participante. A partir das narrativas das crianças, a autora verificou que 

os sentidos produzidos por elas expõem medos, angústias e expectativas sobre esta 

passagem, além de evidenciar diferentes processos nos quais são vitimizadas e 

muitas vezes reféns de uma lógica de descontinuidade do trabalho pedagógico e 

desarticulação entre esses dois níveis de ensino. 

Nos espaços das EMEIEFs de Guarapari, foco de nossa pesquisa, a passagem da 

EI para o EF se dá numa dimensão espacial, sem que haja um deslocamento das 

crianças da EI para outra instituição de EF. Mas não podemos afirmar que, com a 

permanência das crianças num mesmo espaço físico, a transição para uma nova 

etapa de ensino aconteça de forma tranquila, sem medos ou tensões. E mais: que 

esta transição, ocorrendo na mesma escola, possa evitar que os professores 

modifiquem substancialmente as práticas pedagógicas desenvolvidas com as 

crianças recém chegadas ao EF. 

Teixeira (2008) e Motta (2010) também empreendem suas pesquisas sobre a 

transição da criança da EI para o EF. No decorrer de seu trabalho, Teixeira procurou 

identificar e mapear sentidos produzidos pela criança à sua interação com a escola 

em um momento inicial de seu percurso escolar. A interação da criança na escola 

(com a cultura escolar, com os atores sociais desse contexto e com a língua escrita 

enquanto objeto de conhecimento) foi o objeto desta pesquisa, numa perspectiva 

histórico-cultural (Vygotsky) e enunciativo-discursiva (Bakhtin).  

Teixeira (2008) conclui, a partir da análise dos dados, ser possível constatar a 

tendência das crianças de perceberem ambas as escolas campo da pesquisa (uma 

EMEI e uma EMEF) como um lugar para brincar com colegas, apesar dos limites das 

regras disciplinares e das práticas pedagógicas que pouco favorecerem a dialogia e 

a ludicidade. Assim como a brincadeira, a conversa e as eventuais tensões entre 

crianças confirmam-se como recursos constitutivos do sujeito e das relações 

escolares. O modo como a criança interage com a professora, de forma similar nas 

duas escolas pesquisadas, pode ser compreendida dentro de um modelo de relação 

educativa tradicional, sendo o professor, na díade com o aluno, quem detém a 
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primazia do saber e do poder. 

Os estudos de Motta (2010), por sua vez, nos levam a refletir sobre como 

estabelecer um diálogo entre os dois segmentos da educação básica: EI e EF. A 

temática dessa tese trata da passagem das crianças da educação infantil para o 

ensino fundamental e da ação da cultura escolar sobre as culturas infantis, 

transformando os agentes sociais crianças em agentes sociais alunos. A pesquisa 

foi desenvolvida numa unidade da rede municipal do Município de Três Rios, Estado 

do Rio de Janeiro. O embasamento teórico utilizado pela autora para a análise de 

seu trabalho se deu através de diálogos com os conceitos elaborados especialmente 

por Bakhtin, Vygotsky, Foucault, Certeau e Sacristán. Para abordar as transições e 

as rupturas percebidas nesse processo, as contribuições principais foram definidas a 

partir de Moss e Corsaro e Molinari. 

Comungamos com Motta (2010), a partir de suas leituras dos textos de Peter Moss, 

da ideia de que há um jogo de tensões entre as duas modalidades de ensino, mas 

que existe uma gama de possibilidades para que a transição da criança da EI para o 

EF se dê num contexto mais favorável e tranquilo, de acordo com as especificidades 

de cada município e do contexto de escola no qual esta criança se insere. 

Para atingir esse fim, Motta propõe a interação das famílias com as escolas, as 

trocas entre as equipes da EI e do EF, adequação dos espaços das escolas, revisão 

de rotinas e horários, formação conjunta para as equipes das duas etapas de 

ensino, entre outras. O que não se pode esquecer, defende a autora, é que crianças 

de 5, 7 ou dez anos de idade são ainda crianças, estejam elas mais ou menos 

escolarizadas. Crianças e alunos, e não mais crianças ou alunos. 

Também abordando a transição das crianças da EI para o EF, Neves (2010) 

investigou as vivências de um grupo nessa transição, no município de Belo 

Horizonte, tendo como interlocutores os textos de Bakhtin, Certeau, Campos e 

Corsaro, entre outros. Ao longo do processo investigativo, a autora buscou 

apreender a multiplicidade dos contextos que corroboravam com as práticas 

educativas: a cultura de pares, a cultura escolar e dos professores e o sistema 

educacional. Compreendeu, portanto, que as interações entre os sujeitos nos 

contextos locais são negociadas em relação a contextos globais. 
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Em relação às práticas educativas observadas, Neves (2010) afirma que a 

centralidade dessas práticas na EI estruturou-se em torno do brincar, e no EF, em 

torno do letramento. Argumentou que a falta de diálogo entre os dois primeiros 

níveis da educação básica se relaciona aos modos de organização do sistema 

educacional brasileiro e refletiu diretamente no processo de desencontros 

vivenciados pelas crianças em sua transição entre os dois segmentos.  

Dessa forma, conclui a autora que há necessidade de uma maior integração entre o 

brincar e o letramento nas práticas pedagógicas da educação infantil e do ensino 

fundamental, ambas dimensões fundamentais para as crianças, dentro e fora das 

escolas. 

As pesquisas até agora percorridas mostram, de maneira geral, como se efetivou a 

transição da criança da EI para o EF deslocando-se de uma instituição de ensino 

para outra. Durante a busca e seleção de trabalhos para a composição desta 

revisão, não encontramos nenhum em que a transição das crianças ocorresse 

dentro de um mesmo espaço físico, ou seja, de que em um mesmo prédio escolar a 

EI e o EF estivessem juntos. Por esta razão, encontramos aqui mais uma 

possibilidade sob a qual abrigamos e justificamos a relevância de nossa pesquisa, 

dada a configuração peculiar das EMEIEF de Guarapari, em que a EI e o EF 

compartilham de um mesmo espaço escolar. Aliamos esta possibilidade à ideia de 

que nas EMEIEF existam potentes interações dialógicas entre os sujeitos que nelas 

convivem, considerando especialmente a configuração da docência na EI. 

 

2.4.2 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

ANPEd 

Na composição da revisão de estudos desta pesquisa, elegemos também como 

fonte de pesquisa os estudos desenvolvidos nos Grupos de Trabalhos (GTs) da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), por se  

constituir um importante espaço de debate das questões científicas e políticas da 

área de educação, tendo por finalidade o desenvolvimento e a consolidação da pós-

graduação e da pesquisa educacional no Brasil.  
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No conjunto dos 23 grupos de trabalho que integram sua estrutura, focamos nossa 

busca naqueles que tratam sobre educação infantil (GT 7) e formação de 

professores (GT 8) entre os anos de 2006 e 2012. Como resultado, encontramos 

131 trabalhos no GT 07 e 164 trabalhos no GT 08, sendo que a maioria dos 

escolhidos já está contemplada em nossas buscas no banco de dados da CAPES. 

Portanto, na visita a todas as produções encontradas, e evitando a desnecessária 

repetição, selecionamos aquelas que constam unicamente nos GTs da ANPEd. 

Resulta a seleção final de dois trabalhos (AMBROSETTI e ALMEIDA, 2007; 

CORREA e BUCCI, 2012) que, ao se aproximarem da temática abordada em nosso 

estudo, compõem esta revisão e são apresentados a seguir (Apêndice 2, p. 130). 

Ambrosetti e Almeida (2007) abordam a constituição da profissionalidade docente 

vinculada à formação do professor para a educação infantil ancoradas em Vigotski e 

Luria. Advogam que a constituição da profissionalidade do professor vem emergindo 

como uma temática relevante, que tem como referência os contextos e processos 

envolvidos na constituição do ser professor. Entendem que explorar o trabalho 

docente na perspectiva da profissionalidade implica compreender os professores 

como atores sociais que, agindo num espaço institucional dado, constroem nessa 

atividade sua vida e sua profissão.  

Destacam as autoras, referenciando-se em Gatti (s/d), que a ideia de 

profissionalidade recupera, na discussão sobre a profissionalização dos professores, 

a dimensão pessoal e subjetiva frequentemente desconsiderada nas teorizações 

sobre a questão. Até algum tempo atrás, tais discussões enfatizavam as 

competências operativas e técnicas; hoje, configuram-se como uma integração de 

modos de agir e pensar, implicando um saber que inclui a mobilização não só de 

conhecimentos e métodos de trabalho, como também a mobilização de intenções, 

valores individuais e grupais da cultura da escola. Inclui confrontar ideias, crenças, 

práticas, rotinas, objetivos e papéis, no contexto do agir cotidiano na instituição 

escolar. 

A partir de seus estudos, Secchi e Almeida (2007) afirmam que o aprendizado da 

docência, desde os primeiros anos, implica um processo marcado pelo 

enfrentamento de desafios e insegurança, que impulsiona a busca por fontes de 
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conhecimento e requer a existência de apoios articulados à experiência e espaços 

onde as práticas possam ser discutidas e partilhadas. Dentre esses espaços, 

destaca-se o contexto de trabalho na instituição escolar, este que também é o foco 

de nossa pesquisa, que busca explorar a configuração das instituições públicas de 

ensino denominadas EMEIEF, no município de Guarapari, e como se apresenta o 

trabalho docente nessas instituições. 

Correa e Bucci (2012), por sua vez, analisam com a pesquisa que desenvolvem o 

impacto da implantação do ensino fundamental de nove anos sobre a organização 

do trabalho pedagógico, tanto no EF quanto na pré-escola. Referenciadas nas 

alterações legais que instituíram o ingresso de crianças com seis anos no EF, 

interessam-se em investigar como tal alteração afetaria a EI, pois sua hipótese era a 

de que, ao saírem mais cedo da EI, as crianças poderiam sofrer com a antecipação, 

em um ano, de rotinas inadequadas à sua aprendizagem e desenvolvimento, o que 

já era apontado por diversos autores em estudos anteriores. 

Desenvolvendo pesquisa qualitativa com imersão no campo, em uma escola 

municipal de educação infantil (EMEI) de um município do interior paulista, as 

autoras apresentam resultados relativos à visão das crianças tanto sobre sua 

vivência em uma pré-escola quanto sobre suas expectativas em relação ao ingresso, 

aos seis anos de idade, em uma escola de ensino fundamental (EEF). Em suas 

análises, destacam que as vivências das crianças na pré-escola são muito 

aproximadas das que são, geralmente, experimentadas na etapa subsequente, ou 

seja: as rotinas rígidas, os castigos, ausência de brincadeiras, tarefas 

“adestradoras”, entre outras. 

No tocante à atuação docente e à visão que as crianças têm da professora, Correa e 

Bucci (2012) evidenciam as descritivas infantis como de uma professora autoritária e 

pouco afetiva. Além disso, as crianças acenaram um perfil diferenciado para a 

professora do ensino fundamental que eles desejariam encontrar quando 

chegassem à escola de ensino fundamental. Demonstram em suas narrativas que já 

possuíam alguma noção do que enfrentariam ao entrar na escola de EF: um modelo 

predominantemente tradicional de ensino, que se antecipa cada vez mais nas 

práticas cotidianas da EI em detrimento das especificidades inerentes a ela. 
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Articulados aos trabalhos selecionados em nossa revisão, ao falarmos dos espaços 

das EMEIEFs e do trabalho docente presente neles, não podemos perder de vista o 

campo da EI permeado por tensões, lutas, conquistas e desafios na efetivação dos 

direitos das crianças pequenas à educação. Um campo dinâmico e em expansão, 

que por isso mesmo abre um leque de possibilidades à pesquisa. Assim, no decorrer 

do levantamento bibliográfico que realizamos, colocamo-nos na dinamicidade do 

campo da EI para empreender nossa pesquisa. Embora a produção acadêmica 

nesse campo e no campo do trabalho docente apresente um número significativo de 

estudos, isso não esgota as possibilidades de estudo acerca da configuração 

peculiar das instituições de ensino denominadas EMEIEF e os modos como se 

desenvolve o trabalho docente na EI, nesses espaços. 

Entrando na cadeia dialógica de produção dos trabalhos selecionados para nossa 

revisão, recortando o referencial, destacamos a opção teórico-metodológica desta 

pesquisa ancorados em Bakhtin e Certeau. Com isso, adensamos um percurso já 

presente na dialogia de trabalhos no campo da EI. Com o desenvolvimento da 

pesquisa de campo, intentamos dialogar essa ancoragem com as premissas do 

campo da EI, especialmente no que se refere às políticas de atendimento às 

crianças da EI e à formação/trabalho docente nesta etapa da EB, vinculadas ao 

contexto das EMEIEF de Guarapari. 

Dessa forma, imbricados do dizer bakhtiniano de que o diálogo se constitui em um 

tipo especial de interação, no qual os dizeres podem ser interrompidos, porém nunca 

finalizados, imergimos no contexto das EMEIEF de Guarapari na perspectiva de que 

sempre poderemos dizer mais alguma coisa a partir de nossos diálogos com os 

sujeitos que habitam esta instituição de ensino, que nos parece, a princípio, tão 

peculiar. 

Exporemos no próximo capítulo nossas opções teórico-metodológicas para o 

desenvolvimento da pesquisa, uma breve contextualização da expansão da rede de 

ensino de Guarapari, nossa imersão no campo, bem como os sujeitos com quem 

interagimos durante nossa permanência na EMEIEF. 
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3. UM LUGAR PRATICADO NA HETEROGLOSSIA DOS SUJEITOS: 

TRAJETÓRIAS DA PESQUISA 

Somente somos iguais no plano teórico e abstrato; 
no plano empírico, cada um de nós ocupa um lugar singular e único. 

M. Bakhtin 

Explicitamos neste capítulo as problematizações teóricas e os percursos 

metodológicos pretendidos por esta pesquisa, assim como as questões éticas que 

emergem da elaboração de uma proposta de imersão no campo onde pretendemos 

desenvolver um estudo desta abrangência. Vinculamos o contexto de nossa 

pesquisa às considerações de Mikhail Bakhtin sobre os conceitos de dialogia, 

polifonia e heteroglossia, articulados aos conceitos de fazer com, lugar e espaço, 

táticas e estratégias, expressos nas obras de Michel de Certeau. Esses autores nos 

ajudam a considerar a importância dos contextos nas mediações sociais, aspecto 

indispensável ao conhecimento da EI integrada ao EF, na configuração da EMEIEF. 

Articulamos essa ancoragem à opção pela pesquisa qualitativa de abordagem 

exploratória, com inspiração etnográfica, tendo efetivado a coleta/produção de dados 

por meio da análise documental, observação participante, entrevistas e grupo focal, 

sem perder de vista a conduta ética implicada com nosso trabalho no campo de 

pesquisa. 

Buscamos visibilizar de que lugar falamos, e no qual imergimos, por meio de uma 

breve contextualização dos movimentos de expansão da rede municipal de ensino 

de Guarapari para, em seguida, descrever como se deu a imersão e permanência no 

campo de pesquisa, e com quem pesquisamos neste lugar chamado EMEIEF. 

 

3.1 INTERLOCUÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

A rede municipal de ensino de Guarapari, conforme já assinalamos no capítulo 1 

deste texto, possui peculiaridades em relação às suas escolas e os modos como se 

configura o atendimento escolar ofertado às crianças ali matriculadas. De modo 

particular, ressaltamos as escolas denominadas EMEIEF que ofertam, nos mesmos 

tempos e espaços, atendimento para a EI (crianças de 4 e 5 anos) e o EF (séries 

iniciais). Num cenário em que a conquista de direitos pela EI se efetiva em meio às 
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lutas da sociedade e de diversas organizações e que o atendimento à EI e ao EF, 

séries iniciais, se dá, geralmente, em espaços escolares distintos, pretender 

caracterizar as EMEIEF de Guarapari nos possibilitará explorar as possíveis 

interações estabelecidas e os usos que os sujeitos dão a esses espaços.  

No contexto dessas interações, focalizamos os diálogos cotidianos entre os sujeitos 

com uma inspiração na perspectiva bakhtiniana de que o diálogo se constitui como 

um tipo especial de interação, entendido num sentido muito mais amplo do que um 

mero debate, ou a representação de uma conversa entre dois sujeitos transcrita para 

o papel. Partimos da premissa de que o diálogo se reveste de um caráter de não-

encerramento, de finalização provisória. Mesmo que um diálogo se interrompa, ele 

não finaliza, pois sempre é possível se dizer mais alguma coisa a partir dele. Assim, 

entendemos que as EMEIEF se dizem no campo da EI num movimento constante de 

enunciações, mobilizando diferentes intenções entre os sujeitos. 

Tais intenções se manifestam nos enunciados das vozes sociais dos sujeitos, numa 

dinâmica em que elas vão se apoiar mutuamente, se contrapor, se desfazer em 

outras vozes, se parodiar, criar polêmicas explícitas ou não, num jogo de forças vivo 

e em constante movimento. Aventamos a ideia de que o cotidiano das EMEIEF é 

atravessado por essas vozes que, ao mesmo tempo em que respondem ao já-dito, 

provocam as mais diversas respostas, sejam elas adesões, recusas, críticas, ironias, 

valorizações, silêncios etc., na concepção de um contexto dialógico não-limitado. 

Suas interações podem produzir um diálogo que as modifique e deem origem a 

novas percepções, ideias, significações e outros dizeres possíveis. 

Compartilhamos da ideia bakhtiniana de diálogo no sentido mais amplo do termo, 

como um evento de grande interação sociocultural de qualquer grupo humano; em 

nosso caso, aqueles que usam e se apropriam dos espaços da instituição escolar. 

As relações dialógicas que se estabelecem entre os sujeitos dessa instituição se 

caracterizam como relações de sentidos nas quais os enunciados tenham fixado a 

posição de um sujeito social. Só assim é possível fazer réplicas ao dito, dar acolhida 

à palavra do outro, confirmá-la ou rejeitá-la, buscar-lhe um sentido profundo, ampliá-

la. As relações dialógicas são, assim constituídas, um complexo de relações entre 

pessoas socialmente organizadas (BAKHTIN, 2010). 
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Numa tentativa de mostrar a amplitude multidirecional das relações dialógicas, o 

autor recorre a exemplos de várias situações, para além do diálogo simples, que 

podemos reconhecê-las. Situações como a confiança na palavra do outro, a 

recepção da palavra de autoridade, o aprendizado, a concordância, suas gradações 

e nuances, a combinação de muitas vozes que amplia a compreensão, uma voz que 

se sobrepõe à outra, o afastamento para além do compreendido, e assim por diante. 

Bakhtin afirma ainda que uma das características da dinâmica das relações 

dialógicas é a constante tensão presente em seus discursos. Também destaca a 

ideia do “tenso combate dialógico”, ao afirmar que 

De fato, qualquer enunciado concreto, de um modo ou outro ou em um grau 
ou outro, faz uma declaração de acordo ou de desacordo com alguma 
coisa. Os contextos não estão apenas justapostos, como se alheios uns aos 
outros, mas encontram-se num estado de tensão constante, ou de interação 
e conflitos ininterruptos. (BAKHTIN, 2010a, p. 80). 

Ou seja, as relações dialógicas são espaços de tensão entre enunciados, não 

somente nos embates, mas também nas adesões aos discursos enunciativos. 

Assim, o diálogo se constitui como um amplo espaço de luta entre as vozes sociais - 

e seus sujeitos sociais e históricos -, no qual atuam forças que buscam a 

centralidade dos discursos e forças fugidias opostas que corroem continuamente 

esta tendência centralizadora. Tal tendência visa impor à pluralidade de vozes que 

se manifestam nos diálogos cotidianos um pensamento unitário, monológico, 

desprovido de outras vozes sociais.  

Ancorados no pensamento de Bakhtin (2003), consideramos as EMEIEF de 

Guarapari como instituições sociais historicamente processuais, bem como os 

sujeitos que nela convivem. Com efeito, explorar as EMEIEF de Guarapari em busca 

de uma caracterização que possa visibilizar sua complexidade lança um grande 

desafio a esta pesquisa. Os tempos e ritmos próprios de cada um desses campos, 

EI e EF, considerando o contexto de suas especificidades, nos faz vincular às 

interações dialógicas existentes entre eles a percepção do diálogo como ponto de 

partida. Buscamos a compreensão da potência dos encontros entre a EI e o EF, que 

possam dar pistas de como minimizar ou até mesmo suprimir os efeitos da ruptura 

na passagem de uma etapa de ensino a outra. Ruptura que reforça a atual dicotomia 

existente entre esses campos. 
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Assim, embora EI e EF sejam frequentemente dicotomizados, tanto pelo viés legal 

como pelo pedagógico, cabe destacar que não constituem campos isolados, são 

forçados a uma comunicação no contexto da continuidade de escolarização das 

crianças. O viés pedagógico que subsidia as práticas cotidianas com as crianças, 

em muitos casos, cria sentidos de oposição, de fragmentação16 do trabalho 

desenvolvido na EI e no EF. As críticas no campo da EI têm marcado que, enquanto 

na EI as práticas pedagógicas privilegiam o cuidado, a interação, a brincadeira, os 

afetos e valores efetivados nas práticas através das quais as crianças aprendem, se 

apropriam e constroem conhecimentos, no EF, o trabalho pedagógico assume uma 

característica eminentemente escolarizante em seu sentido mais tradicional como o 

conhecemos: a rigidez das disciplinas, os trabalhos individualizantes, a exclusão do 

lúdico nas práticas pedagógicas, só para citarmos algumas de suas faces. De todo 

modo, vários desafios se acenam com as mudanças legais. 

No cenário da EI e do EF, partimos da premissa que explorar as maneiras como vêm 

se efetivando as dialogias/interações dessas duas etapas da educação básica é 

considerar que sempre temos crianças na educação infantil e no ensino 

fundamental. Sujeitos de direitos, de cultura e de história, e não somente alunos. 

Sujeitos cujas vozes, muitas vezes, são silenciadas na monologia dos discursos 

presentes em nossas escolas, por meio de um modelo tradicional de ensino já há 

muito ultrapassado (MORAES, 2005; CAMPOS, 2011; MOSS, 2011; CORREIA e 

BUCCI, 2012). 

Nas lutas históricas pala garantia dos direitos das crianças, a educação se configura 

como um campo de disputa, de tensões. Nos textos legais, embora se afirme que a 

educação básica deva se constituir em um todo contínuo, EI e EF estão colocados 

numa situação de concorrência. A obrigatoriedade de frequência das crianças de 4 e 

5 anos à escola pode levar a uma compreensão equivocada de que o início da 

educação básica se dá com a entrada dessas crianças na escola. Corremos o risco 

de acentuar a antiga cisão entre creches e pré-escolas, além de desvincular a EI dos 

princípios formulados para elas. Desse modo, acentua-se a fragmentação da 

educação básica sem atentar para as transições. 

                                                      
16

 Nesta pesquisa utilizamos a palavra fragmentação com sentidos de ruptura, cisão. 
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Até este ponto, empregamos a palavra transição no sentido da passagem de uma 

etapa para outra, ou seja, a passagem das crianças da EI para o EF sob o 

entendimento da cronologia temporal. Para além deste sentido, a transição se 

materializa nos espaços físicos das escolas, na saída das crianças de uma 

instituição de EI para outra que oferta atendimento ao EF. A chegada nesse novo 

espaço escolar é cercada de dúvidas, medos e tensões (MACHADO, 2007). Vindas 

de uma experiência na educação infantil que tipicamente favorece interações mais 

plurais, com espaço ampliado para a ludicidade e dialogicidade, enfrentam grande 

mudança ao passar a conviver em uma estrutura organizacional cuja tradição 

pedagógica privilegia práticas individualizadas, com pouca ênfase na interação das 

crianças entre si. Os movimentos são restritos e o silêncio nas/das aulas é 

privilegiado como requisito básico para uma aprendizagem mais “eficiente”. 

Há ainda aquelas instituições nas quais a oferta do atendimento se dá tanto para a 

EI como para o EF (séries iniciais) em um mesmo prédio escolar, como é o caso das 

EMEIEF de Guarapari, contexto de nossa pesquisa. Nessas escolas, as crianças 

das duas etapas convivem/compartilham, de certa forma, os mesmos tempos, 

conversas, lugares, brincadeiras e objetos. Partimos da possibilidade de que 

interagem com os mesmos sujeitos, expressam-se e dão-se a conhecer através de 

suas linguagens, de suas atitudes e movimentos, quer seja pela ação ou pela 

imobilidade, pelos discursos ou pelos silêncios. 

Ancorados no pensamento baktiniano, apontamos para o cotidiano das EMEIEF de 

Guarapari como espaços de uma realidade em formação, de inconclusibilidade. De 

um lugar onde a multiplicidade de vozes dos sujeitos que nela interagem ecoam 

numa rede dialógica. Na polifonia de vozes que lá ecoam (BAKHTIN, 2003; BRAIT, 

2010; MORSON e EMERSON, 2008), esses sujeitos se comunicam, se abrem aos 

seus pares, revelam suas opiniões e ideias. Em seus discursos, exprimem suas 

visões de mundo. Partindo da premissa de que no contexto das EMEIEF de 

Guarapari há uma rede dialógica imbricada nas relações dos sujeitos e nas práticas 

pedagógicas de seus professores, supomos que essas instituições vêm se 

configurando na potência dos discursos enunciativos presentes nelas. 

Mas de que relações e de quais sujeitos falamos? Especificamente, falamos sobre 

as relações que se estabelecem entre os sujeitos da EI e do EF. A respeito delas, 
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Peter Moss (2011) destaca quatro possibilidades: (1) a subordinação do primeiro 

pelo segundo, quando a pré-escola apenas prepara as crianças para o fundamental; 

(2) um impasse, em que ambos os níveis de ensino se recusam e definem-se a partir 

da negação recíproca; (3) a preparação da escola para as crianças, adotando 

práticas da educação infantil no fundamental e invertendo a relação convencional de 

pré-escolarização das crianças; e (4) a visão de um lugar de encontro pedagógico, 

onde as práticas da educação infantil e do fundamental se integram e se 

complementam. 

Visibilizamos o trabalho pedagógico na EI na perspectiva de que seu programa 

contemple oportunidades de interação entre as crianças através de dinâmicas de 

grupo e tempo livre para brincarem, valorizando atividades nas diversas áreas: 

verbal, corporal, plástica, musical, etc. Aos 6 anos, idade em que geralmente chega 

ao primeiro ano do EF, a criança caracteriza-se ainda pelo importante papel que tem 

a ludicidade em seu processo formativo, e pela necessidade de interagir com as 

pessoas e com o mundo através de múltiplas formas de linguagem. Apesar disso, a 

tônica da escola na organização da rotina do aluno se coloca agora no cumprimento 

de um programa curricular onde prevalece fortemente o enfoque na linguagem 

verbal lógico-racional, e o objetivo de alfabetizar passa a ser o centro de toda 

atenção. 

O brinquedo e o brincar, formas de construção do real, parecem não fazer parte das 

estratégias pedagógicas para as quais o silêncio, a disciplina e a imobilidade são 

componentes fundamentais. Desde o primeiro ano, o EF caracteriza-se por ser um 

espaço mais “formal” do que o da EI, preocupando-se em preencher a maior parte 

do tempo das crianças com atividades dirigidas, de caráter dito “pedagógico”, 

retirando do brinquedo e do brincar esse caráter. A ênfase recai significativamente 

em dinâmicas individualizadas, centralizadas no professor, e majoritariamente 

enfocando a escrita através de exercícios mecânicos e cópias. 

A subordinação da EI ao EF repercute na adoção de uma função pedagógica 

idêntica para ambas as etapas da EB, na direção da valorização das atividades ao 

ensino de alguma coisa, à transmissão de conhecimentos, muitas vezes 

reproduzindo ou antecipando nas instituições que atendem à EI as práticas 

condenadas pelas próprias escolas de ensino fundamental em que são valorizadas 
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as atividades dirigidas, numa interpretação reducionista do pedagógico que 

invisibiliza o cuidar e o educar como indissociáveis, desconsiderando as 

especificidades da EI. 

Pontuamos que o que está em jogo é uma educação de qualidade, aqui entendida 

como inventiva, crítica, acolhedora, propositiva, provocativa, planejada, sendo essas 

algumas das especificidades da EI, e isso a instituição educativa que atende o EF 

pode ser, mesmo que parcialmente, assim como as práticas de EI também podem 

estar corroídas de improvisação, de espontaneísmos, de pobreza cultural, 

afastando-se das características de uma instituição educativa que se pretende 

ofertar às crianças pequenas. A apropriação das práticas pedagógicas da EI pelo 

EF, e vice-versa, não assumiria sentidos de um trabalho limitador, mas sim uma 

dimensão interativa potente para superar o modelo de escola há muito ultrapassado, 

mas ainda dominante em nossos dias. 

Apostando na potência dos encontros entre a EI e o EF nos espaços das EMEIEF 

de Guarapari e nas possíveis relações dialógicas que ali se estabelecem, 

vinculamos essas instituições escolares à quarta possibilidade acenada por Moss. A 

visão das EMEIEF como um lugar de encontro pedagógico pressupõe 

considerarmos a dialogia presente entre os sujeitos que lá estão. Em seus diálogos, 

comunicam-se entre si, com o outro mais próximo e também com o contexto mais 

ampliado. Uma multiplicidade de vozes que ecoam nas interações entre EI e EF, e 

entre os sujeitos de cada uma dessas etapas. 

Sustentamos nossas reflexões acerca das EMEIEF como um lugar de encontro 

pedagógico no conceito de polifonia proposto por Bakhtin (2003), onde as múltiplas 

vozes existentes não são apenas objetos dos discursos dos sujeitos, mas são os 

próprios sujeitos. Como forma de ser e de estar em um determinado lugar, a 

polifonia pressupõe a possibilidade de diálogo significativo, de potência dos sujeitos, 

de expressão das diversas visões de mundo de cada um desses sujeitos. Na 

polifonia não há uma única verdade, “ou isto ou aquilo”, mas sim “isto e também 

aquilo”. 

Dessa forma, num lugar de encontro pedagógico não há um único sujeito que 

possua um único discurso válido, mas sim há múltiplos sujeitos que se encontram 
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dando início a um diálogo significativo acerca das interações que se estabelecem 

entre eles e deles com o lugar onde estão. Buscamos explorar os encontros da EI e 

do EF nos espaços das EMEIEF de Guarapari com sentidos de perspectivá-los na 

potência das vozes dos sujeitos e das práticas pedagógicas que lá estão. Vozes que 

ecoam cotidianamente dando significados às suas práticas e ao pertencimento a 

esses espaços.  

Nessa relação de vozes, não podemos desconsiderar o conceito de heteroglossia 

como a interação de múltiplas perspectivas individuais e sociais, representando uma 

estratificação e aleatoriedade da linguagem, mostrando-nos o quanto não somos 

autores das palavras que proferimos. Bakhtin (1993) diz que até mesmo a forma 

pela qual nos expressamos vem imbricada de contextos, estilos e intenções 

distintas, marcadas pelos espaços e tempos em que vivemos, nossa profissão, nível 

social, idade e tudo mais que nos cerca.  O reconhecimento das vozes sociais se dá 

na sua pluralidade dialogizada e nesse espaço heterogêneo, a resistência a 

qualquer processo monologizador. Como forma de superar o monologismo, só há, 

para Bakhtin, a via do diálogo sem fim, considerada por ele a única forma de 

preservar a liberdade do ser humano e de seu inacabamento; uma relação em que o 

outro nunca é considerado como coisa ou objeto, e onde os sujeitos não se fundem, 

mas se reconhecem no outro, na potência de seus discursos enunciados nos 

espaços em que convivem. 

Ancorados na aproximação dos conceitos de polifonia e de heteroglossia, buscamos 

explorar nas EMEIEF de Guarapari as experiências emergentes nos encontros da EI 

e do EF, a pluralidade de vozes que habitam e tensionam seus espaços, 

considerando todos os sujeitos e suas relações dialógicas. Especificamente, 

focalizamos os encontros das práticas cotidianas dos professores da EI e do EF, na 

premissa de que o exercício da docência nos espaços da instituição escolar, 

expresso nessas práticas, se constitui como um lugar de formação para esses 

professores, em meio ao jogo de tensões desses encontros.  

Em nossa pesquisa, com a intenção de imergir nesse lugar chamado EMEIEF, 

tomamos de empréstimo o significado de espaço em Certeau (2008), que afirma ser 

o espaço um lugar praticado, onde os movimentos cotidianos são operados pelos 

sujeitos que habitam esse lugar. Sujeitos praticantes que (re)significam seus fazeres 
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nas interações com o lugar e seus habitantes. Dessa forma, aventamos a ideia de 

que nas práticas dos professores da EI com as crianças, nas EMEIEF, existe toda 

uma forma peculiar nos usos dos espaços, um “fazer com” (CERTEAU, 2008) 

professores e crianças do EF, com quem necessariamente compartilham os mesmos 

espaços. Esse jogo de sujeitos praticantes implica dizeres e fazeres próprios a cada 

um deles. No dizer de Certeau: 

Mil maneiras de jogar/desfazer o jogo do outro, ou seja, o espaço instituído 
por outros, caracterizam a atividade, sutil, tenaz, resistente, de grupos que, 
por não ter um próprio, devem desembaraçar-se numa rede de forças e de 
representações estabelecidas. Tem que “fazer com”. (CERTEAU, 2009, p. 
79). 

“Fazer com” traz o sentido de que, quando fazemos, não estamos nos 

movimentando num ato isolado. Estamos fazendo algo com alguém, com um outro 

diferente de nós, com suas ideias e modos próprios sobre o fazer. Nesse jogo, cada 

“eu” busca demarcar posições e de certa forma, aberta ou veladamente, consciente 

ou não, impor a sua maneira de fazer. No dizer certeauniano, há relações de forças 

presentes nesse movimento que visibilizam o “forte” e o “fraco”, que polemizam esse 

fazer compartilhado. Tratam-se, segundo ele, “[...] de combates ou de jogos entre o 

forte e o fraco, e das „ações‟ que o fraco pode empreender”. (CERTEAU, 2008, p. 

97). É na prática desse jogo que os sujeitos se apropriam do lugar em que 

habitam,/e nesses movimentos se constituem praticantes de um lugar, reinventando 

maneiras de fazer suas práticas cotidianas. 

Nas instituições escolares, crianças e adultos habitantes desses lugares 

movimentam-se cotidianamente num “fazer com” os mais diversos fazeres: correr, 

brincar, estudar, ler, disciplinar, ensinar etc. Destacamos nesses fazeres as práticas 

pedagógicas dos professores para reafirmar a ideia de que os espaços escolares se 

constituem como espaços de formação e que esse movimento formativo não se dá 

isoladamente, mas estreitamente vinculado às interações dialógicas entre sujeitos e 

destes com os espaços em que habitam; no caso desta pesquisa, as instituições 

denominadas EMEIEF, nas especificidades dos fazeres das professoras de EI e do 

EF séries iniciais. 

Entretanto, os sujeitos praticantes que habitam esse lugar chamado EMEIEF não 

fazem isso de maneira autônoma, isolada e independente de um sistema de normas 
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e regulamentos organizados sob a hierarquia do sistema de ensino municipal. É ele 

quem detém a autoridade sobre esse lugar ordenado, implicado com a noção de 

estabilidade. Seus elementos constitutivos se acham uns ao lado dos outros, cada 

qual situado numa posição própria (CERTEAU, 2008), num lugar controlado pelas 

estratégias que o sistema cria no sentido de manter as relações de ordem e poder 

sobre os sujeitos nesse lugar.  

Por outra vez, os sujeitos nesse lugar movimentam-se ininterruptamente nos seus 

fazeres cotidianos, nas suas práticas, na convivência com o outro, nas trajetórias 

individuais e coletivas, em tempos e direções variados, cruzando-se com outros. 

Apropriado pelos sujeitos dessa forma, o que antes era um lugar “de um próprio, de 

„um só‟”, passa a ser um lugar praticado chamado espaço. Tensionados pelas 

estratégias que visam manter o controle sobre eles, submetendo-os a um modo 

único de efetivarem suas práticas pedagógicas, os professores se valem, muitas das 

vezes, de táticas fugidias que buscam subverter as estratégias que possam 

imobilizá-los ou homogeneizar o trabalho com as crianças. Diz Certeau sobre a 

tática dos praticantes 

Ela opera golpe por golpe, lance por lance. [...] Tem que utilizar, vigilante, as 
falhas que as conjunturas particulares vão abrindo na vigilância do poder 
proprietário. [...] Consegue estar onde ninguém espera. É astúcia. 
(CERTEAU, 2008, p. 100-1). 

 

Nas suas astúcias em movimentos diários dentro da escola, os sujeitos vão fazendo 

uso de diversas táticas cotidianamente, podendo criar um espaço de subversão ao 

poder controlador sobre seus fazeres pedagógicos, bem como sobre suas trajetórias 

formativas, sejam elas a formação continuada ou a que se dá imbricada nas práticas 

cotidianas. Em que pese o direito dos professores a essa formação, observamos a 

prescrição de “pacotes formativos” que lhes é imposta, desvinculada de uma 

proposição formativa dialógica, desconsiderando as suas vozes. Buscamos explorar 

no cotidiano das EMEIEF os processos formativos de seus professores ancorados 

no conceito de jogo entre o forte e o fraco (CERTEAU, 2008). Dessa forma, 

vinculamos nossa problematização ao pensamento certeauniano de que, 

Ainda que os métodos praticados pela arte da guerra cotidiana jamais se 
apresentem sob uma forma tão nítida, nem por isso é menos certo que 
apostas feitas no lugar ou no tempo distinguem as maneiras de agir. 
(CERTEAU, 2008, p. 102). 
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Com esse pensamento, apostamos na imersão desta pesquisa num lugar chamado 

EMEIEF, com o propósito de que, imersos nele, possamos interagir dialogicamente 

com os sujeitos que lá habitam, buscando na multiplicidade de vozes caracterizar a 

singularidade dessa instituição escolar, uma singularidade não do uno (única forma 

de viver e fazer a EI nesse espaço), mas da potência do diverso e das tensões, das 

negociações nas formas de dizer esse lugar e de fabricá-lo no cotidiano do trabalho. 

Apostamos na dialogia entre a EI e o EF nessas instituições. 

Procuramos visibilizar a potência dos encontros destas etapas da educação básica e 

dos processos interativos que nelas se efetivam, articulados às possíveis 

implicações dessa dinâmica institucional na configuração da docência nesses 

espaços. Implicados nesse pensamento, imergimos num lugar chamado EMEIEF 

vinculados à opção metodológica pela pesquisa qualitativa de inspiração etnográfica, 

numa abordagem exploratória para nossa trajetória de pesquisa. 

De maneira ampla, pesquisa qualitativa é uma atividade situada que localiza o 

pesquisador/observador no mundo. Engloba um conjunto de práticas materiais e 

interpretativas que dão visibilidade ao mundo nas pesquisas e envolve uma 

abordagem interpretativa, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas 

em seus cenários naturais, na tentativa de compreender os fenômenos em termos 

dos significados que as pessoas a eles conferem. 

De acordo com André e Lüdke (1996), são cinco as características básicas da 

pesquisa qualitativa: a) a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte 

direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento; b) os dados 

coletados são predominantemente descritivos; c) a preocupação com o processo é 

muito maior do que com o produto; d) o significado que as pessoas dão às coisas e 

à sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador; e e) a análise dos dados 

tende a seguir um processo indutivo.  

Nessa concepção, nossa inserção no campo de pesquisa articula-se à perspectiva 

interativa dialógica com os sujeitos que lá estão, buscando visibilizar os sentidos que 

eles atribuem aos seus fazeres cotidianos e seus processos interativos nos espaços 

dessa instituição escolar. Identificar diferentes vozes, diferentes perspectivas, 

diferentes ideias que serão compreendidas pelo pesquisador que se coloca na 
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prontidão da “auscuta” e de interação.  

Por suas características, a pesquisa qualitativa envolve o estudo do uso e a coleta 

de uma variedade de materiais empíricos que descrevem momentos e sentidos 

rotineiros e problemáticos na vida dos indivíduos. Portanto, utilizamos neste estudo 

uma abordagem exploratória de inspiração etnográfica, buscando uma maior 

compreensão da temática que nos propomos pesquisar. 

Inspirados pela etnografia, ou etnopesquisa, entendemos que, para chegarmos a 

uma caracterização das EMEIEF e da configuração de docência nesses espaços, 

descrever para compreender é um imperativo. A descrição supõe uma situação de 

presença, longe da qual não há possibilidade de percepção fina e relacional que 

acontecem no cotidiano dessas instituições, entre os sujeitos. Nesse processo, 

consideramos indispensável para nossa pesquisa reconhecer, nesse contexto, os 

protagonismos e singularidades de todos os sujeitos habitantes desses espaços.  

Vinculamos ao protagonismo desses sujeitos o nosso próprio protagonismo no 

campo de pesquisa, na intenção de uma descrição acurada da experiência do outro 

e do “eu”, inseridos nos contextos e no lugar das EMEIEF. Buscamos situar nossa 

pesquisa no cenário do conhecimento ativo, com tudo aquilo que lhe é próprio: 

regularidades, contradições, paradoxos, ambiguidades, ambivalências, assincronias, 

insuficiências, transgressões, potências, dialogias etc. Nesse lugar, buscamos 

visibilizar sua totalidade sem nos esquecermos também de suas particularidades. Os 

sujeitos que ocupam um lugar produzem seus espaços, determinam os ritmos, os 

modos de apropriação. Nesse sentido, 

[..] a análise do lugar implica a ideia de uma construção tecida nas relações 
sociais que se realizam no plano do vivido, o que garante a constituição de 
uma rede de significados e sentidos [...] 

Tal perspectiva de pesquisa [a etnopesquisa] deve emergir, sem 
concessões, do mundo cultural, tecido no âmago das indexalidades dos 
espaços ocupados: os lugares, os contextos. (MACEDO, 2010, p.36-37). 

 

Dessa forma, buscando descrever os lugares e contextos das EMEIEF, elegemos 

como campos de pesquisa uma instituição escolar da rede pública do município de 

Guarapari-ES - no qual reiteramos a peculiaridade em relação ao atendimento às 

crianças da EI - e a Secretaria de Educação de Guarapari (SEMED). Quanto ao 



188 

 

acesso à instituição escolar, obtivemos, à época da elaboração do projeto de 

pesquisa, consentimento informal da subsecretária municipal de educação, 

acenando positivamente para nossa entrada e permanência na EMEIEF escolhida, 

assim como na SEMED, sempre que necessário. Na sequência, obtivemos as 

autorizações formais necessárias ao desenvolvimento da pesquisa por meio da 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TLCE) pelos sujeitos 

participantes de nossa pesquisa. É fundamental, na pesquisa exploratória, a 

disponibilidade das pessoas para informar, deixar-se observar, envolver-se com a 

pesquisa e até mesmo, conforme o caso, construir com o pesquisador o estudo 

como um todo. Para tanto, nos dirigimos à EMEIEF num movimento de busca de 

aceitação da proposta de estudo, com vistas à nossa entrada e ambientação no 

lugar.  

Assim, explicitado o campo onde desenvolvemos nossa pesquisa, elencamos os 

sujeitos participantes de nosso trabalho de campo: subsecretária de educação do 

município de Guarapari, componentes da equipe de gerência da EI e do EF da 

SEMED, equipe escolar17 da escola campo da pesquisa. 

Nesse cenário, nosso trabalho de campo com os sujeitos se constituiu de um 

conjunto de quatro procedimentos metodológicos utilizados em nossa trajetória de 

pesquisa. São eles a análise de documentos, a observação participante e a 

entrevista, individual e coletiva. Entendemos que o trabalho de campo se 

caracteriza como uma atividade de profundo envolvimento do pesquisador no 

contexto vivido por um grupo de sujeitos que constroem suas relações na medida 

em que elas lhes exprimam sentidos e significados. Assim, reafirmamos a 

necessidade, para o pesquisador, de que ele venha a interagir dialogicamente com 

os sujeitos no campo de sua pesquisa.  

Em relação ao trabalho de campo, Macedo (2010) nos alerta que 

Na realidade, as pesquisas de campo de inspiração qualitativa realizam 
uma verdadeira “garimpagem” de ações, realizações e sentidos e estão 
interessadas acima de tudo com o vivido impregnado da cultura daqueles 
que os instituem. (MACEDO, 2010, p. 87). 

                                                      
17

 A equipe escolar a que nos referimos são todos os sujeitos presentes no cotidiano da EMEIEF: 

direção, equipe pedagógica, professores, auxiliares, crianças, porteiro, merendeiras, serventes, e 

outros não citados mas pertencentes a esse espaço. 
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O procedimento de análise de documentos foi executado em textos produzidos 

tanto no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, como na instituição escolar 

escolhida como campo de nossa pesquisa. Buscamos nestes documentos subsídios 

que nos permitissem descrever os indicadores que sedimentaram a opção do 

sistema municipal de ensino de Guarapari pela atual configuração das EMEIEF 

dessa rede. 

Revelador de inspirações, sentidos, normas e conteúdos valorizados, o documento é 

uma fonte quase indispensável para a compreensão/explicitação da instituição 

escolar (MACEDO, 2010). Especificamente para nossa proposta de pesquisa, o 

corpus dos textos oficiais se configura como uma fonte importante de dados. 

Imbricados do contexto histórico à época de sua produção, em geral, esses 

documentos oferecem definições significativas sobre as políticas educacionais de 

um sistema, de uma época ou de um país. 

Vinculamos à análise de documentos a opção pela observação participante em 

nossa pesquisa, por entender que nos estudos de campo os fatores não oficiais 

assumem grande importância na coleta/produção de dados que caracterizem a 

complexidade dos lugares e contextos onde nos propomos pesquisar. O processo 

de observação não se reduz a um mero ato de registro do observado, posto que o 

pesquisador que observa está inserido num processo de interação e de atribuição de 

sentidos, de trocas permanentes entre ele e os sujeitos com quem interage. 

Nesse sentido, por meio da observação participante – em articulação com os demais 

procedimentos metodológicos -, exploramos os processos interativos entre a EI e o 

EF nas EMEIEF de Guarapari, a dialogia estabelecida nas articulações entre EI e 

EF, bem como buscamos conhecer a dinâmica de desenvolvimento da docência na 

EI e dos processos formativos empreendidos na instituição, registrando nossas 

observações em diário de campo. 

Aqui, a docência é entendida no seu protagonismo coletivo, num trabalho que se 

efetiva nos encontros com as crianças (MARTINS FILHO, 2006). Nossa proposição 

foi interagir com os pontos de vista dos sujeitos com quem percorremos nossa 

trajetória de pesquisa com respeito, empatia e a maior inserção possível. 

Reiteramos a trajetória profissional da pesquisadora, que por vários anos trabalhou 
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em uma EMEIEF do município de Guarapari, o que nos pareceu ser um facilitador 

no aprofundamento da relação entre pesquisador e pesquisado dentro do universo 

intersubjetivo presente nessa relação.  

Assim, implicados com a ideia de um atravessamento da inspiração etnográfica em 

nossa pesquisa, utilizamos a observação não estruturada no trabalho de campo. 

Apostamos na ideia de que as EMEIEF são um lugar onde a multiplicidade de vozes 

dos sujeitos que nela interagem ecoam numa rede dialógica onde esses sujeitos se 

comunicam, se abrem aos seus pares, revelam suas opiniões e ideias, exprimem 

suas visões de mundo. Dessa forma, não pretendemos predizer comportamentos 

em um roteiro de observação estruturada ou conformar os sujeitos àquilo que 

gostaríamos de observar sob o crivo de nossas concepções pessoais. 

Macedo (2010) afirma que existe uma flexibilidade natural no campo de observação 

da etnopesquisa e que essa flexibilidade dá ao pesquisador certas “margens de 

manobra” que lhe permitem abordar a dinamicidade do contexto humano. Permitem, 

ainda, que objetivos, questões e recursos metodológicos sejam retomados, 

dependendo da dinamicidade e das imprevisibilidades que surgem no campo 

pesquisado. Afirmamos aqui o propósito imbricado nesta pesquisa de que, em sua 

trajetória no campo, se fizessem as eventuais retomadas necessárias para sua 

realização. 

A entrevista é considerada outro recurso significativo nas pesquisas qualitativas, 

pois ultrapassa a simples função de coleta de dados. Nela, os sentidos construídos 

pelos sujeitos assumem para o pesquisador o caráter do próprio contexto em que 

tanto ele como os sujeitos se inserem. Há toda uma gama de gestos e de 

expressões densas importantes para a compreensão das práticas cotidianas e, por 

isso, o tipo de entrevista mais adequado para uma pesquisa de inspiração 

etnográfica aproxima-se dos esquemas mais flexíveis, podendo até incluir a 

captação de diálogos nos processos de interação. 

Por sua natureza interativa, a entrevista permite tratar de temas complexos que 

dificilmente seriam abordados adequadamente através de questionários. No início, 

ela poderá ser completamente informal e, no decorrer da pesquisa, complementada, 

conforme os sujeitos entrevistados e a dinamicidade do contexto interativo o exigir, 

por entrevistas semi-estruturadas. Dessa forma, por meio de entrevistas informais e 
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semi-estruturadas, intentamos caracterizar as EMEIEF de Guarapari, suas 

especificidades e dinâmicas de trabalho, assim como a opção do sistema municipal 

de ensino por essa configuração de atendimento à EI e ao EF anos iniciais. 

Implicados com os referenciais teóricos apontados, organizamos nossas escolhas 

dos procedimentos metodológicos para coleta/produção de dados no campo. No 

quadro 1, apresentamos os sujeitos elencados, o campo de pesquisa, bem como os 

procedimentos e instrumentos escolhidos. No quadro 2, as incidências dos 

procedimentos metodológicos aplicados na coleta/produção dos dados junto aos 

sujeitos com quem pesquisamos. 

O QUÊ? COM QUEM? ONDE? POR MEIO DE 

Análise de 
documentos 

Responsáveis pelos 
setores: 

Gerências da EI e do EF 

Inspeção Escolar 

Secretaria escolar da 
EMEIEF 

SEMED 

 

EMEIEF 

Fotocópias 

Anotações pessoais 

Observação 
participante 

Equipe escolar EMEIEF 
Registro em diário de campo 

Fotografias 

Entrevistas 

Subsecretária de educação 
(SSec) 

Gerentes da EI (GEI) e do 
EF (GEF) 

Direção da EMEIEF 

Coordenadora escolar 

Pedagoga 

Professoras do EI e do EF 
(primeiro ano) 

SEMED 

 

 

 

EMEIEF 

Gravação em áudio 

Quadro 1 - Procedimentos metodológicos, campo de pesquisa, sujeitos participantes e instrumentos 
de coleta/produção de dados. 

 
 

 

O QUÊ? INCIDÊNCIA 

Análise de 

documentos 

4 visitas à secretaria de educação, nos meses de agosto, outubro e 

dezembro de 2012. 

Observação 

participante 

42 observações na EMEIEF, sendo: 

2 visitas para contatos iniciais com os sujeitos participantes e 

concessão de autorizações para entrada e permanência no campo; 
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30 em 2 salas da EI (pré I e pré II), 15 visitas para cada sala, 

ocorridas de agosto a dezembro de 2012 

10 visitas em 2 salas do EF (primeiro ano), 5 para cada sala, 

ocorridas de agosto a dezembro de 2012. 

Entrevistas 
10 entrevistas realizadas com os sujeitos participantes, sendo 3 com 

integrantes da SEMED e 7 com integrantes da EMEIEF. 

Quadro 2 - Incidência dos procedimentos metodológicos na coleta/produção de dados 

 

Articulados às opções metodológicas descritas, nossa imersão e permanência no 

campo de pesquisa foram vinculadas a uma dimensão dialógica da interação com os 

sujeitos nesse campo. Entendemos ser fundamental a construção de uma confiança 

recíproca entre o pesquisador que chega ao campo e os sujeitos que lá estão, a 

partir da explicitação dos propósitos e da postura ética assumida pelo pesquisador 

na condução da pesquisa.  

Na trajetória de nossa pesquisa, buscamos em todas as etapas implicá-la à 

concepção de ética centrada no respeito. Respeito aos sujeitos e aos lugares, às 

suas singularidades e pluralidades, aos estranhamentos, às diversidades de ideias; 

às permissões e recusas... Condutas éticas imbricadas da ideia de respeito que 

implicam o reconhecimento de que cada um de nós, no plano empírico, ocupa um 

lugar singular e único, marcado pela nossa assinatura. É ela que nos faz 

responsáveis por nossas atitudes e pensamentos, no contexto em que nos situamos. 

Assumir um pensamento, ser responsável por ele em face dos outros é o que o 

torna um pensamento ético, atravessando nossos discursos e interações com o 

outro. Assim, pensar e agir eticamente leva em conta o contexto em que nos 

encontramos. O pensamento que se torna agir, torna-se um ato; é um pensamento 

com valor que adquire, na expressão bakhtiniana, a “luz do valor” (BAKHTIN, 

1993b). 

Assim, a dimensão ética na pesquisa vincula assumir, nos lugares e sujeitos com 

quem pesquisamos, nossa responsabilidade pelas ações concretas que efetivamos 

nesse campo. Implica reconhecer a existência do outro como outro que não-eu, 

imbricados em uma rede de relações dialógicas essenciais em nossa constituição 

como sujeitos. Implica o respeito às interações cotidianas que emergiram no 
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decorrer da pesquisa, sem a pretensão de que fossem sempre harmoniosas, 

consensuais e livres de conflitos. 

Nessas interações, o comportamento ético está intimamente ligado à atitude que 

cada pesquisador leva para o campo de pesquisa e ao seu posicionamento quando 

da análise dos dados produzidos. Afirmamos os princípios éticos na relação 

concreta entre o eu e o outro, implicados na responsabilidade de garantir aos 

sujeitos participantes o anonimato no decorrer dos processos de produção e análise 

de dados, nos registros de imagens e de áudio, bem como no relatório final da 

pesquisa. Essa garantia se efetivou na elaboração e assinatura do TLCE para cada 

procedimento metodológico e seu respectivo instrumento, cujo inteiro teor se 

encontra nos Apêndices 3 e 4 (p. 132-134). Posteriormente à qualificação do projeto 

de pesquisa, procedemos ao seu envio para o Conselho de Ética da UFES, com 

vistas a recebermos autorização para o início dos trabalhos no campo de pesquisa. 

Neste ponto da trajetória, recuperamos nosso objetivo central em caracterizar as 

EMEIEF de Guarapari, apostando na dialogia entre a EI e o EF nessas instituições, 

em vinculação com a dinâmica institucional na configuração da docência na EI. 

Implicadas nesse propósito, descrevemos brevemente o contexto atual das escolas 

de Guarapari, sem a pretensão de uma retrospectiva histórica. Buscamos conhecer 

a atual estrutura da rede municipal, na qual as EMEIEF figuram, no entendimento de 

que a expansão do atendimento educacional é processual, demandada pela 

sociedade e regulamentada pelos documentos oficiais. Vinculamos esse 

atendimento à premissa de que não basta apenas ofertar vagas nas instituições 

educativas para as crianças; o respeito à educação inclui a exigência da qualidade e 

o respeito às necessidades das crianças em todas as etapas do processo educativo 

(CAMPOS, 2001, p. 13), associado aos fazeres docentes que englobem o cuidar e o 

educar em suas práticas pedagógicas.  

 

 

 

3.2  DE QUE LUGAR FALAMOS: UM POUCO DO CONTEXTO DAS ESCOLAS 
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DE GUARAPARI 

Pontuamos que conhecer o processo de expansão da rede municipal de ensino de 

Guarapari – mesmo que na tangência do contexto sociopolítico e histórico em que 

ela se deu - foi fundamental na trajetória de nossa pesquisa, pois nos trouxe 

indicativos da opção dos gestores municipais em manter e ampliar o atendimento às 

crianças da EI em instituições educativas denominadas EMEIEF. 

De saída, destacamos uma limitação em nossa coleta de dados em relação à 

criação e expansão da rede, devido ao fato de que não há uma gama variada de 

registros acerca do contexto em que se dá tal expansão, situação apurada em 

conversa com a equipe de inspeção escolar da SEMED, bem como na busca aos 

históricos de cada IE. Além da pequena quantidade de documentos produzidos, 

tivemos acesso apenas a alguns deles. Na pesquisa junto à Gerência de Inspeção 

Escolar, tivemos acesso ao Regimento Interno das Escolas de Guarapari, a uma 

planilha de dados em que constam dados relativos à denominação da escola, 

número de alunos e de salas, área construída e do terreno, lei e ano de criação da 

escola, ano de início de funcionamento e coordenadas geográficas, e também ao 

histórico de algumas dessas IE, em número de 5. 

Pautadas no material coletado e nas conversas com a gerência citada 

anteriormente, apuramos que o início da gestão municipal das EI de Guarapari 

acontece em fins da década de 50, mais precisamente no ano de 1959, com a 

municipalização18 de 6 unidades da então rede estadual no município. Destacamos 

que todas as IE municipalizadas se localizavam em áreas consideradas rurais em 

Guarapari, enquanto as IE localizadas em área urbana foram municipalizadas a 

partir da década de 70. 

No decorrer da década de 60 não há criação de novas IE, o que volta a ocorrer nos 

anos 70, com a implantação de 10 novas unidades, já sob a gestão municipal, e a 

municipalização de 1 instituição em área urbana, no ano de 1971. Esta última, 

originalmente designada jardim de infância, passa a denominar-se EMEI com a 

                                                      
18

 As instituições educativas do município de Guarapari, até o ano de 1958, eram geridas pela 

Secretaria Estadual de Educação. A partir do ano de 1959, inicia-se o processo de transferência da 

responsabilidade pela gestão e ampliação da rede para o município. 
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municipalização, indo à condição de EMEIEF em 2007. Transcorrem os anos 80, 

década em que 9 novas IE entram em funcionamento. Nesse período são criadas as 

3 primeiras EMEIEF em Guarapari, todas localizadas em áreas rurais do município. 

Os anos 90 se configuram como o período em que a rede municipal de ensino 

vivencia o ápice de sua expansão, apresentando nesse movimento índices sempre 

crescentes a cada década. Nele, foram implantadas 21 novas IE, sendo 10 delas 

designadas jardins de infância, que passam à categoria de CEMEI 9 anos depois, 4 

EMEF, 4 EMEIEF e 1 EMPEF. É neste período que a EMEIEF campo de nossa 

pesquisa é criada com a designação inicial EMEF, para em 2008 passar à categoria 

de EMEIEF. 

A partir dos anos 2000, a criação de novas unidades sofre um decréscimo em 

relação ao movimento vivenciado pela rede até então. São implantadas 6 novas IE 

na década, assim categorizadas: 1 EMEI, 3 EMEF, 1 EMEIEF e 1 EMUEF. Nos anos 

de 2011 e 2012 mantém-se o decréscimo na expansão da rede, com a construção 

de 4 novas IE e a mudança de denominação de 1 IE, de EMEIEF para CEMEI, no 

período de 2 anos. 

Durante nossa permanência na SEMED, tivemos conhecimento de que a base 

curricular comum às instituições educativas, tanto para a EI como para o EF, está 

em processo de reelaboração, constituindo-se futuramente em um documento 

provisoriamente denominado Proposta Curricular Comum. Neste documento 

constam, além das propostas para formulação dos currículos das escolas da rede de 

Guarapari, o contexto socio-histórico da criação e expansão das IE, bem como o 

cenário educacional atual do município, o perfil dos profissionais da educação e os 

processos formativos empreendidos no âmbito do município. Explorar a descrição 

desse contexto seria de grande importância para nossa pesquisa; entretanto, por 

não ter sido ainda publicada até o mês de março de 2013, não tivemos acesso ao 

conteúdo desta proposta. 

Em que pese a brevidade da descrição, contextualizar o lugar de onde falamos, 

como dito anteriormente, nos aponta indicativos para a intencionalidade dos 

gestores municipais, na expansão do atendimento às crianças da EI e do EF, pela 

criação de IE denominadas EMEIEF, e ainda pela categorização de outras 
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instituições educativas da rede neste modelo de atendimento compartilhado à EI e 

ao EF no mesmo prédio escolar. No capítulo 4, adensamos esta contextualização 

em articulação com os dados produzidos nas entrevistas realizadas com os sujeitos 

participantes da pesquisa, integrantes do quadro de funcionários da SEMED de 

Guarapari. 

 

3.3 NOSSA CHEGADA AO CAMPO DE PESQUISA 

Como dissemos anteriormente, o campo de nossa pesquisa se constituiu de dois 

locais pelos quais transitamos nos meses de imersão: a SEMED e a EMEIEF, esta 

última escolhida dentre as 13 instituições educacionais da rede com esta 

configuração, por ocupar o prédio escolar mais recentemente inaugurado à época de 

nossa imersão no campo (embora a EMEIEF já funcionasse em um espaço alugado 

pela SEMED). 

No intuito de garantir o anonimato aos sujeitos com quem pesquisamos na SEMED, 

optamos por designar a cada um deles uma sigla em função do cargo que ocupam e 

do setor no qual atuam, conforme explicitado no quadro seguinte: 

SIGLA SETOR/FUNÇÃO 

SSec Secretaria de Educação, representada pela subsecretária de educação. 

GIE 
Gerência de Inspeção Escolar, representada por um funcionário efetivo do 

setor. 

GEI Gerência de Educação Infantil, representada pela subgerente de EI. 

GEF Gerência de Ensino Fundamental, representada por uma pedagoga. 

Quadro 3 – Identificação dos sujeitos participantes da pesquisa, na SEMED Guarapari. 

O movimento inicial de apresentação de nossa proposta de trabalho no decorrer da 

pesquisa visando obter os consentimentos/adesões para/à nossa pesquisa foram 

registrados no diário de campo (DC), assim como as visitas à SEMED e as 

observações realizadas na EMEIEF. 

De partida, reportamo-nos à então secretária de educação19, no propósito de 

                                                      
19

 Com as eleições municipais ocorridas em outubro de 2012, a partir de 1 de janeiro de 2013 uma 

nova gestão assume o comando da Prefeitura Municipal de Guarapari e, em consequência, a 
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obtermos o consentimento formal para o início do trabalho de campo, visto que já 

tínhamos tido a permissão informal para nossa entrada e permanência na secretaria 

a fim de desenvolvermos nossa pesquisa. Na ocasião, a secretária delegou à 

subsecretária a tarefa de nos acompanhar durante a permanência no campo, 

delegando-lhe ainda a tarefa de representá-la no momento de nos conceder a 

entrevista que propusemos realizar, no âmbito da SEMED. 

Apresentamos à SSec nossa proposta para o desenvolvimento da pesquisa nos dois 

campos, explicitando a temática, os objetivos, a justificativa para a escolha da 

EMEIEF onde imergimos e os procedimentos metodológicos, com seus respectivos 

instrumentos a serem utilizados. Obtivemos o consentimento para o início de nosso 

estudo na SEMED, como também na EMEIEF, com a sinalização de SSec para que 

fizéssemos o mesmo procedimento junto à gestora escolar, no sentido de receber a 

devida autorização para nossa entrada/permanência no campo. Destacamos a fala 

de SSec quanto à relevância de nossa pesquisa no contexto atual da rede de ensino 

de Guarapari e as prováveis contribuições que surgirão às políticas e projetos de 

gestão educacional do município, com o decorrer do trabalho de campo (DC 

06/08/2012).  

Tendo recebido as autorizações necessárias e o consentimento de SSec em 

participar de nossa pesquisa, dirigimo-nos aos demais sujeitos pretendidos 

apresentando-lhes nossa proposta/convite da mesma forma como fizemos com 

SSec, considerando sempre pensar e agir numa dimensão ética vinculada ao 

contexto em que nos encontramos, na perspectiva de que nossos pensamentos e 

atos pudessem estar permeados pela “luz do valor”  a que se refere Bakhtin (1993b). 

Em cada gerência convidada a participar da pesquisa, foi destacado um funcionário 

que seria responsável por atender às demandas das pesquisadoras, no que se 

referia à coleta de documentos e concessão de entrevistas. A boa recepção à nossa 

proposta também ocorreu nas gerências como um todo. Em especial pela GEI, que 

tem visibilizado a expansão do atendimento às crianças pequenas em Guarapari 

como um grande desafio a ser superado pela gestão municipal. Outro desafio 

apontado pela equipe da GEI foi o fato de que o quantitativo de profissionais que 

compõem a gerência é pequeno frente às demandas de atendimento à EI nas 
                                                                                                                                                                      
substituição de todo o secretariado de governo municipal. 
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instituições educativas que atendem a esta etapa da educação básica, e que, no 

decorrer de nossa pesquisa, teríamos oportunidade de conhecer tais desafios mais 

detalhadamente (DC 06/08/2012). 

No prosseguimento de nossa entrada no campo, fomos até a EMEIEF escolhida, a 

princípio, no propósito de obter as autorizações/adesões dos sujeitos com quem 

pretendíamos pesquisar. Como na SEMED, tivemos uma boa recepção por parte da 

então gestora escolar, a quem explicitamos nossa proposta de pesquisa. 

Devidamente autorizados, fomos encaminhados à coordenadora escolar para que 

nos acompanhasse em nosso primeiro “tour” pelos espaços da EMEIEF e para os 

primeiros contatos com os demais sujeitos da IE (DC 08/08/12). 

No transcurso de nosso reconhecimento dos espaços, tivemos os primeiros contatos 

com aqueles que seriam, caso desejassem participar de nossa pesquisa, os sujeitos 

com quem o trabalho de campo se efetivaria. Interagimos com professoras, 

merendeiras, serventes, secretárias escolares, sem formalizar, nesse primeiro 

contato, o convite para participação na pesquisa, momento em que optamos ser 

mais oportuno ocorrer na próxima visita à EMEIEF (DC 08/08/12). Na visita seguinte, 

fizemos os convites formais à participação dos sujeitos na pesquisa, precedido dos 

devidos esclarecimentos quanto à proposta do trabalho e apresentação da 

pesquisadora (DC 13/08/12). Obtidas as autorizações/adesões, e na garantia do 

anonimato dos sujeitos participantes, atribuímos a cada um deles uma sigla, 

explicitadas a seguir: 

SIGLA CARGO 

GE Gestora escolar 

PE Pedagoga da EMEIEF 

CE Coordenadora escolar 

ME Merendeira escolar 

SE Servente escolar 

PPI Professora da turma de Pré I, EI, 4-5 anos 

PPII Professora da turma de Pré II, EI, 5-6 anos 

P1A Professora da turma A do primeiro ano do EF 

P1B Professora da turma B do primeiro ano do EF 

Quadro 4 – Identificação por siglas dos sujeitos participantes da pesquisa, na EMEIEF. 
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Nos diálogos iniciais com os sujeitos que concordaram em participar de nossa 

pesquisa, buscamos construir uma confiança recíproca entre pesquisadora e 

sujeitos. Confiança que se estabeleceu na atitude respeitosa e responsiva aos 

sujeitos e aos lugares com quem estabelecemos uma relação dialógica potente. 

Respeito às suas singularidades e pluralidades, aos estranhamentos, às 

diversidades de ideias, às permissões e recusas que ocorreram durante nossa 

permanência no campo.  

Nesse cenário, responsáveis por nossas atitudes e pensamentos no contexto em 

que nos situamos, apresentamos no próximo capítulo os dados 

coletados/produzidos no campo de pesquisa e as análises decorrentes de nossas 

problematizações. 
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4. NOSSOS DIÁLOGOS COM OS DADOS: APRESENTAÇÃO E 

ANÁLISES 

Vou meio dementado e enxada às costas 
cavar no meu quintal vestígios dos meninos que fomos. 

Manuel de Barros 

Assim como o poeta, escavamos em nosso quintal de pesquisadoras vestígios de 

um lugar, de outros sujeitos que povoam seus espaços, de memórias passadas de 

nossas vivências em outros quintais como professora em uma EMEIEF. Trazemos 

neste capítulo nossas escavações no campo de pesquisa, vestígios personificados 

nos dados coletados/produzidos junto aos sujeitos com quem pesquisamos. 

Entrelaçamos ao protagonismo desses sujeitos o nosso próprio protagonismo no 

campo de pesquisa, inseridos nos contextos e no lugar das EMEIEF. Sim, nossas 

memórias como professora em uma EMEIEF nos acompanham, porém não nos 

afastamos dos estranhamentos necessários ao trabalho no campo.  

Nesse lugar, buscamos visibilizar sua totalidade sem nos esquecermos de suas 

particularidades. Nas interações com os sujeitos praticantes exploramos as 

regularidades, paradoxos, ambiguidades, ambivalências, insuficiências, 

transgressões, potências, dialogias imbricadas no cotidiano da IE. No respeito aos 

ritmos e modos de apropriação dos espaços pelos sujeitos habitantes da escola 

(CERTEAU, 2008), implicamos nossas análises à ideia de uma rede dialógica tecida 

no plano do vivido, constituindo-se de múltiplos sentidos. 

Destacamos no conjunto dos dados coletados/produzidos a potência das múltiplas 

vozes existentes nesse lugar, que não se constituem apenas como objetos dos 

discursos dos sujeitos, mas são os próprios sujeitos. A polifonia que possibilita 

diálogos significativos, que visibiliza os fazeres de outros que não os da própria 

pesquisadora na tessitura da pesquisa, se manifesta nas diversas visões de mundo 

de cada um deles. Ancorados a estes diálogos constituídos nos meses em que 

compomos o cenário da pesquisa, organizamos nossas análises em 5 categorias, 

que focalizam as peculiaridades e ambiguidades da EMEIEF; os seus espaços 

tidos como lugares praticados pelos sujeitos que o habitam; a dialogia 

presente nas interações da EI e do EF. Imersos no cotidiano desse campo, 

focalizamos também os sujeitos e seus fazeres da/na instituição educativa, em 
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estreita articulação com a constituição da docência e os processos formativos 

na EMEIEF. 

 

 4.1 PECULIARIDADES E INCOERÊNCIAS DA EMEIEF 

Ao iniciar nossas análises do conjunto dos dados desta pesquisa, explicitamos de 

partida a escolha da palavra peculiaridades como abre-alas das categorias de 

análise em seus múltiplos sentidos, na tentativa de visibilizar as características 

desse lugar chamado EMEIEF. Aventamos esse lugar em toda a sua complexidade, 

nas particularidades que ali encontramos, na potência do diverso e das tensões. 

Nossas análises se entrelaçam às distinções das negociações nas formas de dizer 

esse lugar e de fabricá-lo no cotidiano do trabalho (CERTEAU, 2008). Implicados a 

esse contexto, trazemos o percurso da pesquisa numa dimensão ampliada de 

nossas vivências na EMEIEF e dos diálogos com os sujeitos participantes na 

perspectiva de caracterizar este lugar. 

Situamos a EMEIEF no conjunto da rede municipal de ensino de Guarapari a partir 

dos dados coletados em planilha contendo informações da criação e expansão 

dessa rede (detalhada no capítulo 3, subitem 3.2) em articulação às entrevistas 

realizadas com a SSec e a GIE. A sistematização dos dados estatísticos da planilha 

resultou em um gráfico apresentado a seguir. 

 
     Gráfico 2 – Representação gráfica da criação e expansão da rede de ensino de Guarapari. 
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No bojo desta expansão, fazemos um destaque à implantação de 2 IE no município 

de Guarapari na configuração de EMEIEF, ainda no período dos anos 1970, época 

em que a legislação reguladora do sistema educacional brasileiro e a própria 

Constituição Federal em vigor ainda não reconheciam a EI como pertencente aos 

sistemas de ensino e nem a educação como um direito de todas as crianças desde 

seu nascimento. O reconhecimento desse direito só se efetiva a partir da 

Constituição Federal de 1988, repercutindo na criação e/ou reformulação de 

legislações específicas que tratassem da temática da educação no país, como a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

A criação dessas EMEIEF no município se efetiva em meio a um contexto social 

marcado por diversas mobilizações da sociedade civil que demandavam a extensão 

do direito à educação para as crianças pequenas. Em meio às lutas, mobilizavam-se 

esforços para garantir o atendimento em creches, por novas diretrizes legais 

reguladoras do campo educacional e para exigir dos gestores municipais a 

ampliação do atendimento educacional. A luta pela inserção da EI nos sistemas de 

ensino se intensifica nos anos 80, período no qual mais 3 EMEIEF são implantadas 

em Guarapari, respondendo, ainda que parcialmente, às demandas das famílias no 

atendimento às crianças pequenas. 

Afirmamos essa parcialidade no fato de que as EMEIEF atendiam, nos anos 70 e 80, 

a crianças na faixa etária dos 4 aos 6 anos, ficando o atendimento das crianças de 0 

a 3 anos por conta das creches. No caso de Guarapari, esse atendimento se dá nas 

EMEI e nos CEMEI, em horários integrais e/ou parciais. Em que pese o avanço das 

legislações no atendimento à EI (BRASIL, 1996; 2005; 2006a), o reconhecimento de 

suas especificidades (ROCHA, 1999; BRASIL, 2010b) e a criação de 3 EMEI e 11 

CEMEI em Guarapari - interfaces que destacam a demanda da EI por um tipo de 

atendimento e de instituições que não se encaixam no modelo escolar vigente -, 

ainda hoje as EMEIEF se configuram como opção dos gestores municipais no 

atendimento das crianças situadas na faixa etária de 4 a 5 anos, reverberando na 

ampliação do número destas IE na rede de ensino, indo de 5 unidades nos anos 

1980 para 13 unidades em 2012. 
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Fotografia 1 – Fachada da EMEIEF campo da pesquisa. 
Fonte: arquivo pessoal da pesquisadora. 
 

Na afirmação da intencionalidade dos gestores municipais de Guarapari em manter 

e ampliar o número de EMEIEF, destacamos, contudo, uma divergência de opiniões 

quanto à manutenção do atendimento à EI neste modelo de instituição, retratada nos 

diálogos que tivemos com a SSec, a GEF e a GIE durante as entrevistas realizadas 

em outubro de 2012 (DC 31/10/12) e nas conversas informais ocorridas em todas as 

visitas à SEMED (DC 09/08, 31/10 e 18/12/12). Transcrevemos trechos de algumas 

destas falas, a começar pela entrevista da subsecretária de educação: 

[...] quando a gente começou a pensar na ideia de construir novos espaços, 
a nossa ideia organizacional é ter a creche, que são CEMEI, para atender 
de 0 a 3 anos. Ainda não conseguimos atingir isso em 100%, ainda existem 
CEMEI que atendem de 4 a 5 anos. E nos prédios de EI e Fundamental I, 
que hoje é o primeiro ao quinto ano, nós estaríamos implantando as 
turminhas de 4 e 5 anos. (SSEC, entrevista, DC 31/10/2012). 

Destacamos nesta fala a ideia de expansão do atendimento educativo nas EMEIEF 

para as crianças da EI, não apenas mantendo o já ofertado como também o 

ampliando. Durante a entrevista, SSEC afirmou também que ficaram comprovados 

os bons resultados deste modelo de atendimento junto às crianças do EF, por meio 

de avaliações do trabalho pedagógico que se efetivam nas IE. Ainda segundo 

SSEC, o processo avaliativo engloba as avaliações realizadas pelos professores 

com as crianças, as reuniões de equipe com pedagogos e professores, nas quais 

são discutidos processos avaliativos nas EMEIEF, e as reuniões promovidas entre a 

equipe da SEMED e a equipe das IE. Tais resultados, portanto, reforçam a opção da 
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gestão municipal em manter o atendimento no modelo de EMEIEF, em Guarapari. 

Entretanto esta intencionalidade não é um consenso na equipe da SEMED. A GEI, 

por sua vez, pontua que 

[...] dentro das EMEIEF a gente tem alguns pequenos problemas porque 
são crianças pequenas convivendo com crianças maiores. A gente tem 
tentado reduzir o número de crianças dentro das EMEIEF, por ser um 
ambiente muito grande [...] Tenho certeza que a gente não vai ficar muito 
dentro das EMEIEF, que a gente quer mais a realidade própria deles [as 
crianças da EI]. A ideia é tirar da EMEIEF e passar para as EMEI, que só 
atendem 4 e 5 anos. A nossa ideia é que os EMEIEF não vêm atendendo 
muito a EI, a gente quer tirar e ser um prédio próprio só de EI, ou um 
CEMEI atendendo a 4-5 anos. A convivência com os grandes [alunos] não 
têm sido satisfatória. (GEI, entrevista, DC 31/10/2012). 

Nesta fala percebemos que a equipe que atua diretamente com a EI no município 

evidencia a preocupação com a integridade física das crianças pequenas no 

convívio com as crianças maiores do EF. A permanência de crianças de 4-5 anos 

nos espaços da EMEIEF é vista como infrutífera, discordando da opinião da SSEC 

em relação aos resultados do trabalho pedagógico. Afirma, ainda, que estes 

espaços não atendem de forma satisfatória à EI por serem adaptados, não se 

constituindo num lugar que possa ser apropriado pelas crianças pequenas e que 

atenda às especificidades do trabalho pedagógico próprio desta etapa da EB. 

Em sintonia com a fala da SSEC, a GEF destaca que  

E uma outra coisa que eu acho incrível dessa EMEIEF... As pessoas só se 
preocupam assim „ah, elas vão usar o mesmo banheiro‟. Elas se preocupam 
nessas questões físicas, mas a autonomia que a criança ganha lidando com 
crianças maiores é muito grande. [...] E quando EMEIEF, as pessoas já 
sabem: o diretor, os pedagogos, os professores, quando elas entram em 
conselhos, quando elas fazem registros, [,,,] como é o crescimento da 
criança convivendo na mesma escola. Eu sou muito fã das EMEIEF. (GEF, 
entrevista, DC 31/10/2012). 

Em que pese a preocupação das pessoas em como será a convivência das crianças 

no que tange ao uso dos espaços, notadamente o banheiro, visibilizamos no trecho 

acima que o foco de GEF está na potência das interações entre EI e EF. Ressalta, 

no coletivo do trabalho nas EMEIEF, que as interações se constituem como 

momentos formativos importantes, com destaque para a construção da autonomia 

das crianças pequenas nos usos compartilhados dos espaços com as do EF. 

As concordâncias e dissonâncias a esse atendimento também são expressas nas 
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entrevistas que fizemos às professoras das turmas de EI e 1º ano do EF (DC 03/12 e 

05/12/12). Em relação à peculiaridade no compartilhamento dos espaços e das 

especificidades da EI e do EF, destacamos as falas de PPI e PPII articuladas aos 

dizeres de P1B e P1C: 

E eu vejo que, quando uma escola, no caso a que eu estou agora, tem 
fundamental e o infantil, há uma boa relação. Mas na realidade o ideal é 
uma escola específica de EI separada do EF. Por quê? Tem situações que 
fica difícil você trabalhar as duas questões. E com criança da EI você tem 
de trabalhar de um jeito, no EF de outro [...] ocorrem situações delicadas, 
sendo que deveria ter essa diferenciação entre EF e EI. Tem que ter 
[referindo-se aos espaços]. (PPI, entrevista, DC 03/12/2012). 

Na fala da professora destacam-se três aspectos distintos. O primeiro diz respeito às 

relações dialógicas entre as crianças da EI e do EF. Pontua que existe uma boa 

relação entre elas, mas que há momentos em que as interações tornam-se 

complexas, tensionam o compartilhamento dos espaços que, em sua concepção, 

deveriam ser distintos, já articulando sua fala ao segundo aspecto a que se referiu. 

Fala especificamente do uso dos banheiros, colocando esse uso como uma situação 

difícil de ser trabalhada, refutando a possibilidade de que as crianças pequenas 

possam ser autônomas em solucionar conflitos que ocorram com as crianças 

maiores. Vinculando esse aspecto a uma dificuldade do trabalho pedagógico, aborda 

o terceiro ponto na diferenciação entre as práticas pedagógicas que se efetivam com 

as crianças pequenas e com as crianças do EF. PPI deixa evidente que não 

visualiza entrelaçamentos entre essas práticas, discordando da opinião de GEF e 

reiterando a fala de suas colegas professoras. 

No meu ponto de vista, EI e EF na mesma escola não dá certo porque são 
realidades totalmente diferentes. Mesmo que a gente tenha apoio da escola 
e tudo, mas algo sempre atrapalha, né. A meu ver, não é vantajoso. Seria 
melhor que a EI tivesse um espaço só para ela. (PPII, entrevista, DC 
03/12/2012). 

O certo é uma escola pra cada etapa, uma pra EI e outra pro fundamental. 
Junto é muito complicado. (P1B, entrevista, DC 05/12/2012). 

A escola peca muito nisso: espaço tem pra EI, mas não tem um trabalho 
adequado não. (P1C, entrevista, DC 05/12/2012). 

 

No entrelaçamento das diferentes perspectivas dos entrevistados acerca de suas 

visões do contexto das EMEIEF, no sentido de caracterizarmos a instituição 
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educativa a partir dessas falas e de nossas próprias observações no campo, 

visibilizamos sua característica mais acentuada: a de ser um lugar complexo, por 

vezes contraditório, absolutamente peculiar.   

Ao mesmo tempo em que este modelo de atendimento é afirmado na 

intencionalidade da expansão das EMEIEF na rede de ensino de Guarapari, há 

outros dizeres no âmbito da secretaria de educação que não reconhecem nas 

EMEIEF um pleno atendimento às crianças da EI, postulando tal atendimento em IE 

exclusiva para essas crianças. Em contraponto a esse dizer, ainda na própria 

secretaria, afirma-se a convivência mútua da EI e do EF como instância profícua na 

constituição da autonomia das crianças pequenas. As vozes das crianças da EI não 

são desconsideradas pelas demais crianças do EF no cotidiano da EMEIEF, mesmo 

que não sejam consensuais, demonstrando que nos diálogos estabelecidos entre 

elas há toda uma dinâmica em que se apoiam mutuamente (DC 20/09/12), se 

contrapõem (DC 11/10/12), por vezes polemizam situações (DC 24/10, 08/11/2012), 

num jogo de forças vivo e em constante movimento. 

Destacamos três momentos de observação no campo que referenciam interações 

potentes nas relações das crianças da EI e do EF: 

Ao fim do dia, descemos com a turma do 1º ano B, já encontrando, na área 
destinada à espera dos responsáveis para irem embora, as crianças da EI e 
outras turmas do EF. Mais do que de costume, havia uma grande agitação 
das crianças enquanto aguardavam o momento de sair. [...] Num dado 
momento, quando uma das crianças da EI levantou-se para ir embora, 
começou a caminhar na direção de uma criança maior que corria sem olhar 
para frente. O esbarrão seria inevitável e a criança pequena seria 
derrubada, podendo machucar-se com gravidade. Foi quando um aluno do 
4º ano puxou a criança pequena pelo braço, evitando o choque iminente. 
(DC 20/09/12). 

Estavam todos na fila aguardando a entrega do lanche tão esperado: bolos, 
biscoitos, refrigerante, cachorro quente, entre outras guloseimas. De um 
lado os pequenos da EI e do outro as crianças do EF. Entretanto, quando 
efetivamente a distribuição iniciou, misturaram-se as crianças [...] Naquela 
situação tumultuada, uma das crianças da EI disse a outra do EF: 
- Ei, sai pra lá. Aqui é o meu lugar! [em tom impositivo] Vai pegar seu lanche 
do outro lado. Lá é a sua fila... (DC 11/10/12). 

Estávamos em horário de recreio. As crianças da EI já haviam lanchado e 
estavam brincando nos pátios, como de costume. Em um dado momento, 
tem início um bate-boca entre crianças do EF, que usavam a quadra 
coberta, e as do EI, que tentavam usá-la também em suas brincadeiras. 
Esta situação já havia ocorrido antes (DC 24/10/12) e da mesma forma a 
polêmica estabelecida entre as crianças teve a mediação da professora de 
educação física em uma resolução, dado que ela acompanhava as crianças 
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do EF no uso da quadra. (DC 08/11/12). 

 

A característica complexa da EMEIEF também se manifesta em seu nome, no qual 

figuram a EI e o EF marcando a forma de nomear as instituições da rede municipal 

de ensino para além das EMEIEF. Se a princípio esta forma de nomear a instituição 

possa ser significativa do reconhecimento da especificidade da EI neste lugar 

(ROCHA, 1999; BRASIL, 2010b), com tudo o que lhe é próprio, marcamos a força do 

modelo escolar presente tanto nos espaços da EMEIEF quanto no nome, que se 

inicia por escola; modelo escolar que prioriza o atendimento das crianças em meio 

período de trabalho, a concepção de trabalho pedagógico que se efetiva somente 

em atividades ditas de “ensino”, que impõe o silêncio como pré-requisito para as 

aprendizagens das crianças. 

Era o início das atividades do dia. PPI procurava interagir com as crianças 
no sentido de fazerem a contagem do número de meninos e meninas 
presentes e do total de crianças na sala. Nesta contagem, registrada no 
quadro de giz, a professora utilizava desenhos de figuras geométricas, 
desenhados por ela enquanto as crianças diziam quantas haviam na sala. 
No entanto, as crianças estavam muito agitadas e não respondiam às 
perguntas de PPI. Então ela se dirige a mim e exclama: 
 
- Você está vendo? Assim não dá. Depois eles não aprendem nada e no 
ano que vem a professora que ficar com eles vai dizer que a professora do 
pré I não fez nada. 
 
E, dirigindo-se às crianças, diz: 
 
- Como é que vocês querem aprender se não param de falar? Vamos ficar 
em silêncio pra poder aprender, agora. (DC 24/09/12). 
 
[...] 
 
Hoje acompanhei o trabalho da professora P1B com sua turma, em sala de 
aula [...] O que mais me despertou atenção foi a fala da professora com os 
alunos praticamente em uníssono ao dito por PPI na 2ª feira passada. Volta 
e meia a professora exigia das crianças silêncio profundo em sala de aula, 
como forma de garantir as aprendizagens dos alunos. (DC 27/09/12). 
 
 

Observamos também que nas formas de nomear as turmas da EI subjaz ainda o 

conceito de EI como etapa preparatória para o EF, posto que a nomenclatura 

atribuída ao grupo de crianças com 4-5 anos é Pré I, enquanto o grupo de crianças 

com 5-6 anos recebe a designação de Pré II. A força do nome nos remete à 

possibilidade de que o trabalho pedagógico efetivado junto às crianças assuma 



208 

 

sentidos de preparação, de antecipação e de que a escolarização das crianças só 

ocorra com sua entrada no EF. 

Afinados à pesquisa de Correa e Bucci (2012), que afirma serem as rotinas rígidas, 

os castigos, a ausência de brincadeiras, as tarefas “adestradoras”, entre outras, 

vivências muito presentes no cotidiano do EF, visibilizamos que nas EMEIEF este 

modelo também permeia as práticas das professoras com as crianças da EI, embora 

estas reconheçam as especificidades do trabalho nesta etapa da EB com práticas 

pedagógicas que considerem a criança como sujeito histórico e de direitos que, nas 

relações e práticas do cotidiano, brinca, aprende e constrói sentidos, no conjunto 

das vivências desejáveis no trabalho com a EI (BRASIL, 2009b). 

Dessa forma, reafirmamos a complexidade da instituição EMEIEF na peculiaridade 

desse lugar que, ao mesmo tempo em que reconhece as especificidades destas 

duas etapas da EB na esfera dos discursos, na concretude das práticas cotidianas 

invisibiliza a EI ao submetê-la a um modelo escolar que, se já não deveria mais 

existir no EF, muito menos se aplica à EI, considerando suas especificidades 

(ROCHA, 1999). 

 

4.2 ESPAÇOS COMO LUGARES PRATICADOS: USOS E SUBVERSÕES 

Ao problematizarmos as peculiaridade e incoerências da EMEIEF, não podemos 

deixar de considerar os espaços dessa IE. Imergimos nesse lugar onde os 

movimentos cotidianos são operados pelos sujeitos que o habitam. Em nossa 

chegada ao campo, aventávamos a ideia de que nas práticas dos professores da EI 

com as crianças, nas EMEIEF, existe toda uma forma peculiar nos usos dos 

espaços, um “fazer com” (CERTEAU, 2008) professores e crianças do EF, com 

quem necessariamente compartilham os mesmos espaços. Assim, optamos por 

dedicar todas as observações do mês de agosto aos espaços coletivos da EMEIEF 

e a partir do mês de setembro centrar o foco nas salas da EI e do primeiro ano do 

EF. 

Articulados a esse “fazer com”, visibilizamos os espaços da EMEIEF no sentido dado 

por Viñao Frago, na afirmação de que os lugares, espaços e edifícios escolares 
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[...] como tal no existen de forma aislada, sin relación alguna con las 
personas – cuerpos-mentes – que lo utilizan. Su estudio, el de su vida y 
usos, nos interesa porque es uno de los elementos clave en el control, 
disciplina y manejo de los cuerpos en el aula, así como en la configuración 
de las pedagogías duras o blandas. Si nos interesa, en síntesis, es porque 
los criterios seguidos en su diseño, construcción, adquisición y usos 
iluminan la realidad cotidiana de las aulas, y las relaciones e interacciones 
que en ella tienen lugar. VIÑAO FRAGO, 2012, p. 12). 

 

Nesse contexto, trazemos a estrutura física da IE. O prédio conta com 4 pavimentos 

acessados por rampas e o andar térreo, nos quais 793 alunos organizam-se em 29 

turmas, entre crianças da EI, do EF e adultos da Educação de Jovens e Adultos. 

Revezam-se em seus fazeres por 12 salas de aula regulares, 2 salas do Projeto 

Mais Educação20, 1 sala de Educação Especial, 1 auditório e uma biblioteca, 1 sala 

de artes e uma sala de informática. Cotidianamente, compartilham também os 

espaços de 7 banheiros, 1 refeitório, 1 quadra poliesportiva e uma grande área 

externa com um quiosque. Na IE há outros ambientes que as crianças acessam de 

maneira mais restrita, sendo mais utilizados pela equipe pedagógico-administrativa e 

de apoio, cada qual habitado pelos grupos que se formaram em função das 

especificidades de seus cargos. (DC 15 e 16/08/12). 

As vivências cotidianas também são compartilhadas na sala dos 49 professores, 

com seus 2 banheiros próprios; nas duas salas de coordenação ocupadas por 7 

coordenadores; na secretaria que funciona com uma secretária e 3 assistentes 

administrativos; na sala de direção e seu banheiro privativo, onde a diretora titular e 

a adjunta revezam-se na gestão da EMEIEF. As duas orientadoras e a supervisora 

não têm salas que lhes sejam especificamente destinadas, ora utilizando a sala de 

direção, ora a secretaria, a coordenação e/ou a sala dos professores, recebendo o 

tratamento de pedagogas. 

A cantina, a cozinha, os depósitos de material e mantimentos, a guarita e as áreas 

comuns que não se limitam por paredes são espaços onde 2 merendeiras e 3 

cozinheiras, 12 serventes e 2 vigias noturnos interagem e se apropriam desses 

espaços cotidianamente de maneira bem peculiar. Observamos que as merendeiras 

                                                      
20

 O Programa Mais Educação, instituído pelo Ministério da Educação pela Portaria Interministerial nº 

17/2007, aumenta a oferta educativa nas escolas públicas por meio de atividades optativas, como 

acompanhamento pedagógico, meio ambiente, esporte e lazer, direitos humanos, cultura e artes, 

cultura digital prevenção e promoção da saúde, educomunicação, educação científica e educação 

econômica. 
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e cozinheiras, quando não estão no preparo da merenda das crianças, cuidam da 

cantina da escola onde se comercializam guloseimas e lanches, ou, vez por outra, 

auxiliam as serventes na limpeza do pátio interno e do refeitório. E as serventes, por 

sua vez, assumem a função de protetoras das crianças durante os recreios, ao lado 

das coordenadoras incumbidas dessa tarefa. (DC 16 e 20/08/12).  

O pátio interno é um espaço no qual o convívio das crianças é mais intenso 

(Fotografias 4, p. 92, e 5, p. 93). Seus usos são variados. No horário da entrada, é o 

lugar onde as crianças se organizam com suas turmas para subirem às salas de 

aula. No recreio, serve como área coletiva para o lanche das crianças – embora 

existam mesas e cadeiras suficientes no refeitório (Fotografia 6, p. 93), elas dão 

preferência ao pátio – e como espaço para as brincadeiras, assim como o quiosque 

(Fotografia 7, p. 94). Nas confraternizações, é o salão de festas no qual toda a 

equipe escolar, e por vezes a comunidade, se reúne para festejar, comer e beber 

(DC 20/08, 11/10 e 29/11/12). 

 

 
Fotografia 2 – Rampa/salas da EI e 1º ano do EF. 
Fonte: arquivo pessoal da pesquisadora. 
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Fotografia 3 – Crianças do Pré I retornando do pátio. 

Fonte: arquivo da pesquisadora. 
 

 
 

 
Fotografia 4 – Pátio interno e janela da cantina. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 
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Fotografia 5 – Horário de entrada. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 

 
 

 
Fotografia 6 – Refeitório e janela da cozinha. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 
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Fotografia 7 – Quiosque. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 
 

 

Os encontros das crianças no pátio interno para o momento da entrada são 

extremamente regulados pela austeridade da disciplina, exigindo-lhes posicionar-se 

de forma militarizada e ali permanecerem até que a rotina da ocasião fosse 

cumprida pela coordenadora. Essa rotina se constituía de uma saudação inicial 

seguida de algum aviso, caso houvesse, e/ou de alguma citação a uma data 

específica (dia da árvore, por exemplo), culminando na oração. Enquanto 

aguardavam a fala da coordenadora, as crianças interagiam freneticamente em 

conversas rápidas, informativas de como tinha sido a sua manhã, contando 

novidades deles mesmos, da família ou de algo que ocorrera na cidade e que tinha 

sido comentado na comunidade. O alarido das crianças parecia soar mais como 

uma urgência de falar o que não poderia ser dito em sala de aula do que 

propriamente uma confusão. Desejavam usar o curto tempo de duração daquele 

encontro para interagirem, como não poderiam mais fazer quando subissem às 

salas. As crianças ditas mais “levadas” subvertiam constantemente a ordem 

instituída de permanecerem imóveis em suas filas, e percorriam às carreiras outras 

turmas que não as suas. Por sua vez, o controle rígido instituído não tardava e 

reconduzi-los aos seus lugares, que expressavam nos rostos o descontentamento 

por não poderem estar com outras crianças que não as de sua turma. 

A guarita, na entrada principal da escola e dentro da área de circulação que dá 
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acesso ao interior do prédio, é um espaço que se configura pela austeridade, se 

pensarmos sua função primeira, que é a de vigilância e guarda. No entanto, os usos 

que alguns dos sujeitos com quem vivenciamos a pesquisa dão a ele subvertem a 

relação de ordem, a função determinada para esse lugar. Antes de ser uma guarita, 

aquele espaço exíguo é praticado pelas serventes, na imensa maioria das vezes, 

como ponto de encontro e de diálogos quase que ininterruptos. Elas revezam-se na 

guarita exercendo a função de recepcionistas/vigias diurnas do portão de entrada da 

escola e de protetoras das crianças nos horários de entradas e saídas. Para além 

das funções determinadas por seus cargos, protagonizam outros fazeres que 

potencializam suas maneiras de ver e de estar no contexto dialógico da EMEIEF. 

Nos espaços da EMEEIF, pudemos observar os modos como cada sujeito se 

apropria deles. A equipe escolar movimenta-se ininterruptamente nos seus fazeres 

cotidianos, nas suas práticas, na convivência com o outro, nas trajetórias individuais 

e coletivas, em tempos e direções variados, cruzando-se com outros. No coletivo da 

equipe, destacamos que cada sujeito ocupa um único e irrepetível lugar (BAKHTIN, 

1993b, p. 58), respeitado em sua singularidade e particularidades. 

Nessa equipe escolar, focalizamos especialmente os usos (CERTEAU, 2009) que as 

crianças e professores da EI e do 1º do EF fazem do espaço da sala de aula, nos 

movimentos diários dentro da IE.  Movimentamo-nos interativamente com esses 

sujeitos por 4 salas de aula, em 3 visitas semanais, de setembro a dezembro de 

2012, no propósito de dialogar e interagir na dinamicidade desses espaços. Em 

nossas observações, consideramos os contextos de uso (Idem, p. 90) destas salas 

por crianças e professoras, imbricados com as táticas operadas pelas primeiras em 

relação às estratégias planejadas pelas segundas nesses espaços. 
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Fotografia 8 – Sala do Pré I, na qual se nota a presença do 
modelo escolarizante expresso no quadro de giz. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 
 

 
Fotografia 9 – Mobiliário usado pelas crianças do Pré I, que 
valoriza o trabalho em grupo, na perspectiva dos encontros. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 
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Fotografia 9 – Sala do 1º ano B, EF, na qual as crianças aguardam 
o momento de irem para casa. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 
 

 
Fotografia 10 – Sala do Pré II. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 
 

Por meio das observações realizadas e do registro fotográfico, consideramos que as 

salas utilizadas pela EI e o 1º ano do EF possuem uma boa estrutura física, boa 

iluminação e ventilação naturais devido à amplitude de suas janelas e uma área 

interna que permite várias possibilidades de organização do mobiliário e de 

deslocamento das crianças. Entretanto, ao vincular nossas observações à 

especificidade do trabalho educativo com a EI e à construção de espaços físicos que 

respeitem tal especificidade, apontamos que a estrutura destas salas, assim como 
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seus equipamentos e a infraestrutura física da EMEIEF como um todo não 

reconhecem a criança como sujeito do processo educativo e nem como sujeito 

praticante desse lugar. 

Nossa concepção é de que a estrutura física da EMEIEF foi planejada e construída 

para atender prioritariamente ao EF e que o atendimento à especificidade da EI só é 

lembrado no mobiliário das salas. Não encontramos sequer um parquinho para 

atender à EI, muito menos sala de recreação, brinquedoteca ou uma área para 

cultivo de plantas. A forma de pensar os espaços destinados à EI pelas gestões 

municipais, na EMEIEF, assume sentidos de adaptação, de improvisação, 

denotando a não observância dos parâmetros básicos de infraestrutura na 

construção do prédio escolar (BRASIL, 2006a), de acordo com a afirmação de GEI, 

em sua entrevista. 

Dentro do EMEIEF, não [referindo-se ao documento Parâmetros Básicos de 
Infraestrutura para Instituições de EI]. Dentro do CEMEI, do EMEI, a gente 
consegue cumprir esses parâmetros, porque é o ambiente deles. Agora, 
dentro do EMEIEF não [...] foi adaptado. São escolas em que foi colocada a 
EI, mas dentro do ambiente de EF. (DC 31/10/12). 

 

Se no todo de sua estrutura física a EMEIEF se configura como um ambiente do EF, 

e que a inserção da EI nesse lugar se efetiva de maneira adaptada, crianças e 

professores da EI subvertem tais espaços praticando-os de maneiras muito próprias, 

fazendo uso de táticas fugidias (CERTEAU, 2009) que lhes possibilitem escapar de 

um trabalho homogeneizante, de mesma configuração que se observa no EF. 

Tomamos como exemplos a presença de quadro de giz, a necessidade de estarem 

sempre sentados nas mesas e cadeiras nas salas da EI, marcando uma 

preocupação com o “ensino”, a transmissão de conteúdos, a concentração nas aulas 

(Fotografia 8, p. 96). Em vários momentos, observamos que, ao lado do uso 

convencional do mobiliário, as crianças subvertiam o uso formal destes objetos com 

o consentimento explícito das professoras, transformando mesas em esconderijos, 

cadeiras em ônibus ou em aviões (DC 01/10, 10/10 e 07/11/12). 

Assim, os movimentos operados pelas crianças nos mostraram o quanto elas 

habitam estes espaços em suas vivências e usos na sala de aula, dando-lhes 

sentidos de um lugar praticado (idem, 2009), o qual, muitas vezes, em suas 

brincadeiras, deixava de ser a sala de aula da escola para se transformar em rua, 
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quintal de casa, castelo, delegacia... Reinvenções que se aliavam à rapidez de 

movimentos com que mudavam a organização dos espaços e objetos das salas. 

Nesse quadro, as professoras da EI buscavam outras formas de efetivarem o 

trabalho pedagógico com as crianças para além da utilização dos espaços coletivos 

da EMEIEF, imbricadas do sentido de “[...] jogar/desfazer o jogo do outro, ou seja, o 

espaço instituído por outros [...]” (CERTEAU, 2009, p.79), outros personificados nas 

turmas do EF e para quem as EMEIEF foram planejadas e construídas. Dessa 

forma, os espaços das salas de aula se convertiam, em muitas situações 

observadas, em pátio para brincadeiras, em sala de recreação para as atividades 

com a professora multidisciplinar, em auditório para ensaios de apresentações, em 

biblioteca (embora a EMEIEF possua uma biblioteca, raramente as crianças da EI 

faziam uso dela). É na prática desse jogo que visibilizamos a apropriação, como 

também a não apropriação, pelas professoras do lugar em que habitam, 

movimentando-se neles e, nesses movimentos, se constituindo praticantes de um 

lugar chamado EMEIEF. 

Se por um lado a multiplicidade de usos das salas pelas professoras e crianças da 

EI potencializava as interações entre elas, por outro diminuía as possibilidades de 

encontros com as professoras e crianças do EF. Perdem-se momentos formativos 

igualmente potentes quando a convivência das crianças se restringe quase que 

exclusivamente aos sujeitos e espaços de suas salas. 

Eu prefiro ensaiar aqui [na sala de aula], porque se eu for pro auditório, 
sempre chega uma outra turma querendo usar o espaço, aí eu não gosto. 
Já aconteceu antes, então fico aqui mesmo. (PPII, DC 10/10/12). 

As crianças brincavam com os blocos de construção, porém demonstravam 
desinteresse com o material. Saíam de seus grupos para provocar os 
colegas em outras mesas, indicando o desejo de brincadeiras mais 
dinâmicas. Sugeri à PPI que levássemos as crianças à quadra, já que 
aquele horário, no planejamento, era destinada a atividades recreativas 
livres. Ela recusou a sugestão, afirmando que é muito difícil encontrar um 
horário vago para uso da quadra, pois o EF e o Mais Educação estão 
sempre ocupando o lugar. (DC, 05/11/12). 

 

Retomamos algumas considerações sobre a biblioteca, lugar que possui um bom 

espaço físico para sua utilização, bem iluminado, bem ventilado, 4 mesas redondas 

com 6 cadeiras em cada uma, com um pequeno acervo bibliográfico, porém 
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suficiente para atender a EI e ao EF. No acervo, encontramos desde livros de 

literatura infantil e juvenil e até coleções de clássicos da literatura nacional e 

mundial, além de uma grande quantidade de livros didáticos. Há 2 globos terrestres, 

vários mapas do ES e do Brasil e um mapa mundi. Também encontramos nela uma 

grande quantidade de jogos pedagógicos que estão à disposição para uso dos 

professores com as crianças, desde a EI até o 5º ano do EF. 

O que nos despertou a atenção desde o início de nossa pesquisa na IE foi o fato de 

que a biblioteca não é um espaço explorado pelas professoras em suas práticas 

pedagógicas. Durante os meses de imersão no campo, não registramos usos desse 

espaço por nenhuma turma, seja da EI ou do EF. Os sujeitos que utilizam a 

biblioteca são apenas as professoras, nos horários de planejamento individual; a 

coordenação, colocando nela os alunos que cometeram alguma indisciplina para 

cumprimento de castigo; a secretária, a pedagoga e a supervisora, no cumprimento 

de suas tarefas burocráticas; e ainda os pais, quando são chamados à IE para tratar 

de assuntos relativos a seus filhos. 

Em uma de nossas observações, em que acompanhei P1C em seu planejamento 

individual, na biblioteca, conversamos a respeito dos usos, ou melhor, os não-usos 

daquele espaço. Enquanto escolhia alguns jogos para levar à sala de aula, fomos 

dialogando e trocando opiniões.  

Pesquisadora: Estamos chegando ao fim do ano letivo e observei que até 
hoje nenhuma turma utilizou a biblioteca da escola, seja com atividades 
intencionalmente pedagógicas, com momentos de leitura e/ou com 
atividades que utilizassem os jogos pedagógicos no próprio espaço dela.  

P1C: Não posso falar dos colegas, mas eu prefiro usar os jogos na sala de 
aula, porque tem sempre alguém fazendo alguma coisa aqui e o barulho 
das crianças incomoda. 

Pesquisadora: E quanto a usar o espaço nas atividades de leitura?  

P1C: Ah, eu tenho meus livros na sala e trabalho com as crianças lá 
mesmo. Aqui a gente não tem liberdade pra sentar com as crianças no 
chão, tem que usar as mesas [...] Melhor na sala, que as crianças ficam 
mais à vontade. 

 

Assim como as crianças se apropriam das salas de modos próprios, os professores 

fazem o mesmo em relação à sala que lhes é destinada. Também como as crianças, 

interagem rapidamente nesse lugar nos horários de entrada e de recreio, numa 
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busca intensa de aproveitamento do tempo e do convívio com os demais 

professores, que são carinhosamente tratados por colegas. A sala dos professores é 

um espaço amplo, porém quase que monástico. Há apenas uma grande mesa para 

reuniões, cadeiras, um pequeno quadro de avisos e um ventilador. Uma cafeteira foi 

colocada na sala, lá pelos idos de outubro. Não há armários para que os professores 

possam guardar seus pertences ou manter livros pessoais para leitura. É nesse 

espaço que convivem cotidianamente, onde preparam materiais pedagógicos e, vez 

por outra, lembrancinhas para as crianças. Usam-na multiplamente, de maneiras 

diversas. É o confessionário, o divã, a praça de protestos, o espaço de discussão de 

suas práticas individuais e coletivas. É o lugar privativo, quase um refúgio, um canto 

“só deles” no qual as crianças raramente têm acesso. Sendo seu espaço instituído e 

constituído, praticam-na (CERTEAU, 2009). 

As vivências no campo de pesquisa ressignificaram nossa aposta inicial de que, nas 

práticas dos professores da EI com as crianças, nas EMEIEF, existia toda uma 

forma peculiar nos usos dos espaços, um “fazer com” (CERTEAU, 2008) professores 

e crianças do EF no compartilhamento dos mesmos espaços. As relações de forças 

presentes nesse movimento visibilizaram o forte-EF e o fraco-EI, polemizando esse 

fazer compartilhado. Nos embates cotidianos das vozes da EI e do EF, cada qual 

situado numa posição própria buscando demarcar posições na efetivação das 

práticas pedagógicas (CERTEAU, 2008), a primeira se contrapõe à segunda em 

relação ao compartilhamento justo desses espaços. Parece-nos que o fato de a EI 

estar em menor número de turmas (são 2 turmas no turno matutino e 2 no 

vespertino) em relação ao EF (10 turmas em cada turno) induz a uma invisibilidade, 

a um não reconhecimento dos direitos da EI nos usos dos espaços da EMEIEF, na 

crença de que essas atitudes sejam inconscientes.  

A organização e distribuição dos espaços na EMEIEF destacam o poder exercido 

pelos adultos sobre as crianças. Fica evidenciado, por meio de nossas observações, 

que não é possibilitado às crianças o exercício pleno de participação e proposição 

de alternativas para a organização do seu próprio espaço, de modo que possa 

ocupá-lo e transformá-lo em lugar. Um lugar cheio de sentidos, de partilhas, de 

reconhecimento dos protagonismos infantis, e que permita às crianças, tanto da EI 

quanto do EF, vivenciarem sua infância juntamente com seus pares. 
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4.3  A DIALOGIA NAS INTERAÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Ao iniciarmos nossa pesquisa, partimos da premissa de que possam se estabelecer, 

no compartilhamento dos mesmos espaços e tempos das EMEIEF pela EI e o EF, 

interações dialógicas entre os sujeitos destas etapas da EB. Focalizamos, assim, os 

diálogos cotidianos imbricados de um sentido ampliado para além de uma mera 

conversa entre dois sujeitos, mobilizando diferentes intenções entre eles. Intenções 

manifestadas nas vozes sociais das crianças, professores, pessoal técnico-

administrativo, secretárias... Enfim, de toda a equipe escolar. 

Em nossa imersão no campo, aventamos a ideia de que o cotidiano das EMEIEF é 

atravessado por essas vozes que, ao mesmo tempo em que respondem ao já-dito, 

provocam as mais diversas respostas, sejam elas adesões, recusas, críticas, ironias, 

valorizações, silêncios etc.(BAKHTIN, 2010). Apostamos na potência dos encontros 

entre a EI e o EF numa dinâmica de constante tensão presente nos discursos dos 

sujeitos. A partir de nossa ideia, exploramos o conjunto dos dados produzidos no 

decorrer da pesquisa para visibilizar as relações dialógicas possivelmente existentes 

entre a SEMED e a EMEIEF, e nesta, entre a EI e o EF.  

A relação estabelecida entre a SEMED e a EMEIEF tem um caráter essencialmente 

administrativo, marcada pela regulação da primeira sobre a segunda, numa 

dimensão rigidamente hierarquizada, pautada nas normas previstas no Regimento 

Comum das Escolas da Rede Municipal de ensino. Neste Regimento, como já 

implícito no nome, as diretrizes aplicam-se indistintamente a todas as IE, 

independente da etapa da EB a que atendam. Na leitura do documento, 

encontramos a identificação da rede municipal de ensino (especificação das IE), a 

organização das etapas e modalidades de ensino, bem como das diretrizes gerais 

da estrutura organizacional e administrativa da rede, dos estabelecimentos de 

ensino, direitos e deveres, entre outros, porém não encontramos nenhuma menção 

às maneiras de acompanhamento dessa rede pelas equipes da SEMED. 

Nas entrevistas realizadas com a GIE e GEF, na secretaria de educação e com a 

equipe escolar da EMEIEF, pudemos evidenciar uma relação dialógica permeada 

por constantes tensões entre os sujeitos nesses dois campos. Tensões vinculadas, 
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muitas das vezes, à ausência de encontros diretos entre professoras da EI e do EF 

com as respectivas equipes da SEMED responsáveis pelo acompanhamento do 

trabalho docente nas IE. O que tem sido constante, segundo relatos que ouvimos, é 

que a GIE e a GEF são pouco frequentes na EMEIEF, e quando vêm, encontram-se 

somente com a pedagoga e a diretora. Qualquer que seja a natureza da demanda 

das professoras dirigidas às equipes da SEMED, são sempre conhecidas por essas 

equipes por via indireta, repassadas pela pedagoga e/ou diretora da EMEIEF. 

A relação dos professores com a SEMED é através dos pedagogos [...]  a 
gente quase não tem contato, a não ser quando ocorre algum problema. Do 
contrário, pra uma simples visita pra saber como nós estamos, não. O que é 
conversado, decidido lá, a gente sempre fica sabendo através de reunião 
aqui na escola, ou no horário do recreio, rapidinho [...] mesmo que seja pra 
cobrar. (P1B, Entrevista, 05/12/12). 

 

Dessa forma, vinculamos as relações dialógicas entre a SEMED e a EMEIEF a uma 

dimensão reguladora, hierarquizada e prescritiva, na medida em que “o que é 

decidido lá” evidencia um protagonismo individualista e monológico por parte das 

equipes da SEMED. Individualismo expresso na proposição e implementação de 

planos de ação, formações docentes e normas, entre outras proposições que não 

são discutidas com as professoras da EMEIEF, a quem cabe tomar ciência das 

decisões sem a oportunidade de se reunirem para um debate acerca destas e, a 

partir daí, aceitá-las, recusá-las e/ou reformulá-las. Monológico no sentido de que as 

vozes das professoras não são consideradas pelas equipes da EI e do EF nas 

tomadas de decisões que dizem respeito diretamente ao seu cotidiano na EMEIEF, 

aos seus trabalhos pedagógicos com as crianças e aos fazeres com a própria 

equipe escolar. 

Se evidenciamos as interações entre SEMED e EMEIEF pelo viés regulador 

prescritivo, não afirmamos o mesmo em relação às interações no cotidiano da 

EMEIEF. Visibilizamos uma amplitude dialógica nessas interações expressas no 

trabalho colaborativo entre os diversos sujeitos que compõem a equipe escolar para 

além das atribuições específicas de seus cargos. A merendeira que prepara a 

merenda das crianças auxilia a servente nas tarefas de limpeza da escola, que por 

sua vez auxilia a coordenadora nos horários de entrada e saída das crianças, que 

por sua vez auxilia a secretária escolar no preenchimento de planilhas de 

frequência... (DC 27/09, 01/11, 28/11 e 03/12/12). Destacamos nos fazeres destes 
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sujeitos uma interação solidária que reconhece e compartilha os fazeres do outro, 

articulado a um sentido amplo de pertencimento e respeito ao grupo.  

Observamos nesse grupo as interações entre as professoras da EI e do EF. No EF, 

em especial, as que atuam com as crianças do 1º ano, em função da proximidade 

das duas etapas de ensino. Reconhecemos a dimensão respeitosa e colaborativa 

que está presente nas relações das professoras, por meio da troca de experiências 

(P1B, entrevista, 05/12/12), mas não podemos deixar de assinalar que não 

visibilizamos, em suas atuações, a adoção de práticas pedagógicas da EI pelo EF, 

pelo fato de que as práticas na EI estão subordinadas ao EF, assumindo, como já 

dissemos anteriormente, um caráter eminentemente preparatório para o EF. 

Também vivenciamos na EI e no EF o caráter solidário entre as crianças nas suas 

maneiras de interagirem. Mesmo que os momentos de convivência entre elas sejam 

poucos, ocorrendo nos horários de entrada e de saída para todas as turmas, e no 

recreio compartilhado pela EI e o 1º ano do EF, destacamos suas interações 

imbricadas da ideia de respeito, de partilha e aceitação mútuas. Tais imbricações 

manifestam-se em diversas situações. No respeito aos pequenos nos horários de 

saída, onde todas as crianças movimentam-se no mesmo espaço e ao mesmo 

tempo. Nas partilhas durante os recreios, seja do lanche ou das brincadeiras. Na 

aceitação, por parte das crianças, de outros colegas com necessidades educativas 

especiais que visitam diariamente suas salas. Na participação conjunta da EI e do 

EF em diversos eventos na EMEIEF (DC 01/11, 08/11 e 29/11/12). 

Das formas mais diversas, as crianças expressam-se e dão-se a conhecer através 

de suas linguagens, de suas atitudes e movimentos, quer seja pela ação ou pela 

imobilidade, pelos discursos ou pelos silêncios (BAKHTIN, 2003; BRAIT, 2010; 

MORSON e EMERSON, 2008). Sem desconsiderar a preocupação dos profissionais 

que trabalham na EI com a segurança física das crianças, nossas vivências na 

EMEIEF fundam a afirmação de que as interações entre crianças da EI e do EF são 

muito potentes, ampliando a autonomia das primeiras e possibilitando às segundas o 

reconhecimento dos pequenos como sujeitos habitantes da EMEIEF, crianças que, 

ainda que pequenas, têm o direito de estar e de ser nesse lugar. 
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4.4 COTIDIANO, SUJEITOS E FAZERES DA/NA INSTITUIÇÃO EDUCATIVA 

Complexo, interativo, peculiar, polifônico. Essas são algumas das características do 

cotidiano da EMEIEF, repleto de múltiplas vozes dos sujeitos habitantes desse lugar 

e que, por um tempo cronologicamente determinado, foi nosso lugar também. 

Movimentamo-nos com esses sujeitos, fizemos com eles os seus fazeres e nossa 

pesquisa (CERTEAU, 2008), jogamos o jogo com um outro diferente de nós, com 

suas ideias e modos próprios sobre o fazer. Nesse jogo, cada eu busca demarcar 

posições e de certa forma, aberta ou veladamente, consciente ou não, impor a sua 

maneira de fazer.  

Desprovidas de qualquer arrogância científica por estarmos nesse lugar na condição 

de pesquisadoras, não intentamos falar sobre os fazeres desses sujeitos ou afirmar 

quem eles são. Antes, esperamos que esses sujeitos se digam em seus fazeres 

diários, na potência dos encontros com as crianças e com os demais sujeitos da/na 

EMEIEF. Tendo como recorte da pesquisa a EI e suas interações na EMEIEF, 

nossas observações com as crianças centraram-se em 2 turmas da EI e 2 turmas do 

1º ano do EF, o que nos permitiu explorar acuradamente os fazeres de professoras e 

crianças. 

Ao chegar à EMEIEF, todas as crianças se dirigiam ao pátio interno onde se 

agrupavam com suas turmas para entrar na fila. De frente para a rampa de acesso 

às salas, formavam as turmas do 1º ao 5º anos, e ao lado da rampa, as crianças da 

EF, sempre com pedidos insistentes da coordenadora para que fizessem silêncio a 

fim de orar e subir às salas. Vez ou outra, alguns recados eram passados e logo 

após todos subiam a rampa. 

Já em sala de aula, tanto a professora PPI quanto PPII organizavam os 

agrupamentos pelas mesas, não permitindo que as crianças mais tagarelas 

sentassem todas em um mesmo grupo de mesas. PPI sempre solicitava às crianças 

que colocassem suas mochilas e bolsas no fundo da sala, pois se ficassem 

próximas às mesas havia o risco de alguma criança tropeçar nelas e cair. Na sala de 

PPII, as crianças tinham autonomia para decidir onde queriam guardar suas 

mochilas, que geralmente ficavam próximas a elas, nas mesas (Fotografias 12 e 13). 



225 

 

 
Fotografia 12 – Crianças do Pré I brincam com os blocos de construção, 
porém devem fazê-lo nas mesas. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 

 
Fotografia 13 – Crianças do Pré II têm liberdade para escolher como 
e onde querem brincar com os blocos de construção. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 

Depois disso, as atividades ditas de rotina diferenciavam-se um pouco, tanto entre 

as salas como em cada uma delas. Na turma Pré I, as crianças geralmente faziam a 

contagem de quantos coleguinhas estavam presentes no total, quantos meninos e 

quantas meninas. As crianças também eram perguntadas sobre o tempo e que dia 

da semana e do mês era aquele. Na sala do Pré II, cantavam uma música de boas 
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vindas e se cumprimentavam. Também atualizavam o calendário, que era registrado 

no quadro de giz. 

Durante nossas observações, percebemos que não havia uma ampla diversidade de 

atividades no trabalho com as crianças da EI. As mais comuns eram a brincadeira 

com blocos de construção, com brinquedos que ficavam guardados em uma caixa, 

desenho livre e pintura. Nos dias de observação/interação com as turmas Pré I e II, 

percebemos serem poucas as atividades que envolvessem música, artes plásticas e 

corporeidade, afastando-se as práticas pedagógicas das professoras da 

especificidade do trabalho na EI (BRASIL, 2009c). Questionamos o que motivava a 

ocorrência de poucas atividades com esses focos no planejamento. Eis os diálogos: 

Pesquisadora: Tenho notado no trabalho de vocês, professoras das turmas 
de Pré I e Pré II, que há poucas atividades que envolvam música, artes e 
corporeidade, especialmente neste último caso, aquelas atividades que 
necessariamente precisem de grandes espaços e movimentação intensa 
das crianças, como jogos em equipe e corrida. Por que isso acontece? Há 
alguma intencionalidade no trabalho de vocês nesse sentido? 

PPI: Nunca reparei que cantava pouco com as crianças... Já as artes, eu 
quase não faço porque não tem muito material e a professora multi precisa 
dele pra trabalhar com as crianças. 

PPII: A professora multi já trabalha essas questões com elas. Aí eu 
aproveito o tempo que tenho pra fazer outras coisas, tipo a apostila, que eu 
tenho de trabalhar. (DC 01/10 e 03/10/12). 

 

A inserção de profissionais docentes no trabalho com as crianças da EI, designadas 

por professoras multidisciplinares, surgiu em razão de exigência legal21 que garante 

aos professores 1/3 de sua carga horária semanal de trabalho dedicada a atividades 

de planejamento pedagógico, fora das salas de aula. Desse modo, a partir do ano de 

2012, passam a atuar na EI do município essas profissionais que desenvolvem 

atividades de música, artes plásticas e movimento. 

Outro ponto de destaque nas salas da EI foi a observação de que as crianças não 

faziam atividades de recorte, porque as professoras “temiam que elas se 

machucassem ao brincar com a tesoura” (DC 18/10 e 25/10/12). Algumas vezes 

aconteciam aulas expositivas nas salas da EI, sempre relacionadas a alguma data 

                                                      
21

 Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008. 
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comemorativa: dia dos pais, dia da cidade, dia da árvore,... O que nos causou 

surpresa foi o fato de haver uma apostila fotocopiada em uso pelas crianças do Pré 

II, material que continha diversas páginas com atividades voltadas à prontidão das 

crianças para a alfabetização, além de atividades para o ensino de letras e números 

(Fotografia 15, p. 109). 

Perguntamos à professora porque ela adotou aquele material: 

Pesquisadora: Esta apostila foi você quem preparou? 

PPII: Não, quando eu cheguei aqui [ela assumiu a docência da turma em 
agosto] já tinha essa apostila. Foi a outra professora que fez [...]. Aí eu 
continuei usando, porque senão já viu, né? Os pais [...] iam cobrar porque 
não usei. (DC 03/10/12). 

 

Para além da conformação dos planos diários das professoras, as atividades das 

crianças reinventavam os modos de usar os poucos materiais e brinquedos 

disponíveis para elas. Com liberdade na manipulação desses objetos, criavam jogos, 

representavam/reproduziam cenas da vida em família e do cotidiano dos grupos 

sociais em que se inserem. Era constante a construção de armas com os blocos 

pelos meninos, instrumentalizando a brincadeira de polícia e ladrão. Também 

produziam carrinhos, ônibus e trens, que imediatamente ganhavam movimento nas 

pistas imaginárias inventadas com mesas e cadeiras. As meninas elegiam as 

casinhas como construções favoritas, sempre agregando outros objetos às 

brincadeiras, como alguns bonecos da caixa de brinquedos ou algum trazido de 

casa. Destacamos em nossas observações que, embora a produção dos brinquedos 

fosse especificada entre o grupo de meninos e o de meninas, nas brincadeiras não 

havia segregações entre eles, pois tanto os meninos brincavam de casinha como as 

meninas de polícia e ladrão. 

A necessidade de brincar, eu acho, é primordial na EI e aqui eu vejo muito 
pouco. É visão de trabalho, concepção do que fazer. Eu acredito que não é 
falta de material, ou um material caro pra criança brincar [..] Pra você 
trabalhar brincando na EI, você trabalha na maior tranquilidade. Você joga 
um monte de cacos [sucata] no chão e eles brincam, valorizam. Não tem 
necessidade de ser um boneco inteiro, pode ser faltando pedaço, mas eles 
brincam. (P1C, entrevista, 0512/12). 
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Fotografia 14 – Teatro de máscaras criado pelas crianças do 1º ano B. 
A produção textual extrapola os limites do papel e do quadro de giz. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 
 

 
Fotografia 15 – Atividade em apostila na turma do Pré II. A força do 
Modelo tradicional de escola nas  práticas da EI. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 

Visibilizamos a brincadeira infantil constituída como uma atividade em que as 

crianças sozinhas ou em grupo procuram compreender o mundo e as ações 

humanas, devendo permear o cotidiano da EI em articulação a uma proposta 

educativa para as crianças pequenas, intrínseca ao processo de produção de 

conhecimento e de cultura, de comunicação, de vivências entre crianças-crianças e 

crianças-adultos (BRASIL, 2009c).  
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Entendemos que o trabalho com as crianças da EI que posicione as manifestações 

infantis como centro de sua proposta não pode deixar de considerar a linguagem 

como eixo que perpassa todas as instâncias desse trabalho. Linguagem nos 

sentidos de enunciação, de expressão e de manifestação da subjetividade, o que 

significa uma proposta que visibilize as vozes das crianças, suas narrativas, suas 

formas de ver, sentir e conhecer o mundo. Que considere os movimentos infantis 

feitos com o corpo – nas ações, dramatizações e brincadeiras –, com desenhos, 

pinturas, colagens, modelagens e escritas. E que abra espaço, também, para a 

escuta de diferentes vozes, no reconhecimento dos protagonismos dos sujeitos 

implicados nesse trabalho. 

No decorrer de nossas observações no campo, pudemos perceber a negação das 

vozes das crianças pelas professoras de EI, em diversos momentos. O 

protagonismo infantil nas práticas pedagógicas também é negado pelas professoras 

que o fazem, via de regra, tensionadas pelos jogos de forças (CERTEAU, 2009) 

presentes no trabalho cotidiano nas EMEIEF. Os embates entre as concepções que 

possuem quanto às especificidades do trabalho pedagógico na EI e as cobranças de 

preparação das crianças pequenas para a entrada no EF repercutem no trabalho 

educativo em sala. Nela, em muitos momentos visibilizamos práticas específicas da 

EI para, nos momentos seguintes, crermos estar em uma turma do EF que perpetua 

o modelo tradicional de ensino, pautado na transmissão e reprodução de 

conhecimentos, na melhor das hipóteses. 

Nas turmas do 1º do EF, via de regra, as crianças acomodavam-se nas cadeiras e 

imediatamente organizavam alguns materiais que usariam no dia. Vez ou outra 

cantavam alguma música ou tinham oportunidade de contar algumas novidades para 

os demais. Nessas turmas, tivemos oportunidade de observar que os conteúdos das 

disciplinas eram trabalhados de forma mais lúdica, com mais interação das crianças, 

por meio de jogos, teatro e contação de histórias, gincanas, conforme nossos 

diálogos com as professoras (DC 06/12 e 13/12/12, Fotografia 14, p. 109). 

Elas afirmaram que fazem uso destas atividades na compreensão de que as 

crianças do 1º ano do EF são recém saídas da EI, necessitando de um tempo para 

se adaptarem à rotina do EF. Além disso, procuram, sempre que possível, integrar 

essas práticas aos seus fazeres diários com as crianças por conceberem o modelo 



230 

 

tradicional de ensino como ultrapassado (MACHADO, 2007). A fala da professora 

P1C realça os sentidos de subordinação e preparação da E ao EF (MOSS, 2011) 

que subjaz nas práticas pedagógicas das professoras da EMEIEF. 

Eu vejo que aqui a alfabetização é muito cobrada [referindo-se às 
professoras da EI] desde o primeiro período, o Pré I. Você trabalha o nome 
da criança, por exemplo, mas não tem obrigação. Pode trabalhar bem 
lentamente. Aqui é cobrado delas. O brincar na EI aqui fica em segundo 
plano. (P1C, entrevista, 05/12/12). 

 

No contexto dos fazeres de crianças e professores na EMEIEF, visibilizamos existir 

uma certa subordinação da EI ao EF, tanto no trabalho pedagógico quanto nas 

formas de apropriação e usos dos espaços coletivos da instituição, ainda que essa 

subordinação seja sutil e não intencional. De todo modo, as crianças da EI estão nos 

espaços da EMEIEF buscando reinventar cotidianamente seus fazeres, na dialogia 

estabelecida com o EF; uma dialogia permeada de tensões que ampliam as 

possibilidades de que a EMEIEF seja um lugar de encontro pedagógico. Apostamos 

nessas reinvenções, nesses encontros, onde as práticas da educação infantil e do 

fundamental possam se integrar e se complementar.  

Destacamos, em especial, dois eventos em que a EI foi protagonista ativa no 

coletivo das crianças da EMEIEF. Um deles foi a XI Exposição da Educação Infantil, 

na qual professoras e crianças organizam uma mostra das atividades desenvolvidas 

no decorrer do ano letivo, com exposição aberta à comunidade. Na Fotografia 16 (p. 

112), as crianças do Pré II ensaiavam uma coreografia da música Arco-íris para 

apresentá-la na Exposição, enquanto a Fotografia 17 (p. 112) traz um cartaz 

contendo coletânea de fotos do evento. 
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Fotografia 16 – Ensaio p/ apresentação - Pré II. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 
 
 

 
Fotografia 17 – Cartaz da exposição. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 
 

O outro evento que contou com a participação ativa das crianças da EI foi a 

comemoração do Dia Nacional de Ação de Graças, também aberto à participação da 

comunidade. Nesse dia, a EI foi representada pela turma do Pré I, que realizou uma 
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apresentação musical com a canção Erguei as Mãos, com participação da 

pesquisadora na criação da coreografia da música. 

 

 
Fotografia 18 – Ação de Graças. As crianças do Pré I apresentam 
coreografia de uma música. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 
 

 
Fotografia 19 – Banho de mangueira no pátio da escola, 
nos últimos dias de aula. A turma do 1º ano C adorou. 
Fonte: arquivo da pesquisadora. 

 

Visibilizar as EMEIEF como um lugar de encontro pedagógico implica compreender 

que nela não há um único sujeito que possua um único discurso válido, mas sim há 

múltiplos sujeitos que se encontram dando início a um diálogo significativo acerca 
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das interações que se estabelecem entre eles e deles com o lugar onde estão. 

Implica considerar que temos crianças, sempre, na educação infantil e no ensino 

fundamental. Sujeitos de direitos, de cultura e de história, e não somente alunos. 

Sujeitos cujas vozes, muitas vezes, são silenciadas na monologia dos discursos 

presentes em nossas instituições educativas, por meio de um modelo tradicional de 

ensino já há muito ultrapassado (MORAES, 2005; CAMPOS, 2011; MOSS, 2011; 

CORREIA e BUCCI, 2012). 

 

4.5 CONSTITUIÇÃO DA DOCÊNCIA E PROCESSOS FORMATIVOS NA 

EMEIEF 

Explorar a constituição da docência na EMEIEF tornou-se um desafio a esta 

pesquisa, face às peculiaridades da IE onde pesquisamos. No intuito de 

problematizar tal constituição e os processos formativos nesse lugar, interagimos 

com as professoras, a equipe escolar e a da SEMED, vinculados à ideia de que 

esses sujeitos se dizem nos seus fazeres cotidianos, nas suas práticas, na 

convivência com o outro, nas trajetórias individuais e coletivas, em tempos e 

direções variados, cruzando-se com outros.  

Ao longo de nossa pesquisa, tivemos oportunidade de dialogar em diversos 

momentos com as profissionais que atuam na EI, independente do cargo que 

ocupam, sobre suas trajetórias formativas e profissionais. Afirmamos que para 

abordar a constituição da docência na EMEIEF é imprescindível considerar as 

trajetórias profissionais das professoras, suas vivências no trabalho com as crianças 

da EI, seu pertencimento à rede de ensino, bem como as implicações da dinâmica 

institucional nesse espaço de atuação. 

Em relação à formação e atuação docentes, consideradas as particularidades de 

cada uma das profissionais, destacamos que todas elas, em algum momento da 

trajetória profissional, já atuaram na EI. Mencionamos 3 dessas trajetórias: 

Quando eu comecei, lembro como hoje, eu comecei numa sala de EI 
também. Acho que todo mundo começa na EI também, né, o berço (SSec, 
entrevista, 31/10/12). 

Eu comecei com EI, sempre trabalhei com alunos de 4-5 anos, trabalhei em 
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creche também como professora de EI [...] (PPI, entrevista, 03/12/12). 

Já atuei na EI de 1994 até 96, depois em 2010 até metade de 2012, quando 
fui convidada a dirigir a escola [EMEIEF campo da pesquisa] (GE, 
entrevista, 19/12/12). 

No tocante à vinculação das profissionais à rede municipal de ensino, destacamos 

especificamente os modos de vinculação das professoras da EI e do 1º ano do EF. 

Das 4 docentes, duas são estatutárias dos quadros do magistério e duas encontram-

se em designação temporária (DT). Esta última forma de provimento gera um 

sentimento pessoal de instabilidade nas docentes e, em certa medida, de não 

pertencimento ao quadro do magistério municipal, visto que muitos dos direitos que 

as docentes estatutárias possuem não são reconhecidos para as temporárias, como 

o direito de participar de formações continuadas oferecidas pela SEMED. 

Esse critério de seleção para participação nas formações gera tensões nas IE, pois 

muitas das vezes os docentes efetivos preenchem todas as vagas dos cursos sem 

oportunizar a participação dos docentes temporários. E, não raro, no decorrer da 

formação, alguns participantes abandonam o curso, deixando ociosas vagas que 

poderiam ser preenchidas por DT (fala de P1B, DC 05/12/12). Tal situação nos 

sugere que os docentes efetivos se sentem, de alguma forma, obrigados a participar 

das formações oferecidas pela SEMED, seja por indicação direta da gestão escolar, 

seja como forma de progressão nos planos de cargos do magistério, ou ainda 

porque participar destas formações assuma sentidos de um privilégio concedido aos 

docentes efetivos. A esse respeito, Nóvoa (2011, p. 23) afirma que [...] a 

aprendizagem ao longo da vida justifica-se como direito da pessoa e como 

necessidade da profissão, mas não como obrigação ou constrangimento.  

Apuramos também, por meio das entrevistas realizadas na SEMED, que não há 

formações específicas para os profissionais docentes da EI, sendo realizadas 

apenas capacitações para servidores da EI ao longo do ano de 2012 (merendeiras, 

berçaristas, professoras multidisciplinares). De certa maneira, a ausência dessas 

formações específicas leva a um desprestígio, a uma distinção e a uma 

desvalorização dos profissionais docentes que atuam na EI, e de modo particular 

àqueles que atuam nas EMEIEF, visto que os profissionais docentes que atuam no 

EF destas IE têm a oportunidade de participar de formações continuadas ofertadas 

pela SEMED, em detrimento dos que atuam na EI. 
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Associamos nossa análise à pesquisa de Côco (2009), que explora o 

desenvolvimento do processo de pertencimento da EI aos sistemas de ensino no 

cenário do Espírito Santo. Analisando os provimentos de cargos de profissionais 

docentes, afirma que as distinções entre categorias, quaisquer que sejam, não 

fortalecem a EI como um locus de trabalho que valorize os profissionais docentes. 

Dessa forma, afirmamos o desafio que se coloca à equipe da SEMED no sentido de 

superar a distinção entre professores da EI e do EF quanto às oportunidades de 

participação em formações continuadas ofertadas.  A ampliação dessa oferta 

possibilita a qualificação do trabalho na EI integrando as ações de cuidado e de 

educação, favorecendo o desenvolvimento de uma concepção de EI como um local 

de aprendizagem e ampliação das experiências para todos os sujeitos educacionais. 

O fortalecimento da EI se articula ao investimento nos profissionais docentes, em 

sua formação inicial e em serviço, de modo a valorizar sua atuação profissional. 

Reiteramos, nesse quadro, o surgimento de tensões na dialogia da EI com o EF, nas 

EMEIEF, e ao mesmo tempo acenamos o desafio que se coloca, também, às 

equipes escolares dessas instituições educativas, no sentido de oportunizarem a 

todos os profissionais docentes espaços coletivos de discussão das práticas 

pedagógicas, de compartilhamentos de fazeres, de planejamento coletivo e de 

formação em contexto. Não desconsideramos que o cumprimento da legislação, que 

garante aos professores 1/3 de atividades de planejamento fora das salas de aula, 

implicou o encerramento do planejamento coletivo nas IE. Para além desta limitação 

imposta legalmente ao planejamento coletivo nas EMEIEF, apostamos na ideia de 

que a formação se dá nos cursos de formação inicial e continuada e, também, “[...] 

na escola, através da experiência e da reflexão sobre a experiência” (NÓVOA, 2003, 

p. 5), e que ela possa provocar discussões nos espaços escolares no sentido da 

superação deste desafio. 

O percurso dos processos formativos os profissionais docentes vão constituindo 

suas concepções acerca das diversas dimensões que estão imbricadas no trabalho 

docente e que repercutem em seu ofício, como as de infância, instituições 

educativas, práticas pedagógicas, contexto educativo, concepções estas em estreita 

vinculação com o contexto de nossa pesquisa.  Na afirmação de que a configuração 

da EMEIEF reverbera na constituição da docência na EI e nas práticas pedagógicas 
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das profissionais docentes que nela atuam, destacamos seu modelo de atendimento 

às crianças. É um modelo de instituição educativa assemelhado ao modelo descrito 

por Charlot, no qual  

As professoras ensinam em escolas cuja forma básica foi definida nos 
séculos XVI e XVII: um espaço segmentado, um tempo fragmentado, uma 
avaliação que diz o valor da pessoa do aluno. (CHARLOT, 2008, p. 26). 

 

Pensar as práticas pedagógicas das profissionais docentes se vincula a reconhecer 

que existe uma diversidade de perspectivas acerca dessas práticas, tanto na EI 

quanto no EF, muitas vezes gerando desentendimentos na busca de compreender a  

ação  intencional  desse  profissional  na formação das crianças (BARBOSA, ALVES  

e  MARTINS, 2011). Os fazeres tensionam-se nas polarizações que, privilegiando 

um ou mais aspectos envolvidos no processo educativo em detrimento de outros, 

resultam na desarticulação entre as suas dimensões e na fragmentação da 

educação da criança.  

Algumas dessas perspectivas defendem que a ação pedagógica deve privilegiar a 

brincadeira; outras, o ensino de conteúdos e habilidades, preparatório para o ensino 

fundamental; por vezes é enfatizada a socialização; ou a formação de hábitos e 

valores; a prioridade de segurança e proteção da criança, assim como a separação 

e oposição entre atividades de cuidado e de “educação”, fragmentando o trabalho 

docente.  

No cotidiano da instituição escolar, considerando o modelo tradicional de escola 

vigente, aventamos a ideia de que a EI seja invisibilizada, na medida em que o EF 

se sobrepõe a ela de algumas formas, já problematizadas anteriormente. Seja pela 

força do nome escola na nomenclatura da instituição (item 4.1), pelos usos dos 

espaços coletivos e pelo quantitativo de turmas (item 4.2) e na adoção, pela EI, de 

alguns fazeres próprios do modelo escolar vigente no EF (item 4.3). 

Consequência disso, a constituição da docência na EI, no contexto da EMEIEF, vem 

se aproximando cada vez mais de uma configuração de docência assemelhada à do 

EF, pautada num modelo tradicional de ensino. Nas conversas com as professoras 

da EI e do EF visibilizamos os embates silenciosos, e às vezes nem tanto, entre o 

forte-EF e o fraco-EI, na perspectiva de que as práticas do segundo sejam, a grosso 
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modo, facilitadoras das práticas do primeiro. Queixam-se as professoras de EI 

quanto às cobranças superiores (pedagoga e gestora escolar) para que iniciem o 

processo de alfabetização ainda nesta etapa, desconsiderando as especificidades 

do trabalho com as crianças pequenas. 

A especificidade do trabalho na EI demanda novos requisitos para a configuração da 

docência nesta modalidade de ensino. Pressupõe um trabalho que visibilize a 

criança pequena como protagonista no processo educativo, produtora de cultura, 

que visibilize a interação e a brincadeira como fundantes do trabalho com crianças, 

que considere a indissociabilidade do cuidar e educar em suas práticas 

pedagógicas, só para citar alguns deles. 

Na dialogia que cada profissional docente estabelece com o mundo, com os outros, 

consigo próprio e com a profissão vão constituindo sentidos para suas práticas 

pedagógicas. A constituição da docência se complexifica e se vincula, nessa 

perspectiva, às trajetórias de vida desse profissional e das formas como pensa a si 

mesmo e ao seu trabalho.  

Não desconsideramos a complexidade do trabalho docente no contexto da EMEIEF, 

que também é uma complexidade visibilizada no campo educacional do ES 

(FERREIRA e CÔCO, 2011), no qual as reformas educativas tendem a aproximar a 

EI à lógica da obrigatoriedade tensionando o trabalho docente nas IE.  Para além 

dessa tensão, apostamos na emergência de um novo perfil de professor e de 

configuração das práticas pedagógicas na EI.  Eis o desafio que se lança às 

professoras que atuam na EI com as crianças pequenas na EMEIEF: constituírem-

se, dia a dia, nas interações com as crianças e com as professoras do EF, com os 

demais sujeitos que habitam este lugar, nos usos e subversões que fazem dos 

espaços da escola, reinventando diariamente seu cotidiano (CERTEAU, 2009), suas 

práticas pedagógicas e suas concepções no campo educacional.  
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TECENDO CONSIDERAÇÕES NA INCONCLUSIBILIDADE DA PESQUISA 

Não há uma palavra que seja a primeira ou a última, e não há limites para o contexto 
dialógico [...] Mesmo os sentidos passados nunca estão estabilizados [...] 

M. Bakhtin 
 

Risos... Brigas... Controvérsias... Apoios... Cheiros... Silêncios... Músicas... 

Palavras... Livros... Brinquedos... Balas... Gostos... Correrias... Imobilidades... 

Esquecimentos... Protagonismos... Achados... Guardados... Idas... Chegadas... 

Lápis... Bola... Choros... Fronteiras... Passagens... Pessoas... Quantos achados 

guardamos em nossa trajetória no lugar onde pesquisamos. Quantos vestígios 

nossas enxadas cavucaram no chão da EMEIEF, cuidadosamente guardados na 

sacola de nossas memórias e nas dos outros sujeitos com quem dialogamos. São 

tantos que não se pode contar. As reticências nos socorrem agora... 

Percebemos o quanto é difícil escrever um texto que pudesse expressar todos esses 

sentidos, diálogos e fazeres, dado que traz em si a perspectiva científica de 

encerramento, de finalização, de conclusão de um trabalho. Como é difícil 

interromper uma trajetória acontecida a tantas mãos, com tantas pessoas, entre 

tantos caminhos traçados, na efervescência de tantas ideias. É difícil, mas é 

preciso... Despretenciosamente, buscaremos estabelecer mais alguns diálogos 

possíveis com nosso texto, na afirmação de que... 

Em cada um dos pontos do diálogo que se desenrola, existe uma 
multiplicidade inumerável, ilimitada de sentidos esquecidos, porém, num 
determinado ponto, no desenrolar do diálogo, ao sabor de sua evolução, 
eles serão rememorados e renascerão numa forma renovada (num contexto 
novo). (BAKHTIN, 2003, p. 414). 
 

Assim, retomamos o objetivo central de nossa pesquisa, que intentou caracterizar as 

instituições designadas “Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental – EMEIEF”, no município de Guarapari-ES, suas especificidades e 

dinâmicas de trabalho. Buscamos, também, conhecer a dinâmica de 

desenvolvimento da docência na EI e as possibilidades de que a instituição 

empreendesse processos formativos junto aos docentes. 

No conjunto da pesquisa, podemos afirmar que a característica mais marcante da 

EMEIEF é a de ser uma instituição educativa complexa, por vezes contraditória, 
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absolutamente peculiar, que se configura como opção viável dos gestores 

municipais no atendimento às crianças da EI, visibilizada no contexto histórico de 

expansão de rede municipal de ensino de Guarapari. Porém, tal viabilidade não é 

acenada pela maioria dos sujeitos entrevistados, se considerarmos as entrevistas 

realizadas na SEMED e as vozes dos que que atuam na EMEIEF. Nas controvérsias 

de opiniões, ora a permanência da EI na EMEIEF é considerada adequada como 

política pública municipal, ora enseja, tanto pelos sujeitos que nela atuam como por 

outros que tenham vinculação a esta IE, o atendimento das crianças em instituições 

exclusivas para a EI. No caso de Guarapari, as EMEI e CEMEI. 

Na complexidade da designação dada à EMEIEF, trazendo na nomenclatura a EI e o 

EF, pressupõe o reconhecimento das especificidades destas duas etapas da EB no 

trabalho pedagógico. No entanto, o nome inicia por escola, que imprime à dinâmica 

da EI, na instituição, a força do modelo tradicional de ensino do EF, pautado na 

rigidez das disciplinas, nos trabalhos individualizantes, na exclusão do lúdico nas 

práticas pedagógicas, só para citarmos algumas de suas faces. Também na 

nomenclatura das turmas de crianças da EI se observa a força deste modelo de 

ensino, posto que são designadas pelo prefixo “pré”, indicativo de um momento que 

antecede a outro, que prepara para o que ainda está por acontecer/iniciar. 

Em nossa imersão no campo, visibilizamos que o atendimento educativo às 

crianças, na EMEIEF, acena possibilidades interativas potentes entre a EI e o EF 

séries iniciais, na proposição de que a transição das crianças de uma etapa para a 

outra se dê num contexto mais favorável e tranquilo, vinculada ao reconhecimento 

das especificidades de cada uma delas. Apostamos, também, na possibilidade de 

que a EMEIEF se configure como um lugar de encontro pedagógico (MOSS, 2011), 

onde as práticas da educação infantil e do fundamental se integrem e se 

complementem. A partir de ações propositivas da equipe escolar no sentido de 

organizarem espaços de discussão e planejamento coletivo de suas práticas 

pedagógicas, é possível superar a subordinação da EI ao EF observada na trajetória 

de nossa pesquisa. 

Nesse lugar peculiar chamado EMEIEF, destacamos a existência de relações 

dialógicas responsivas nas interações entre crianças-crianças e entre crianças-

profissionais docentes, implicando em possibilidades de diminuição da cisão 
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histórica na passagem da EI para o EF. Entretanto, tais interações são 

comprometidas pela constituição da infraestrutura da instituição que, voltada 

exclusivamente ao atendimento do EF desconsidera a especificidade da EI (BRASIL, 

2006a, 2009b, 2009c) implicando na ocupação, pelas crianças da EI, de espaços 

adaptados visando sua inserção na EMEIEF. Observamos no campo de pesquisa os 

embates cotidianos das vozes da EI e do EF, cada qual situado numa posição 

própria buscando demarcar posições (CERTEAU, 2008) na efetivação das práticas 

pedagógicas, nos quais a EI se contrapõe ao EF em relação ao compartilhamento 

justo desses espaços, ainda que este desequilíbrio nos usos ocorra de maneira 

velada. 

Destacamos, também, a dimensão dialógica ampliada imbricada no trabalho 

colaborativo entre os diversos sujeitos que compõem a equipe escolar, para além 

das atribuições específicas de seus cargos. Realçamos nos fazeres destes sujeitos 

uma interação solidária que reconhece o protagonismo do outro nas relações, 

articulado a um sentido amplo de pertencimento e respeito ao grupo.  

Nas relações dialógicas estabelecidas, consideramos também a constituição da 

docência e os processos formativos na EMEIEF. Focalizamos o viés pedagógico que 

subsidia as práticas cotidianas com as crianças, tanto da EI como do EF, articulados 

à aposta inicial de que a EMEIEF pudesse ser um lugar de encontro pedagógico, 

onde as práticas da educação infantil e do fundamental se integram e se 

complementam. Contudo visibilizamos que há uma subordinação da EI ao EF, em 

que o trabalho pedagógico na instituição com as crianças da EI assume um caráter 

eminentemente pré-escolar no sentido da preparação para a etapa subsequente, a 

EF, que por sua vez evidencia práticas pedagógicas de cunho escolarizante no seu 

aspecto mais tradicional como o conhecemos. 

Nesse sentido, não reconhecemos, nas dinâmicas do trabalho pedagógico dos 

professores da EI, oportunidades de processos formativos empreendidos pela 

própria IE, embora nossa concepção de formação para a docência entenda esses 

processos como um todo contínuo que se dá ao longo da vida e nas interações que 

se efetivam no próprio exercício da docência. Não refutamos as possibilidades 

formativas visibilizadas no contexto do trabalho docente na EMEIEF, para além de 

cursos de formação prescritos pela IE; porém aventávamos a ideia de que os 
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planejamentos coletivos do trabalho docente, que até o ano de 2011 ocorriam na 

EMEIEF regularmente, se constituíssem em espaços de formação. Entretanto, 

modifica-se a dinâmica de funcionamento do planejamento pedagógico que passa a 

ser individual a partir do ano de 2012, e acompanhado pela pedagoga da IE 

somente a pedido das professoras. 

Assinalamos que os processos de formação continuada são oportunizados somente 

pela secretaria de educação do município, ou por iniciativa dos profissionais 

docentes. Entretanto, marcamos que estas formações possuem limitações, visto que 

não abarcam a participação de todos os profissionais vinculados à rede municipal de 

ensino, e nem aos que atuam especificamente na EI. Somente os profissionais 

estatutários têm acesso às formações ofertadas, e os que atuam em regime de 

designação temporária participam delas no caso de desistência de algum 

profissional efetivo, no decorrer dos processos formativos. 

Fundadas na ideia de que a configuração da EMEIEF reverbera na constituição da 

docência na EI e nas práticas pedagógicas das profissionais docentes que nela 

atuam, e de que a EI seja invisibilizada na medida em que o EF se sobrepõe a ela 

em alguns aspectos, apontamos que a configuração da docência na EI, na EMEIEF, 

assemelha-se à do EF, pautada num modelo tradicional de ensino. 

E assim, imersos na heteroglossia deste lugar chamado EMEIEF, implicados à 

pluralidade de vozes que habitam e tensionam seus espaços, chegamos até aqui. 

Chegamos à fronteira do tempo, tempo que escorre por entre os dedos... Em nossos 

sentidos passados a fronteira era o limite... Desestabilizamos seu sentido no 

contexto dialógico do novo, do imprevisto, do vir-a-ser. Encharcada de novos 

significados, fronteira é passagem... Novos sentidos, novos diálogos, outros 

encontros. Nenhuma palavra dita em nosso texto foi a primeira, e nem será a última. 

Em outras pesquisas, em outros contextos, com outros sujeitos, nos seus fazeres 

cotidianos, continuaremos apostando na vida vivida, aquela que nos convida 

incessantemente a crer que... 

Não há nada morto de maneira absoluta. 
Todo sentido festejará um dia seu renascimento. 

M. Bakhtin 
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TABELA 2 – Grupos de trabalho da Anped 
Descritores: instituições de educação infantil, espaços escolares e sistema público de ensino 
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APÊNDICE 3 – Observação participante – roteiro e termo de 

consentimento 

 

Pesquisa “Um lugar chamado EMEIEF: características, diálogos e fazeres na 

Educação Infantil” 

Caro participante, 

Esta pesquisa intenta caracterizar as EMEIEF de Guarapari e conhecer a dinâmica 

de desenvolvimento da docência na EI e dos processos formativos empreendidos na 

instituição. Solicitamos a sua colaboração no sentido de autorizar/participar de nossa 

observação, pois nossa interação no trabalho de campo é imprescindível para o 

êxito da pesquisa. Esclarecemos que seu anonimato será preservado, bem como a 

confidencialidade das informações que não sejam incorporadas ao relatório de 

pesquisa. Agradecemos sua colaboração e disponibilidade, e solicitamos o 

preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Cordialmente, 
Conceição Regina Pinto de Oliveira 

 (cr-po@hotmail.com / 027-9223-7883) 
 

Roteiro de observação 

 Sujeitos participantes:  

o Direção, equipe pedagógica, professores, auxiliares, crianças, porteiro, 

merendeiras, serventes, e outros profissionais vinculados ao cotidiano 

da EMEIEF. 

 Descrição dos espaços físicos da EMEIEF; 

 Usos dos espaços físicos; 

 Equipamentos e materiais didático-pedagógicos disponíveis: 

o Para a EI, exclusivamente; 

o Para o EF, exclusivamente; 

o De uso compartilhado entre a EI e o EF. 

  Dinâmica de funcionamento da EMEIEF; 

 Equipe escolar: 

o Fazeres cotidianos; 

o Relações interpessoais; 
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o Relações institucionais SEMED-EMEIEF. 

 Processos interativos entre a EI e o EF; 

 Dinâmicas de desenvolvimento da docência da EI e processos formativos na 

EMEIEF. 

______________________________________________________________ 

 

Pesquisa “Um lugar chamado EMEIEF: características, diálogos e fazeres na 
Educação Infantil” 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado/a a participar, como voluntário/o da pesquisa “Um lugar 

chamado EMEIEF: características, diálogos e fazeres na Educação Infantil”, 

realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de Conceição 

Regina Pinto de Oliveira. O propósito da pesquisa é caracterizar as EMEIEF de 

Guarapari, conhecer a dinâmica de desenvolvimento da docência na EI e dos 

processos formativos empreendidos na instituição. No processo de produção de 

dados está prevista, nesta fase do trabalho de campo, a realização de observações. 

Você está sendo consultado/a sobre a sua adesão a esta etapa da pesquisa, o que 

implica autorizar a observação e o uso dos dados e imagens em estudos sobre a 

Educação Infantil (EI) e os processos formativos de professores no campo da EI. 

Concordando em participar, assine a autorização a seguir. Em caso de dúvidas, 

entre em contato: Conceição Regina Pinto de Oliveira (cr-po@hotmail.com / 027-

9223-7883). 

 

AUTORIZAÇÃO 

Eu, ____________________________________________________________ 

RG nº _____________, telefone (   ) ______________, informo que entendi os 

esclarecimentos prestados neste termo de consentimento e que concordo em 

participar da pesquisa “Um lugar chamado EMEIEF: características, diálogos e 

fazeres na Educação Infantil”. 

 
Guarapari-ES,  agosto de 2012. 

 
________________________________________ 

Assinatura 
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APÊNDICE 4 – Entrevistas individuais – roteiro e termo de 
consentimento 

 

Pesquisa “Um lugar chamado EMEIEF: características, diálogos e fazeres na 

Educação Infantil” 

 
Caro participante, 
 
Esta pesquisa intenta caracterizar as EMEIEF de Guarapari e conhecer a dinâmica 

de desenvolvimento da docência na EI e dos processos formativos empreendidos na 

instituição. Solicitamos a sua colaboração no sentido de autorizar/participar da 

entrevista, pois nossa interação no trabalho de campo é imprescindível para o êxito 

da pesquisa. Esclarecemos que seu anonimato será preservado, bem como a 

confidencialidade das informações que não sejam incorporadas ao relatório de 

pesquisa. Agradecemos sua colaboração e disponibilidade, e solicitamos o 

preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Cordialmente, 
Conceição Regina Pinto de Oliveira 

 (cr-po@hotmail.com / 027-9223-7883) 
 
 

Entrevista de estrutura aberta e flexível – individual 

 Sujeitos participantes: 

o Direção escolar, pedagogos, docentes, pessoal de apoio (merendeiras, 

serventes, porteiros, entre outros). 

 Aspectos a destacar no decorrer das entrevistas: 

o Formação dos profissionais; 

o Dinâmica de funcionamento da EMEIEF; 

o Características atribuídas à instituição escolar; 

o Concepções em relação: 

 à sua trajetória profissional na EMEIEF; 

 aos processos interativos da EI com o EF; 

 aos fazeres cotidianos e usos dos espaços; 

 às interações institucionais SEMED-EMEIEF; 

 Dinâmicas de desenvolvimento da docência da EI e processos 
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formativos na EMEIEF. 

 Outras informações surgidas no transcurso da pesquisa. 

______________________________________________________________ 
 

Pesquisa “Um lugar chamado EMEIEF: características, diálogos e fazeres na 
Educação Infantil” 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Você está sendo convidado/a a participar, como voluntário/o da pesquisa “Um lugar 

chamado EMEIEF: características, diálogos e fazeres na Educação Infantil”, 

realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de Conceição 

Regina Pinto de Oliveira. O propósito da pesquisa é caracterizar as EMEIEF de 

Guarapari, conhecer a dinâmica de desenvolvimento da docência na EI e dos 

processos formativos empreendidos na instituição. No processo de produção de 

dados está prevista, nesta fase do trabalho de campo, a realização de entrevistas 

individuais. Você está sendo consultado/a sobre a sua adesão a esta etapa da 

pesquisa, o que implica autorizar a entrevista e o uso dos dados e imagens em 

estudos sobre a Educação Infantil (EI) e os processos formativos de professores no 

campo da EI. Concordando em participar, assine a autorização a seguir. Em caso de 

dúvidas, entre em contato: Conceição Regina Pinto de Oliveira (cr-po@hotmail.com / 

027-9223-7883). 

 
AUTORIZAÇÃO 

 
 

Eu, ____________________________________________________________ 

RG nº _________________, telefone (   ) ______________, informo que entendi os 

esclarecimentos prestados neste termo de consentimento e que concordo em 

participar da pesquisa “Um lugar chamado EMEIEF: características, diálogos e 

fazeres na Educação Infantil”. 

 
Guarapari-ES, agosto de 2012. 

 
________________________________________ 

Assinatura 
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Anexo 1 – Agenda de eventos para o ano de 2012 – SEMED 

ABRIL 
27/04 – 1ª etapa- Ciclo de Palestras de Educação Especial 

29/04 – Capacitação de Secretários Escolares 

MAIO 
02/05 – 1ª Capacitação para Servidores da Educação Infantil 

09, 11 e 13/05 – Apresentação do Espetáculo de Ballet 

18 a 20/05 – Torneiro de Futsal da Educação de Jovens e 

Adultos 

27 a 28/05 I Fórum Municipal de Alfabetização – professores 

de 1º ao 5º ano 

31/05 – 2ª etapa – Formação de conselheiros de Escola 

20/05 – Educação Infantil – Escola de Pais/Plantão 

Pedagógico 

24/05 – Educação do Campo – Oficina de Alfabetização 

JUNHO 
10º JERM – Jogos Escolares da Rede Municipal 

30/05 a 03/06 – Etapa Praia 

13/06 a 17/06 – Etapa Ginásio 

JULHO 
01 E 02/07 – Fórum Municipal da Educação de Jovens e 

Adultos 

08/07 – 2ª Capacitação para Servidores da Educação Infantil 

06/07 e 08/07 – GPPE – 6º JOREM – Jogos Recreativos das 

Escolas Municipais 

29/07 – 3ª etapa – Formação Conselheiros de Escola 

AGOSTO 
03/08 – 2ª Etapa – Ciclo de palestras da Educação Especial 

11/08 – 2º MISS ESTUDANTIL 

19/08 – Jornada Pedagógica dos Professores da Educação 

Infantil 
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SETEMBRO 
19/09 – DESFILE ESCOLAR 

29/09 – 4ª etapa – Formação de Conselheiros de Escola 

29/09 – Educação do Campo – Oficina de Matemática 

30/09 – Educação Infantil 2º encontro da escola de Pais – 

Plantão PedagógiCO 

Seminário Região Metropolitana – Educação Especial 

OUTUBRO 
03/10 – 3ª Capacitação para servidores da educação Infantil 

10/10 – 1ª Exposição Literária do 1º ao 5º ano (Projeto Ler e 

Sonhar é só começar) 

15/10 – Festa dos Professores 

17/10 – 3ª etapa – Ciclo de Palestras Educação Especial 

26 a 30 – Torneio de Xadrez 

27/10 – Encontro Cultural da Educação de Jovens e Adultos 

28/10 – Fórum Intermunicipal da Educação Infantil 

Feira de Ciências e tecnologias 

NOVEMBRO 
09/11 – Aplicação de Instrumento diagnóstico para os alunos 

do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental. 

11/11 – Seminário de Educação Especial 

17 e 18/11 – Exposição da Educação Infantil 

25/11 – 1º Seminário Municipal do Programa Mais Educação 

30/11 – 5ª Etapa – Formação de Conselheiros de Escola 

Avaliação Institucional. 

DEZEMBRO 
02/12 – Cantata de Natal. Apresentação dos Alunos 

09/12 – Reunião de Encerramento 

Planejamento das Ações para 2012 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Guarapari. 

           http://www.guarapari.es.gov.br/v3/index.php/eventos-semed.html 

http://www.guarapari.es.gov.br/v3/index.php/eventos-semed.html
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ANEXO 2 – Regimento Comum das Escolas da Rede Municipal 
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